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PREFACIO

O estudo que se vae ler tem por objecto o problema
mais simples da sociologia criminal: a definição ou o con-
ceito geral do crime, considerado como phenomeno social.

. Trata-se de saber se o crime, assim considerado, é
um phenomeno da physiologia social ou da pathologia so-
ciai, um phenomeno normal ou um phenomeno morbido,
anormal, pathologico.

Dentre os poucos autores notáveis que estudaram este
problema nenhum deu-lhe um desenvolvimento tão singu-
larmente característico como o grande professor de sociolo-
gia de Bordeaux, Emilio Durkheim. Este autor deduzio a

definição geral do crime e o seu conceito de phenomeno
normal como uma consequência lógica e necessária da theo-
ria do methodo sociologico; e jaz nisto toda a novidade,
todo o singular interesse da sua thcoria.

Eis o motivo que nos determinou a tomar por ponto
de partida a doctrina desse autor de preferencia á de qual-
quer outro, para effectuarmos, por nossa vez, o estudo do
problema do conceito geral do crime.

Effectuando esse estudo, é claro que as nossas obser-
vações deviam necessariamente convergir para a solução
desse problema único, mantendo assim a plena unidade da
nossa concepção e do nosso intuito scien|ifico.

Entretanto, a solução que procurámos não podia ser
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obtida, como também é claro, sem que relacionássemos o
problema com alguns outros aos quaes elle está estreita-
mente ligado. Tivemos, assim, de examinar esses proble-
mas, não desenvolvidamente, dando-lhes a explanação com-
pleta que reclamariam si fossem o objecto particular do es-
tudo ; mas simplesmente como um meio de esclarecer o
problema principal e, por conseguinte, dando-lhes o desen-
volvimento apenas necessário para esse fim. Cada uma das
questões de criminologia e de penologia que apparecem
incidentemente em nosso estudo pode sei-, por si só, o ob-
jecto de um exame profundo, de muito interesse e impor-
tancia. Estamos certos, portanto, de que os nossos leitores
saberão, para julgarem o nosso estudo, levar em conta esta
consideração lógica.

E' bem possível também que alguns dos nossos leito-
res pensem que se trata de um problema puramente abs-
tracto, sem nenhum alcance e resultado pratico. Não é
justo pensar assim. Não ha problema algum de sociologia
criminal, nem mesmo tle sociologia geral, que não tenha,
de algum modo, embora em gráo diverso, um alcance, um
interesse social, consequências reaes e praticas.

Além de que a sociologia criminal, como a sociologia
geral, fundam-se hoje no methodo da observação dos fac-
tos, accresce que, por sua própria definição, estas sciencias
são e não podem deixar de ser essencialmente praticas,
porque uma estuda um aspecto particular da sociedade, a
criminalidade, e outra, a sociologia geral, estuda a socie-
dade em todos os seus aspectos, sob o seu ponto de vista
integral.

| Quando o sociologista, estudando um problema social
cscobiçgja sua solução, ha sempre lugar para formular esta

questão pratica ; — que se pode fazer em bem da sociedade,
de sua prosperidade, de seu desenvolvimento !

E1 exactamente o que se pode verificar neste estudo.

PREFACIO Víf

Todas as questões que nelle se examinam rolam sobre este
ponto : se a sciencia e o methodo scientifico confirmam a
opinião mantida constantemente pelo genero humano, desde
o principio da historia até hoje, sobre a natureza maléfica,
perturbadora, anormal do phenomeno do crime. Si a opi-
nião do senso universal dos homens for confirmada pela
applicação rigorosa do methodo scientifico é evidente que
o legislador deverá proseguir na tarefa, nunca até hoje in-
terrompida, de combater a criminalidade por todos os pro-
cessos, porque a guerra á criminalidade importará destruir,
a bem da prosperidade e do desenvolvimento social, um
elemento perturbador das relações humanas normalmente
estabelecidas, a causa que mais concorre para o rompimen-
to do equilíbrio da ordem natural da sociedade. Então
também a sciencia e somente ella se encarregará de orientar
os homens práticos no modo e nos meios de combater es-
se phenomeno com vantagens e com uma efficacia muito
superiores ás que se tem conseguido até hoje pelos syste-
mas penaes postos em pratica.

Mas, si, ao contrario disto e como pensa Durkheim, o
crime é um phenomeno normal que nem sempre produz
males, que algumas vezes é util e pode produzir o bem ; si
a sciencia e o methodo confirmarem este conceito, iTeste
caso o problema criminal se complicará extraordinariamente
e a sciencia terá de reformar-se profundamente a fim de
apparelhar-se de novo para resolvêl-o convenientemente, de
modo a indicar aos práticos os meios de regular a sua ac-
ção e de obter soluções em sentido muito differente das
que até hoje se procura obtêr.

Trata-se, pois, de um problema theorico e abstracto,
por isto mesmo que é scientifico, mas que, nem porgpssq,
deixa de revestir um caracter social eminentemente pratico,ií:

Dito isto, contamos com toda a indulgência dos doutos
para as lacunas e defeitos do nosso estudo.
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PRIMEIRA PARTE

CAPITULO PRELIMINAR

Theoria de Durkeim sobre o methodo objectivo
e sobre o conceito do crime. objecto deste
estudo. funcção da sociologia criminal.

Ordem do nosso estudo

I. De todas as theorias construídas moderna»
mente sobre o conceito do crime, das quaes temos
conhecimento, nenhuma nos impressionou tão pro=
fundamente o espirito, nenhuma nos sorprehendeu
tanto como a do eminente sociologista, Emilio Dur-
kheim.

Desde Beccaria até os nossos dias e, principal»
mente, do ultimo quarto do nosso século até hoje,
tanto se tem meditado e investigado sobre os pro
blemas da criminalidade e da penalidade, que a scien-
cia criminal e penal mudou completamente de as-
pecto. Tantas theorias, completamente novas e ori~
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. ginaes, se tem construído sobre as questões afferentes
áquelles dois importantes phenomenos sociaes, que
a sciencia radicalmente se transformou desde os seus

fundamentos philosophicos até os seus conceitos
elementares e primordiaes, até as suas verdades mais
simples e geraes, acceitas como princípios inconcus-
sos não só pelo senso commum ou vulgar, como
pelo sentimento consciente dos sábios.

Causas múltiplas e complexas collaboraram, co-
mo se sabe, nesse conjuncto de transformações, quaes
principalmente a somma considerável de conheci-
mentos scientificamente adquiridos sobre o homem,
phisica, intellectual e moralmente considerado, sobre
a sociedade concebida como um todo natural, sujeito
a leis inalteráveis e necessárias, e sobre o methodo
de todos esses estudos proclamado como o único
scientifico, o methodo da observação e da experi-
mentação ou methodo objectivo.

E' bem notável que as novas theorias elabora-
das não alteraram somente os princípios puramente
scientiíicos, a parte essencialmente especulativa, mas
também, de modo considerável, as regras de appli-
cação, a parte pratica da sciencia: nenhuma grande
thepria, com efíeito, nenhuma das grandes escolas

; que disputam actualmente a explicação dos pheno-
menos da sociologia criminal deixa de contemplar
essa face|importante, o lado pratico desses pheno-
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menos que prepondera mesmo em todos phenome-
nos de ordem social.

De sorte que esse conjuncto de ideas novas, de
caracter tão theorico como pratico, proclamadas pe-
las modernas doctrinas criminologicas, produziram
uma crise profunda na sciencia, que revela, como
diz Tarde, a imminencia de uma revolução nas leis
e nos costumes (i).

Atravéz, porém, de todas as mudanças radical-
mente operadas no domínio da sciencia criminal e
penal pelas theorias que se construíram, uma parte
do conceito sobre o crime havia ficado completa-
mente intacta e illesa : a que se refere ao caracter
do crime como um lacto prejudicial a sociedade,
como um elemento perturbador da ordem social,
como um mal que se deve combater a todo o transe
e que as sociedades, em todos os tempos, desde o
começo da historia, têm procurado incessantemente
reprimir por todos os meios a seu alcance e com
todas as energias possíveis.

Esse principio representou sempre o elemento
mais estável do phenomeno criminal e, por conse-
guinte, a idea inicial, a verdade basica da sciencia
que o . estuda. Por que razão armam-se as socieda-
des contra o crime, dando-lhe batalhas sem tréguas,
sinão porque o crime é um grande mal social, um

(i) G Tarde: La philosophie peuale, p. 53. çi.892). fiv

I ■
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agente destruidor da organização das relações huma-
nas e da ordem da sociedade ?

A' luz desse principio, frueto das primeiras ob-
servações dos povos, intuitivo, evidente por si mes-
mo, é que se tornou possivel e legitima a formaçãode um systema de conhecimentos scientificos desti-
nados a estudar esse phenomeno em sua origem,
em suas causas, em suas leis, em suas formas e mo-
dalidades, como também a estudar os meios, os re=
médios, as instituições adequadas para reparar os
seus effeitos, impedir a sua reproducção, previnir as
suas manifestações: á luz desse principio, transmit-
tido inalteravelmente, durante longos séculos, às ge-
rações humanas é que, em uma palavra, se erigio aobra repressiva das sociedades, se organizaram os co-
digos, as leis positivas, o apparelho punitivo de to-
das as nações.

Parecia, por conseguinte, que tal principio nunca
poderia ser posto em duvida, quaesquer que fossem
as mudanças, as transformações da scicncia criminal.
Uma theoria que procurasse contestal-o, que procu-
rasse negar a sua procedência e legitimidade, traria
como resultado a negação da própria sciencia, a des-
traição de sua possibilidade.

hntretanto, essa theoria appareceu e foi exposta
sustentada pelo illustre professor de sociologia deBordeaux com uma profunda convicção, com um
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talento inexcedivel e com um admirável rigôr dia-
lectico.

II. Em seu livro notável por tantos títulos
As regras do methodo sociologico que tem por objecto,
como indica o seu nome, o estudo do methodo da
sociologia, Durkheim, depois de definir os factos
sociaes, expõe as regras que devem ser empregadas
na observação desses factos, illustrando-as sempre
com exemplos cuidadosamente escolhidos no vasto

conjuncto dos phenomenos dessa ordem. E assim
o eminente professor constróe a theoria completa do
methodo objectivo, applicavel ao domínio scientifico
não só da sociologia propriamente dieta ou da so-

ciologia geral, como ao de todos os seus ramos.
No estudo e exposição de sua theoria geral oc-

cupa, porém, sua attenção o exame de um ponto
altamente importante: o da distineção ou divisão
dos lactos sociaes em factos de caracter normal e em

factos de caracter anormal ou pathologico. Estabe-
lece e comprova as regras methodologicas que de-
vem ser observadas no exame de uma e outra cias-
sificação, e toma para thema exemplificativo e de-
monstrativo de suas regras o phenomeno do crime.
Apparecem então a proposito, em toda a sua nitidez,.
as vistas theoricas do eminente sociologista sobre à\
natureza, caracteres e funeção desse importante phe-
nomeno social. Quaes são essas vistas ? Enimciare-
mos, por emquanto, somente algumas, no intuito de
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mostrar o motivo e a importância do estudo que
desejamos fazer.

O crime, postula Durkheim, parece incontestável-
mente um facto de caracter pathologico ; todos os
criminologistas estão de accordo sobre este ponto:
explicam a sua morbidez de maneiras differentes, mas
são unanimes em reconhecêl-a. Este problema deve,
entretanto, ser tratado com menos promptidão.

Applicadas as regras do methodo objectivo
a analyse do crime, este phenomeno não pode ser
considerado como uma doença social, mas deve ser
classificado entre os phenomenos de sociologia nor-
mal. Classificalo, porém, assim não equivale somente
a dizer que elle é um phenomeno inevitável, posto
que lamentável, devido á maldade incorrigível dos
homens; mas sim a affirmar ainda que elle é um

factor da saúde publica, uma parte integrante de toda
a sociedade sã.

O crime, postula ainda o eminente professor, ê
necessário; é ligado ás condições fundamentaes de
toda a vida social, mas, por isto mesmo, é util.

Do ponto de vista das regras do methodo, os
factos fundamentaes da criminologia, diz mais Dur=
kheim, apresentam-se-nos sob um aspecto inteira-
mente novo.

Em contrario ás ideas correntes, o criminoso
não|apparece mais como um ser radicalmente inso-
ciavel, i como uma sorte de elemento parasitário, de
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corpo extranho e inassimilavel, introduzido no seio
da sociedade ; é um agente regular da vida social.
O crime, por sua vez, não deve mais ser concebido
como um mal que não se possa conter em limites
muito estreitos; mas, longe de nos devermos íelici-
tar quando o virmos descer de modo muito sensível
abaixo do seu nivel ordinário, podemos ficar certos
então de que este progresso apparente é ao mesmo
tempo contemporâneo e solidário de alguma pertur-
bação social, (2)

Eis aqui alguns postulados que, por si mesmos,
deixam em plena evidencia as vistas theoricas de
Durkheim sobre o conceito geral do crime. Esses e
outros que teremos de examinar no correr deste tra-
bailio, foram por elle copiosamente expostos e de-
monstrados.

Taes postulados e taes vistas exprimem, porém,
uma doctrina tão originalmente radical, que os cri-
minologistas não a poderiam ter previsto: o caracter
paradoxal que ellas revelam, apenas enunciadas, im=
pressionou o espirito de seus notáveis ciáticos, Tarde
e Bernés, impressionou o do seu proprio autor, co-
1110 sinceramente elle declara na introducção e no

corpo do seu precioso livro.
E' assim que, depois de estabelecer a nonnali-

•

(2) Durkheim: Lcs regles de la methodo sociologitjue, p. 81,7 83, 87.
89, 90, (1895).
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dade do crime, Durkheim diz: « eis-nos em presen-
ça de uma conclusão, em apparencia, assáz paradoxal.
Este resultado é, á primeira vista, muito sorprehen-
dedor a ponto de ter a nós mesmo desorientado por
muito tempo. » ^3)

Ante a enunciação de seu conceito sobre o cri-
me occorre immediatamente ao espirito do crimino-
logista a interrogação feita por um dos seus emi-
nentes criticos: pode o crime servir para alguma
cousa boa ? (4)

Pode=se, com effeito, conceber, em sociologia
criminal, que o crime seja um factor da saúde pu-
blica, uma parte integrante de toda a sociedade sã,
um lacto necessário e util, e que o criminoso seja
um agente regular da vida social ?

Entretanto, o eminente sociologista não recua
ante o paradoxo.

O sábio, diz Durkheim, deve tomar resoluta-
mente o partido de não se deixar intimidar pelos
resultados a que cheguem suas pesquisas, desde que
cilas sejam methodicamente dirigidas.

Si procurar o paradoxo é de um sophista, evi-
tal-o, quando elle é imposto pelos íactos, é de um

pirito sem coragem ou sem fé na sciencia. (3)

( 3) Durkheim: ob. cit. p. #3.
- (4) G. Tarde : Criminalité et santè sociale. (Revue philosophique, if

n. (evriçr-juin )
(5) Durkheim: ob. cit. preface.

I tyÓVé
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Este seu alto conceito impõe o dever de estu-
dar meditadamente a sua doctrina, de proceder a novas
observações por meio mesmo das regras do metho-
do, a fim de verificar-se si os factos, reconhecidos á
luz dessas regras, a confirmam ou não.

Posto que nova e original, a doctrina de Dur-
kheim teve, comtudo, precursores e depois sectários.

Um notável criminologista hespanhol, Constan-
cio Bernardo de Quirós, cm seu livro recente, As
novas theorias da criminalidade, refere que o doutor
Albrecht expuzera, no Congresso de anthropologia
criminal realisado em Roma em 1883, que o crimi-
noso é o homem normal, porque age egoisticamente
como a maioria dos organismos e o homem hon-
rado é o anormal: a mesma cousa nos refere Tarde
em sua Philosophia penal. (6) Depois de Durkheim,
Sighele e Lombroso sustentaram também que o cri-
me é um phenomeno sociologico normal.

Entretanto, Durkheim considera distinctas e in-
dependentes as duas questões, a da anormalidade do
criminoso e a da normalidade do crime, estabele-
cendo que, pelo facto de ser o crime um pheno-
meno de sociologia normal, não se segue que o
criminoso seja um individuo constituído normalmente
sob o ponto de vista biologico e psycoíbgic.ò. (.7)

(6) B. de Guiròs: Las nuevas teorias dela criminalidaJ. p. 136 (1898).'!
Tarde: La philosophie penale p. 63. (1892).
(7) Durkheim - ob. cit. p. 83, n. 1.
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Mas, dir-se-á talvez, não é tão visível, tão evi-
dente, o caracter paradoxal desta doctrina ? Para que,
pois, discutil-a ? Ha quem se possa convencer se=
riamente de que o crime não seja um mal e de
que elle possa ser um bem ? Como é possível susten-
tar que o crime não seja um phenomeno correspon-
dente ao estado de doença, mas sim ao estado de
saúde social ?

III. Estas interrogações não nos parecem o
fructo da reflexão.

Não ha paradoxo, por maior que seja a sua
evidencia, que possa e deva ser decretado sem ma-
dura discussão. A sciencia não impõe os seus re-
sultados; mas estes se fazem impôr pelo prestigio
que adquirem sobre as consciências e pela força das
provas em que se fundam, colhidas de longas e
pacientes analvses. E' assim que a sciencia governa
os espíritos.

Na crise de transformação que labora actual-
mente na sciencia da criminalidade e da penalidade,
qual o principio, até então considerado como evi-
dente e inconcusso, que, depois dos estudos realisa-
dos modernamente no departamento da anthropolo=
giae da sociologia, não tenha sido vivamente con-
trovertido e posto á prova de novas observações e
de novos factos ?

Não houve principio, mais verdadeiro, mais ina-
balavel do que o principio do livre arbítrio; tão
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claro e tão fundamental que nelle repousava toda a
sciencia criminal e penal, de Beccaria até Lombroso,
a escola classica e a neoclássica, a cuja luz se cons-
truiram os codigos que têm até hoje regido as so-
cicdades contemporâneas. Entretanto, este principio
foi vivamente combatido e negado pelos novos cri-
minologistas que, eliminando-o do fundo de suas
pesquisas, deram-lhes por base outro principio dia-
metralmente opposto, o principio determinista, no qual
repousam todas as doctrinas criminologicas actuaes
que repellem a velha escola jurídica.

Ha muita vantagem, para a sciencia, no estudo
das doctrinas radicaes : é sempre fácil descobrir nel-
las um resíduo de erro ou de verdade que tenha
sido omittido ou desprezado.

E' O que poderá acontecer, talvez, com a theoria
do conceito do crime professado por Durkheim.

Mas, ás varias questões que o conceito geral do
crime implica e suscita não são de uma solução fa-
cil, como se poderá pensar; ellas reclamam uma
serie de operações analyiicas muito prolongadas. E
é por isso que a theoria sobre elle exposta pelo emi-
nente professor de sociologia da Faculdade de let-
tras de Bordeaux se torna original e merecedora de
serio estudo. E' necessário, por conseguinte, que,

para obter-se um conceito sobre esse phenomeno,
elaborado scientificamente, se proceda a uma revisão
dessas questões como um meio mesmo de verifica-
ção dos resultados observados.
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Esse estudo, realisado methodicamente, concor-

rerá, sem duvida, para facilitar a solução dos pro-
blemas mais graves e complicados da sociologia cri-
minai, como os que são afferentes á descoberta das
leis naturaes da criminalidade, á dos factores e cau-
sas do crime.

E' claro, destarte, que a sociologia criminal muito
poderá ganhar com quaesquer investigações assim
dirigidas. Sciencia nova, como não se ignora, o tra-
balho inicial e básico da sociologia criminal deve,
evidentemente, consistir na difinição, scientifica-
mente preparada, do phenomeno que ella estuda.

Tudo isso explica e legitima o trabalho que va-
mos emprehender.

Tomando por ponto de partida a theoria de
Durkheim, o objecto do nosso trabalho não é tanto
criticai—a; mas sim recompor o conceito geral do
crime á luz das regras do methodo scientifico ou

objectivo, de modo a verificar se os erros e os pa-
radoxos dessa theoria procedem da falsidade de taes
regras ou de sua applicação imperfeita ou incompleta.
Nosso estudo não é, pois, essencialmente critico, mas
essencialmente reconstructor: é também um ensaio
de applicação do methodo ao phenomeno crimino-

ÉLQ para verificação do seu conceito geral.
Criticas notáveis foram feitas á theoria do emi-

íente sociologista, como as de Tarde e as do pro-
fessor Mareei Bernes: a primeira, em relação sómen-
m'

I
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te á parte eriminologica ; a segunda, a esta e a toda
theoria do methodo desenvolvida por Durkheim.

Apoiaremos muitas vezes as nossas analvses
nessas criticas instructivas e notáveis.

A theoria do methodo sociologico exposta por
Durkheim deve ser estudada cuidadosamente por todo
o homem que se dedica aos estudos dos vários phe-
nomenos da sociedade: a nenhum delles é licito

ignoral-o.
Entre os grandes beneficios que, com ella, pres-

tou Durkheim á sciencia, devem ser assignaladas, sem
duvida, a clareza e precisão admiráveis com que for-
mulou os theoremas do methodo e a extensão com

que os applicou a vários assumptos de ordem so-
ciai.

Não nos é licito dizer si poderemos, neste nos=
so estudo, observar, com toda a correcção, os pre-
ceitos do mestre; si saberemos applicar o methodo
com as salutares cautelas que elle recommenda, sem

precipitação, sem nos preoccuparmos e nos deixar-
mos suggestionar por prenoções ou por ideas pre-
viamente adquiridas sem nenhum cunho scientifico.

Em todo o caso, a sociologia criminal deve aco-
lher favoravelmente o nosso estudo, como a todo
aquelle que tenda a esclarecer um assumpto qualquer
de criminologia e de penologia; porque, si não se
pode dizer com Dorado Montero, que os assumptos
dessa ordem são a grande questão social pendente, po- -
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demos affirmar, na realidade, que elles constituem
uma grande parte dessas questões.

Eis delineado, em traços muito geraes, o plano
de estudos que vamos executar 110 presente traba-
lho; mas, para que possa ser bem comprehendido
esse plano, devemos indicar ainda, posto que muito
summariamente, qual seja a funcção da sociologia
criminal.

IV. Sabe-se bem que a nova escola italiana
fundada por Lombroso, Ferri e Garofalo assignara
como causas determinantes da criminalidade trez

classes de factores: phisicos, anthropologicos, sociaes.
Desta concepção philosophica surgiram logo duas
tendências scientificas divergentes: uma que attribuia
às duas primeiras classes, uma preponderância con-
sideravel na etiologia da delinquência, outra que a
attribuia á ultima classe, a dos factores sociaes. Essas
tendências foram progressivamente se accentuando
até que no Congresso de anthropologia criminal
celebrado em Genebra em 1896 explodiram em lucta
violenta, como, entre outros autores, nos refere Dur-
kheim mesmo em outro de seus livros notáveis,
O anno sociologico de i8çô a i8çj. (8) Accentuadas
assim, as duas tendências divergentes fizeram nascer

,s grandes theorias e escolas que ainda dispu-
•ai \ vivamente sobre a preponderância das causas

(8) Durkheim; L'unnée soçiologique, p, 450.

V Và
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anthropologicas ou das causas sociaes na prodticção
do crime ; tendo cada uma dessas escolas seus re-

presentantes illustres em todos os paizes cultos. Se-
gundo a escola sociológica, o crime é, pois, con si-
derado como um phenomeno resultante das varias
influencias do ambiente social: de sorte que a func-
ção da sociologia criminal consiste em estudal-o
como tal em seus caracteres extrínsecos e intrínsecos,
investigar e descobrir as leis naturaes de sua mar-

cha, da sua evolução, e determinar as causas so-
ciaes que o produzem, assignando a cada uma ou
a cada classe de causas a sua influencia qualitativa,
e quantitativa, quanto fôr isto possível.

A sociologia criminal vem assim a relacionar-
se, portanto, muito directamente com a sociologia
geral ou com a theoria fundamental da sociedade,
da qual ella decorre immediatamenté como parte da
pathologia social.

Conhecido assim o crime em seus caracteres es-

senciaes, descobertas e formuladas as suas leis natu-

raes, determinadas as suas causas, chega a vez da
sociologia applicada que, apoderando se da theoria do
crime construída pela sociologia criminal, procura
fixar os seus conceitos na lei escripta, nos codigç
procura cristallisar as suas proposições geraes
formulas praticas e em institutos adequados j á re-

pressão penal.
A sociedade conhecerá então os meios de que

V
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deverá dispor para debellar o crime; e o Estado,
com o seu poder jurídico, intervirá com • efficacia,
pondo em movimento um conjucto de forças que
lhe sejam contrarias, desenvolvendo uma acção con-
stante mas racional no sentido da lucta contra a

criminalidade.
E' claro, porém, que, para conseguir tudo isso,

a sociologia criminal não prescinde do apoio da
theoria anthropologica; os dados da anthropologia
são=lhe indispensáveis para este estudo completo do
crime, porque este phenomeno tem as suas raízes
profundas no seio do organismo : não se pode es-
tudar o crime sem estudar o criminoso e o estudo
deste é o objecto da anthropologia como da psyco-
logia.

Tal é a concepção theorica que tende a preva-
lecer e que tem em seu apoio a generalidade dos
criminologistas contemporâneos, mesmo os da nova
escola espiritualista franceza, como Joly e Guillot, e,
sobretudo, da celebre Unido internacional do direito
penal, fundada em 1889 por Listz, Prins e Van Ha-
mel.

E' claro também que a sociologia criminal não
tenta absorver o direito penal, nem condemna por

.completo o systema repressivo vigente, como parece
á escola italiana.

Afferaiaremos uma verdade geral, incontroversi-
vel e de summa\ importância, si dicermos que ne¬
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nhuma reforma de caracter penal poderá realisar-se
sem que tenha por alvo um novo ideal de justiça.
E tanto basta para que o direito, com o caracter de
sciencia pratica, se mantenha sempre em seu domi-
nio scientifico, como disciplina autônoma, mas vi-
vificado sempre á luz da philosophia social.

Qual o problema moderno de criminologia e
penologia que não se propõe a realisação desse ideal
de justiça ? O grande problema actual da individua-
lisação da pena, por exemplo, que a escola lòmbro=
sianna soube formular com tamanha lucidez e evi-
dencia e do qual Saleilles acaba de fazer, em seu
livro com aquelle titulo publicado em 1898, uma

exposição tão conscienciosa e tão sabia; em que
idea fundamental repousa sinão a da necessidade de
uma nova concepção da justiça penal, tomando por
base a desigualdade dos crimes, embora da mesma

especie, das circumstancias e dos moveis que os
produzem e, ainda mais, a desigualdade das con-

dições mentaes dos criminosos, do seu estado psy-
cologico ?'

Ora, estes e outros problemas semelhantes a

sociologia crimina] resolve, mas não lhes imprime
a forma: esta é obra dos codigos e das leis crimo
naes ou penaes.

A sociologia criminal não contém, por conse-
guinte, o direito penal, não o absorve: o conteúdo
daquella não se pode confundir com o deste. ; ■
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O jurista intervém sempre com suas definições,
suas classificações, sua lógica e sua techniça, com
seus methodos e, ainda mais, com a sua theoria da
justiça, cuja construcção lhes pertence.

O systema penal dos codigos que vigoram até
hoje é inquestionavelmente insufficiente, imperfcitis-
simo, sem duvida : tal systema não teve o poder de
dominar a onda crescente da criminalidade que tan-
to assoberba as sociedades contemporâneas.

O que é certo, porém, é que o intuito grati-
dioso da sciencia moderna consiste exactamente em

descobrir e pôr em pratica, pela observação e por
ensaios experimentaes, um conjuncto de combina-
ções novas que tenham por fim a satisfação desta
dupla necessidade social: a de impedir a explosão
da diathese criminal, preservando assim as novas
gerações e, ao mesmo tempo, de proporcionar aos
infelizes que se enveredaram pelo caminho do crime
efficaz possibilidade de se readaptarem á vida social.

Este lacto indica evidentemente que a sciencia
do nosso tempo soube compenetrar-se da necessi-
dade de levar de vencida o mal tremendo da recru-

descenda do crime.
Como, porém, conseguir-se esse grandioso ideal

~;não pelo estudo profundo e completo do pheno-
criminal, de suas leis e de suas condições de-

terminantes, si não pelo estudo de todas as discipli-
nas sociológicas, emprehendido sob uma nova di=
reccão ? f \
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E' por isso e para isso que se fundou a grande
associação de criminalogistas, a União internacional
do direito penal\ da qual fazem parte seiscentos dos
mais notáveis juristas do mundo, diz-nos Constan-
cio de Quirós, dedicados, todos, ao estudo das re-
formas penaes que as sociedades modernas império-
sãmente reclamam.

Qual será, porém, o caracter geral dessas re-
formas ?

Duas grandes theorias diametralmente contrarias
se apresentam actualmente a respeito deste assumpto
tão momentoso ; a primeira, a da escola italiana c
principalmente de Garofalo ; a segunda, a da escola
correccionalista de Rõder e da escola penitenciaria.
A primeira explica o augmento da criminalidade pela
fraqueza do systema repressivo, pela mitigação sue-
cessiva das penas; e sustenta a necessidade de uma
reacção energica em favôr da severidade da punição;
a segunda sustenta que a penalidade se hade trans-
figurar tanto em sua evolução que, no futuro, ella
será concebida como uma medida de preservação
social, como um systema tutelar do Estado em frente
ao criminoso a fim de o preservar do crime, como
um bem que este receberá da sociedade, de modo
que o systema penal futuro será puramente
tivo.

Qual destas theorias triumphará ? Qual será o

papel da justiça criminal no futuro ? A este proble-

*.
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ma proposto pelo professor Dorado Montero no ul-
timo Congresso internacional de sociologia e tão
brilhantemente debatido por Puglia, Worms, Novi-
cow, Espinas, Lilienfeld, Krauz, e o nosso compa-
triota Oscar de Araujo, não se pode dar uma res-
posta precisa. Parece-nos, porém, impossivel uma
regressão no sentido das ideas de Garofalo. O hor-
ror ás penas cruéis, mesmo tratando-se dos grandes
criminosos, a corrente de sentimentos em prol do
respeito á dignidade humana, nos quaes temos sido
educados ha mais de um século, desde Beccaria até
Carrara, são phenomeiios de psycologia social com-
pletamente irreversíveis.

Mas também, quaesquer que sejam os triumphos
dos correccionalistas e penitenciaristas, por mais que
o senso moral se desenvolva e se acrisole, por mais
que se attenuem as nossas emoções de animosidade
e de indignação contra o crime, a pena, emquanto
existir, será sempre concebida, em nosso conceito,
com o seu caracter jurídico de acção contraria a ou-
tra acção, de mal equivalente ao mal do delicto,
como privação ou diminuição de um bem estar ou
de um direito.

E' muito concebível e, ainda mais, assáz desc-
javel que, no combate contra o crime, a sciencia e
a legislação ponham em jogo outros systemas insti-
tucionae-s que, com mais vantagem e superioridade,
possam debcllaí-o:. é esta, na realidade, a suprema

/ i
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aspiração scientifica. Então, reduzir-se-á considerável-
mente o papel da pena; apparecerá ella muito pou-
cas vezes, em pequeno numero de casos: mas, como
quer que seja, sua funcção, emquanto existir, será
sempre a de um castigo, embora profundamente
mitigado.

Em ultima analyse, portanto, sociologia cri mi-
nal, anthropologia e psycologia, direito penal e le-
gislação criminal, tal é o grupo de disciplinas scien-
tificas das quaes esperam as sociedades as reformas
urgentes das leis penaes em prol de uma lucta effi=
caz contra o crime. E' nesta direcção que se consti-
tuio a novíssima escola italianna, denominada a tei —

ceira escola, fundada por Carnevale, Alimena e

Magri.
Esta escola estuda o phenomeno do crime á luz

dos princípios modernos da sociologia e da philo—
sophia contemporâneas, mas acceitando muitos dos
principae;; conceitos do direito, mesmo do direito
clássico, o conceito da responsabilidade, do dolo, da
culpa e outros. (9) Procede nesta mesma direcção
a União internacional de direito penal.

Estas ideas, rapidamente lançadas, eram indis-
pensáveis, como se hade vêr, para a perfeita com-
prehensão do pensamento geral que nos vaf guia%
no presente estudo de sociologia criminal. V. Res-
ta=nos dizer agora em que ordem trataremos do

(9) Quirós : oh. cit.
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nosso assumpto. Dividiremos o nosso estudo em
duas partes: na primeira, exporemos em resumo a
theoria do eminente professor de Bordeaux sobre as
regras do methodo objectivo na párte referente á
criminologia, ao conceito geral do crime ; e então
procuraremos rectifical-as e mesmo completal-as por
outras ideas acceitas na sciencia sobre aquella theo-
ria : na segunda, effectuaremos a nossa revisão e as
nossas analyses sobre as principaes questões im-
plicadas necessariamente no conceito geral do crime,
a fim de conseguirmos a sua reconstruccão scienti=O j

fica.
Nada devemos anticipar neste capitulo quanto

aos methodos especiaes da sociologia criminal, aos
quaes nos referiremos no capitulo em que tratarmos
de rectificar e completar a theoria de Durkheim.
Todavia, devemos fazer esta consideração geral : que
o methodo objectivo, único proclamado e reconhe-
eido hoje como o methodo de todas as sciencias,
desde a mais simples, a matemathica, até a mais
complexa, a sociologia, assume na sociologia crimi-
nal, como em todas as outras, caracteres específicos
e formas diversas, fundadas na complicação dos phe-
nomenos respectivos.

«$??; Quaes sejam essas formas e caracteres, é o que
exporemos no capitulo a que ja alludimos.

Outra consideração devemos também lembrar e
é: que os progressos da sociologia criminal são tão
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estreitamente ligados aos progressos dos seus me-
thodos que a cultura e o aperfeiçoamento destes
são uma condição fundamental para que ella possa
attingir ao seu maior esplendor, á sua relativa cons-
tituição difinitiva.

E', com effeito, á cultura e ao emprego conti-
nuo da experimentação e da estatística judiciaria que
a sociologia criminal deve as suas mais nota-
veis concepções sobre as leis naturaes e as causas
da criminalidade; como também deve ella as mais
felizes instituições penologicas, umas ja adoptadas
nos codigos e projectos de codigos mais recentes e
outras ainda em ensaio e elaboração, destinadas a

imprimirem ao systema penal uma feição humani-
sadora, um caracter altamente, educativo e correccio-
nal, sem quebra, porém, do seu officio repressivo.
D'aqui a necessidade indeclinável para o sociologista
criminal de executar rigorosamente a disciplina do
methodo e de não abandonar jamais seu estudo e
sua cultura,

Na realidade, desde que os methodos da socio-
logia criminal houverem attingido ao seu maior
desenvolvimento, chegará também o momento em

que poderá ella construir uma perleita theoria crDg
minologica e penologica, e, por conseguinte, uma boa
higyene e uma efficaz therapeutica do crime. Então,'
as sociedades sentir-se-ão fortemente apparelhaaás
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para uma guerra decisiva contra o sinistro flagello
da delinquência.

Expostas assim estas considerações preliminares,
vamos encetar no capitulo seguinte o exame de nos-
so assumpto, o conceito geral do crime segundo o
methodo contemporâneo.

áâ4âfá4ââââáââàâââââàâi-M^,ââi44âââf'ii^áâáâââ

CAPITULO II

Regras do meti-iodo objectivo relativas á obser-
vacão dos factos sociaes, secundo a theor1a

de Durkheim. Sua applicação ao phenomeno

do crime.

I. O crime é um phenomeno social de cara-
cter normal, ou de caracter anormal ou pathologico ?
E' um phenomeno inherente ao estado de saúde,
ou ao estado de doença social?

Tal o problema que vae ser objecto do nosso
estudo.

O eminente professor de Bordeaux, Emilio
Durkheim, estudando a theoria geral do methodo
da sociologia e applicando-a depois ao estado do
phenomeno do crime, deu ao problema uma sofu-
cão profundamente contraria á que, é comummente'
acceita desde os primeiros momentos da historia

*
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cultural da sciencia do delicto ; e deduzio o con-
ceito geral desse phenomeno em sentido diametral-
mente opposto ao que é uniformemente professado
pelos criminologistas, como pelos práticos, pela scien-
cia, como pela legislação, pela sociologia criminal,
como pelo direito penal.

Ora, para que possamos instituir um estudo
scientifico sobre esse conceito, baseando-o no me-
thodo objectivo, o primeiro dado de que necessita-
mos é exactamente o conhecimento das regras desse
methodo. Essas regras foram magistralmente expôs-
tas e demonstradas por Durkheim em seu livro : As
regras do methodo sociclogico.

Começaremos, portanto, o nosso trabalho, pro-
curando adquirir o conhecimento dessas regras por
uma resumida exposição do seu conteúdo, tal como
as construio aquelle professor. Omittiremos os lar-
gos desenvolvimentos e exemplos com os quaes elle
as illustrou, referindo apenas os que fôrem estricta-
mente necessários para a nossa observação e para
as nossas analyses.

As regras que vamos expôr concernem:
a) á observação dos factos sociaes; b) à distin-

cção e definição de duas variedades importantes
I^ÉffiÉactos, os factos sociaes de caracter normal e

os factos sociaes de caracter anormal ou patholo-
gico. . .

Quanto ás outras partes da theoria, só nos rc-
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feriremos a ellas quando fôr indispensável para a
comprehensão do plano do nosso estudo.

Da exposição que fizermos resultará naturalmen-
te o conjuncto de questões particulares implicadas
no conceito geral do crime, sobre as quaes deverão
versar as nossas analyses. (i)

Quaes são, pois, essas regras ?
II. A primeira e mais fundamental das regras

do methodo objectivo é, segundo Durkheim, a se-

guinte: considerar os factos sociaes como cousas.

Esta regra primordial do methodo objectivo tem
um alto valor scientifico: Durkheim o demonstra
com uma rica abundancia de preciosas analyses que
não é possivel reproduzir em uma exposição sum-
maria.

Considerar os factos sociaes como cousas signi-
fica que elles devem ser observados em si mesmos,
em seus caracteres proprios, e não atravéz das ideas
que preliminarmente adquirimos somente pela expe-
riencia vulgar, somente pela observação grosseira
que todo o homem effectua sobre as cousas que o
cercam, a fim de poder viver, de regular a sua con-
ducta. Essas ideas, formadas grosseiramente, pela pra-
tica e para a pratica, não exprimem a realidade dos
phenomenos e não nos conduzem á descoberta

(1) A exposição por completo dessa theoria será feita no curso parti-
cular de sociologia geral que pretendemos fazerJeste anno.
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suas leis. Como, porém, taes ide.is estejam em con-
tacto mais intimo comnosco e mais ao nosso al-
cance do que as realidades ás quaes ellas correspon-
dem, resulta disso que o espirito procura natural-
mente substituirás a essas realidades e considerai-
as como a matéria de nossas especulações. Então,
em vez de observar as cousas, discrevêl-as e com-

paral-as, contentamo-nos de tomar consciência de
nossas ideas, de analysal-as e combinal-as. Não se
íaz uma sciencia de realidades; mas apenas uma
analvse ideológica. Embora se apelle para os factos
para a confirmação dessas noções, os factos appare-
cem de modo secundário, a titulo de exemplos, mas
não como o objecto da sciencia. Esta, parte das ideas
para as cousas e não das cousas para as ideas. E'
claro que este methodo não pode dar nenhums re-
sultados objectivos.

Forma-se uma sciencia truncada, sem matéria
de que se possa alimentar. Entretanto, quando o ob-
servador aborda a investigação scientifica de uma
nova ordem de phenomenos, seu espirito ja possue
uma representação desses phenomenos por imagens
sensíveis, por conceitos grosseiros, visto como não
pode o homem viver no meio das cousas sem que
forme :dellas ideas quaesquer, segundo as quaes elle
regula a sua conducta. Taes representações e taes
conceitos encontram-se na origem das sciencias. As-
sim formaram-se a alchimia e a astrologia, tão dif—
íerentes da chimica e da astronomia.
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Esses conceitos são as notiones vulgares ou pre=
noticnes que Bacon assignala, estes idola que desfi-
guram o verdadeiro aspecto das cousas e que são
consideradas como as próprias cousas.

Como nas sciencias phisicas, ha também na so-

ciologia taes conceitos grosseiros, essas noções vul-
gares, essas prenoções.

Antes da formação da sciencia social, ja pos-
suiam os homens ideas sobre o direito, a moral, a

'família, o estado e mesmo sobre a sociedade; por-
que lhes era necessário possuil-as para viver. E é
exactamente na sociologia que essas prenotiones po-
dem mais dominar os espíritos e substituir-se ás
cousas. Com effeito, as cousas sociaes realisam-se
pelos homens; são um producto da actividade hu-
mana : de modo que ellas não parecem ser mais do
que a realisação de ideas, innatas ou não, que te-
mos em nós, ou mais do que a sua applicação ás
diversas circumstancias das relações dos homens en-
tre si.

Dest'arte, a organisação da família, do contra-
cto, da repressão, do estado, da sociedade, apparccem
como o desenvolvimento das ideas que temos sobre
esses phenomenos ; e estes, como outros, parecem
não ter nenhuma realidade sinão nas ideas e peias
ideas que são os seus germens e que tornam-se en-
tão a matéria própria da sociologia. ,

Accresce ainda, para dar maior valôr a esta ma-

UBivf. 55
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neira de proceder, que o detalhe da vida social, suas
formas concretas e particulares escapam á conscien-
cia que não tem uma percepção bem íorte para sen-
tir a sua realidade. Por isso, só podemos represen-
tar por alto e de modo aproximado os aspectos os
mais geraes da vida collectiva e estas representações
schematicas e summarias constituem precisamente
taes prenoções que nos servem para os usos da
vida. Mas, estas prenoções, sendo o producto de
experiências repetidas, em virtude mesmo da sua re-

petição e do habito, exercem sobre nós tanta auto-
ridade que, quando procuramos libertar-nos delias,
sentimos que encontramos de sua parte muita re=
sistencia. Disto resulta que nós as consideramos co-
mo a verdadeira realidade social.

IP isto o que significa esta regra.
Mas, não tem sido ella rigorosamente observa-

da nas investigações da sociologia contemporânea ?
Durkheim responde e procura demonstrar que não;

e, para demonstral-o, procede a uma analvse interes-
sante de algumas das investigações principaes quer
no dominio da sciencia geral da sociedade, quer no
das sciencias particulares.

Até aqui, diz elle, as investigações da socio=
HÉgflflfcém versado não sobre cousas, mas sobre con-

ceitos." lE1 assim que Comte, reconhecendo aliás e

proclamlndo que os phenomenos sociacs são pbe-
nome nos naturaes, sujeitos a leis naturaes e, por¬
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tanto, cousas da natureza, quando trata de applicar
este principio, estuda elle, não essas cousas, mas as
ideas que tem sobre ellas. Segundo Comte, ha uma

evolução continua do genero humano que consiste
em uma realisação sempre mais completa da natu-
reza humana.' de modo que o problema sociologico
é exactamente descobrir a ordem dessa evolução.

Ora, si esta evolução existe, a sua realidade
só pode ser estabelecida depois de feita a sciencia
e não no principio da pesquisa; a menos que seja
uma concepção do espirito e não uma cousa. E
tanto esta idea é puramente subjectiva que, na ver-
dade, esse progresso da humanidade não existe;
porque, o que vémos, o que observamos é a exis-
tencia de sociedades particulares que nascem, de-
senvolvem-se e morrem independentemente uma das
outras. Comte estudou o desenvolvimento histórico
segundo a noção que tinha e que, mais ou menos,
é a noção vulgar, segundo a qual a historia ap=
parece sob o aspecto serial e simples. Não se con-
cebe que a evolução social seja outra cousa sinão
o desenvolvimento de alguma idea humana; e as-
sim parece natural definil-a pela idea que os ho-
mens formam delia. Mas, procedendo-se desse modo,
não só se pára na ideologia, como se dá para objectp
á sociologia um conceito que nada tem de so=
ciologico.

O que se dá com Comte, dá-se também com
Spencer,

.
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Spencer, diz Durkheim, considera, é verdade,
como objecto da sociologia, não a humanidade, po-
rém as sociedades: entretanto, elle dá uma definição
das sociedades que faz desapparecer a cousa para
substituil=a pela sua prenoção.

E' assim que Spencer estabelece como umapro-
posição evidente, que não existe uma sociedade sinão
quando, á juxtaposicão se acrescenta a cooperação.

Esta idea que domina toda a sociologia spen-
cerianna e que dá lugar a outras de suas concepções
importantes, como a sua classificação das sociedades
em industriaes e militares, conforme é a coopera=
cão, ou espontânea, ou forçada; esta idea é estabe-
lecida como uma verdade que uma simples obser-
vação basta para constatai;, de uma verdade de evi-
dencia axiomática exposta desde o começo de suas

pesquisas. Entretan.o, é i-mpossivel saber por uma
simples inspecção si a cooperação comprehende toda
a vida social Esta affirmação só se tornaria, com

effeito, scientificamente legitima si se começasse por
examinar todas as manifestações da vida collectiva
e se verificasse, após esse exame, que taes manifes-
tacões são formas diversas da cooperação. Portanto,
Spencer substitue uma certa maneira de conceber a
realidade social a essa própria realidade.

Si examinarmos agora como se tem procedido
nos ramos especiaes da sociologia, veremos que
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nelles o caracter ídcologico das pesquisas é ainda mais
accentuado.

Assim, o jurista e o moralista sò formulam, de
ordinário, questões referentes a idéas e não a cousas ;
elles não procuram saber em que consiste o direito,
ou em que consiste a moral, considerados em si
mesmas; mas sim em que consiste a idéa do direi=
to ou a idéa da moral. Pode-se dizer que não ha
um systema etílico em que a moral não seja repre-
sentada como o desenvolvimento de uma idéa ini=
ciai que a contém virtualmente em toda a sua inte-
gridade: de modo que os moralistas não tém podido
chegar ainda á concepção tão simples segundo a
qual a nossa representação da moral se forma pelo
espetáculo das regras que tunccionam sob nossos

olhos; que, por conseguinte, são essas regras que
constituem a matéria da sciencia e não as idéas sum-

marias que delias possuímos.
Este methodo é seguido não só nas questões

geraes como nas questões especiaes da sciencia. De=
pois que o moralista estuda certas idéas essenciaes,
elle passa a estudar as idéas de família, patria, res=
ponsabilidade, justiça e outras; mas todo o seu es-

tudo só versa sobre idéas e não sobre cousas.

Na economia politica, também se observa o mes-

mo methodo.
E' assim que os economistas, como, por cxcm-

pio, Stuart xMill, affirmam, logo no cpmeço da in-
r —5
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vestigação econômica, que existem factos sociaes que
têm por objecto essencial a acquisição da riquesa,
sem, nem ao menos, possuirem um signal qualquer
obtido pela observação, pelo qual se possa reconhe-
cer tal caracter nesses factos. Si estudam a producção,
fazem immediatamente a enumeração de seus principaes
agentes e procedem á sua classiíicação sem que te-
nham feito experiência alguma que lhes possa au-
torisar quaesquer conclusões a respeito: o que indi-
ca que elles as obtiveram por uma simples analyse
lógica. De modo que a matéria da economia poli-
tica consiste não em realidade perceptíveis, tangíveis,
mas sim em simples conceitos dó espirito.

A theoria mais fundamental da economia poli-
tica, a theoria do valôr, é construída segundo esse
methodo. Si o valôr fosse estudado como uma

cousa real, o economista deveria começar por indicar
como se deve reconhecer a cousa assim denominada,
classificando depois as suas especies, procurando des-
cobrir por inducções methodicas as causas que a
fazem variar para finalmente, depois de comparar
os diversos resultados, obter uma formula geral.

E' por isto que não se pôde ainda, nessa scien-
cia, formular verdadeiras leis, mas apenas maximas

-de açção, preceitos práticos com apparencia de leis.
Assim se dà, por exemplo, com a famosa lei da of-
lerta e da procura, que não é estabelecida inductiva-
mente como lexpressão da realidade econômica; por¬
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quanto, nunca se instituio uma experiência ou uma
comparação methodica para estabelecer que, de facto,
é segundo essa lei que procedem as relações econo=
micas. A mesma cousa se pode dizer de todas as
outras proposições que a escola econômica orthodoxa
qualifica como leis.

Entretanto, prosegue Durkheim, os factos sociaes
são cousas e como taes devem ser tratados. Elles
são o único datum que se offerece ao sociologo;
este deve tractar os phenomenos sociaes como dáta
porque esses phenomenos apresentam incontestável-
mente tal caracter.

De facto, o que se offerece á observação do
sociologo não é a idéa que elle forma do valôr ou
das regras deconducta, mas sim os valores que real-
mente se trocam ou o conjuncto das regras que de-
terminam effectivamente a conducta. Devemos, pois,
considerar os phenomenos sociaes em si mesmos,
separados de sujeito consciente que os representa;
devemos estudal-os do exterior Como cousas exterio-
res; e si esta exterioridade fôr apparente, os pro-
gressos da sciencia dissiparão a illusão, mas nada se
deve prejulgar a respeito: quando mesmo os phenõ-
menos pareçam consistir em arranjos artificiaesg^es
devem ser considerados sob o ponto de vista esta=
belecido. Daqui infere Durkheim esta regra particular:
o caracter convencional de uma pratica ou de urna instí=
tuição nunca dtve ser presumido.
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E' necessário, portanto, conclue Durkheim, que
a sociologia abandone o estádio subjectivo em que
ainda jaz, a íim de passar á phase objectiva. Esta
reforma que se trata de instituir no estudo dos phe-
nomenos sociaes. concorrerá para que a sociologia
consiga progressos semelhantes aos que conseguio
a psycologia desde que ha trinta annos esta sciencia
adoptou essa reforma.

Eis aqui a significação e a importância da pri—
meira regra do methodo objectivo. Mas, desta re-

gra fundamental decorrem outras particulares que
devem ser formuladas a bem da realisação pratica da-
quella.

Quaes são essas regras particulares?
III. A primeira regra que decorre como corol-

lario da que acabamos de expôr é esta: é necessário
remover systematicamente todas as prencções.

Esta regra não necessita de demonstração espe-
ciai, porque ella resulta de tudo o que se dice sobre
a primeira.

E' ella a base de todo o methodo scientifico;
a duvida methodica de Descartes e a theoria dos
ídolos de Bacon são uma applicação desta regra e

exprimem o seu sentido: ella significa que o socio-
logo, no começo de suas pesquisas como no correr
de suas demonstrações, deve inhibir—se do emprego
dos; ápnceitos que se formaram fóra da sciencia e: N.:_

para satisfação de necessidades que nada têm de sei-
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entificas; que elle deve libertar-se das falsas eviden-
cias que dominam o espirito vulgar e sacodir o ju-
go das categorias empíricas que por sua longa
diuturnidade, adquirem sobre o espirito uma influem
cia tyranica: e, si porventura tiver necessidade de re-
correr a ellas, elle o deverá fazer mas com a con=

sciencia do seu pequeno valor.
Isto é, porém, mui difficil em sociologia, por=

que os homens observam os factos sociaes atravéz
sempre de sentimento que têm de taes factos.

Nossas crenças politicas e religiosas e nossas

praticas moraes nos apaixonam mais do que as cou-
sas do mundo phisico; e este caracter emotivo se
communica a nossa maneira de concebêEas e de

explical-as: as idéas que sobre ellas formamos ficam
tão adherentes a nós como os seus proprios objectos
e adquirem assim tamanha autoridade que não sup-
portam contradicção.

E' assim que uma proposição que não esteja
de accordo com a idéa que fazemos do patriotismo
ou da dignidade individual, por exemplo, é negada,
quaesquer que sejam as provas em que se funde;
não se tolera nem mesmo o seu exame scientifi-
co; submettêl-as a uma analyse revolta centos es=
piritos.

Não ha sciencia que, em seu começo, não te-
nha encontrado tal resistência por parte dos senti-
mentos; mas como esse prejuízo desappareceu pouco
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a pouco, sendo repellido da sciencia, podemos crer
que elle desapparecerà também da sociologia, seu
ultimo abrigo, para deixar livre o terreno ao sa-
bio. f

Esta regra é, porém, negativa; ella prescreve ao
sociologo a necessidade de escapar ao império das
noções vulgares; mas não lhe diz de que modo
se hade apoderar dos íactos para estudol-os objecti-
vãmente.

Outras, porém, o dizem: vejamos quaes se-
jam.

IV. Toda a investigação scientifica versa so-
bre um grupo de phenomenos que correspondem a
uma mesma definição. Portanto, o primeiro passo
do sociologo deve ser o de definir as cousas que vae
estudar: esta é a primeira condição de toda a pro=
va e de toda a vereticação. E como é por esta de-
finição inicial que o objecto mesmo da sciencia é
constituido, resulta que, conforme a maneira pela
qual fôr feita essa definição, assim o objecto da
sciencia será ou não uma cousa. Mas, para que a
difinição seja objectiva,ella deve exprimir os pheno-
menos em funcção de propriedades que lhes sejam
inhérentes e não de uma idéa do espirito; deve ca-
racterisal-os por algum elemento integrante de sua
natureza, por,sua conformidade a uma noção mais
ou menos idéal. Ora, no começo da investigação,
os caracteres dós factos que podem ser attingidos
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são os mais exteriores, os mais visiveis, porque os
mais profundos e, portanto, mais essenciaes e de
maior valor explicativo, não são ainda conhecidos e
não podem ser anticipados, a menos que não se subs-
titua á realidade alguma concepção do espirito. Por
conseguinte, é nos caracteres exteriores que se deve
procurar a matéria da definição fundamental. E' claro
que esta definição deverá comprehender, sem excepção
alguma, todos os phenomenos que apresentem os
mesmos caracteres, porque não ha razão alguma
nem meio para se fazer uma escolha entre elles.

Esses caracteres são tudo o que sabemos da rea-
lidade ; e, portanto, devem determinar soberanamen-
te o modo por que os factos serão grupados.

D'aqui a regra seguinte: Nunca se deve tomar
por objecto de pesquisas sinão um grupo de pheno=
menos preliminarmente definidos por certos carateres
exteriores que lhes são communs e comprehender na
mesma pesquisa todos os que correspondem a esta di=
finição.

Esclareçamos esta regra por um exemplo. Ha
um certo numero de actos observados por todos nós
e que apresentam, em sua totalidade, este caracter
exterior—que, uma vez praticados, provocam da par-
te da sociedade uma reacção particular—a pena.

Ora, estes actos nós os reunimos em um grupoVl
sui generis, ao qual damos uma rubrica commtim;
e assim denominamos crime todo o acto punido,
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íazendo desse tacto o objecto de uma sciencia especial,
a criminologia.

Durkheim apresenta outros exemplos que omit=
timos por não interessarem ao nosso estudo.

O sociologo, procedendo da maneira assim esta-

belecida, colloca-se immediatamente na realidade; o
modo segundo o qual elle classifica os fac.os não
depende da índole particular de seu espirito, mas da
natureza das cousas.

O signal que dá lugar á classificação pode ser
mostrado e reconhecido por todos, de modo que as
afirmações do observador sejam verificáveis por
outros.

E' verdade que a noção assim constituída não
combina geralmente coma noção commum: assim é
que, para o senso commum, os factos de livre pen-
samcnto ou as infracções da etiqueta, tão regular e
severamente punidos em muitas sociedades, não são
considerados crimes, mesmo com relação a estas
sociedades. Mas, não importa isto; porque não se
trata simplesmete de descobrir um meio para enco=
trarmos com segurança os factos aos quaes se ap-
pliquem as palavras da linguagem corrente e as idéas
que ellas traduzem: trata-se, porém, de constituir
conçéiío§ completamente novos, apropriados ás ne-
ccssidadcs' da sciencia e expressos por uma termino-
logia especial. Isto não significa que o conceito
vulgar seja inútil ao sábio; ao contrario, esse concei-
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to serve-lhe de indicador. Por elle, sabemos que
existe um conjuncto de phenomenos reunidos sob
uma mesma denominação e que, por isso mesmo,
devem provavelmente possuir caracteres communs;
e podemos também saber, mas por alto, em que di-
recção devem ser investigados os phenomenos, visto
como tal conceito não pode deixar de ter tido um
contacto qualquer com elles. Sendo, porém, esse
conceito formado grosseiramente, é muito natural
que elle não coincida exactamente com o conceito
scientifico que fôr instituído depois.

Esta regra é muito importante e evidente, mas,
continua Durkheim, não é observada em sociologia.

Precisamente por se tratar, em sociologia, de
cousas em que sempre falíamos, como a família, a

propriedade, o crime, parece, ás mais das vezes, inu-
til ao sociologo dar uma definição preliminar e ri-
gorosa dessas cousas.

Em vez de precisar bem o sentido dessas pala-
vras, o sociologo refere-se á noção commum: ora,
esta é quasi sempre ambígua. Esta ambiguidade dá
lugar a reunir-se sob o mesmo nome e sob a mes-
ma explicação cousas muito differentes: d'ahi resul-
tam inextricáveis cofusões e erros que uma definição
opportuna teria prevenido, (i)

(1) Durkheim exemplifica este ponto com a monogamia, mostrando
o erro de Spencer quando este philosopho estuda o casamento, erro prove-
niente, diz elle, de não haver Spencer definido a monogamia scientificamente.

F.—fi

~

- • fll
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Outras vezes, prosegue Durkheim, tem-se o
cuidado de definir o objecto da pesquisa; mas, mão
se comprehende na definição nem se grupa sob a
mesma rubrica os phenomenos que possuem as mes-
mas propriedades exteriores: procede-se a uma es-
colha, incluindo-se somente os que se julga possuil-as
e excluindo-se os outros que se considera como as
tendo usurpado.

E' fácil, porém, prever que, desta maneira, só
é possível obtér-se uma noção subjectiva e falha.
Essa eliminação só pode ser feita em virtude de uma
idea preconcebida, porque, no começo da sciencia,
nenhuma pesquisa pôde ainda estabelecer a realidade
dessa usurpação, caso seja ella possível: os pheno-
menos escolhidos como possuidores dessas proprie-
dades communs só o podem ter sido em virtude de
sua maior conformidade com a concepção ideal que
se tinha dessa ordem de realidades. Durkheim illus-
tra este ponto importante com a noção sociológica
do crime dada por Garofalo e faz uma apreciação
interessante dessa noção que muito aproveita ao nosso
estudo.

Garofalo, no começo da sua Criminologia, diz
elle, demonstra muito bem que o ponto de partida
desta siiencia deve ser a noção sociológica do crime.
Mas, para constituir esta noção, não compara Garo-
talo indistinctamente todos os actos que, nos differentes
typos sociaes, têm sido reprimidos por penas regu¬
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lares; compara somente alguns delles, isto é, os que
offendem a parte media e immutável do senso moral.
Quanto aos sentimentos moraes que têm desappare-
eido no curso da evolução, esses não lhe parecem
fundados na natureza das cousas pelo facto de não
se poderem ter mantido: de modo que os actos
que os violavam não deveram, segundo lhe parece,
a denominação de crimes sinão a circumstancias ac-
cindentes e, mais ou menos, pathologicas. Ora, esta
eliminação feita por Garofalo procede de uma con=
cepção toda pessoal da moralidade. De facto, párte
elle desta idea: que a evolução moral, tomada em
sua origem mesmo ou em suas proximidades, rola
toda a sorte de escorias e impuzeras que depois eli-
mina progressivamente, e que somente hoje elle pôde
se desembaraçar de todos os elementos adventícios
que, primitivamente, turvavam o seu curso. Mas,
este principio nem é um axioma evidente nem uma
verdade demonstrada; não é mais do que uma

hypothese que nada justifica. As partes variáveis do
senso moral não são menos fundadas na natureza

das cousas que as partes immutaveis; as variações
pelas quaes passaram as primeiras mostram somente
que as cousas mesmas variaram. Assim com^ em
zoologia, as formas especiaes, as especies inferiores,
não se consideram menos naturaes do que as que
se repetem em todos os grãos da escala animal, as-
sim também os actos considerados crimes pelas so=
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ciedades primitivas e que depois perderam essa qualifi-
cação, são realmente criminosos em relação a essas
sociedades tanto como os que continuamos a repri-
mir. Os primeiros correspondem ás condições muta-
veis da vida social, os segundos ás condições constan-
tes, mas uns não são mais artificiaes do que os
outros.

Além disto, quando mesmo esses actos tivessem
indevidamente revestido o caracter criminologico, el-
les não deveriam ser separados radicalmente dos
outros; porque as formas mórbidas de um phenomeno
não são de natureza diversa da que distingue as for-
mas normaes, e, por isso, é necessário observar umas
e outras para se determinar essa natureza. A doença
não se oppõe á saúde : são duas variedades do mes-
mo genero e que mutuamente se esclarecem. E' uma
regra ha muito tempo reconhecida e praticada em
biologia como em psycologia e que o sociologo
não é menos obrigado a respeitar. A menos que
se admitta que um mesmo phenomeno possa ser
devido ora a uma causa, ora a outra, a menos que
se negue o principio de causalidade, as causas que

imprimem a um acto, mas de modo anormal, o signal
disthatjtivo do crime, não podem differir em especie
das quC|produzem normalmente o mesmo effeito ;
ellas se distinguem somente em grão ou porque
não actuam no mesmo conjuncto de circumstam-
cias.
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O crime anormal é, pois, também um crime e
deve, por conseguinte, ser comprehendido na sua
definição.

Resulta assim que Garofalo toma por genero o
que não é mais do que uma especie, uma simples
variedade. Os íactos aos quaes sua formula se applica
só representam uma pequena minoria entre os que
ella devia comprehender; porque ella não convém
nem aos crimes religiosos, nem aos crimes contra
a etiqueta, o ceremonial, a tradição e outros que, se
desappareceram dos codigos modernos, constituem,
ao contrario, quasi todo o direito penal das socie-
dades anteriores.

Definir, porém, os phenomenos por seus ca-
racteres apparentes, prosegue Durkheim, não é attri=
buir ás propriedades superficiaes uma preponderância
sobre os attributos fundámentaes ? não é, por uma
inversão da ordem lógica, fazer repousar as cousas
sobre seus cumes e não sobre suas bases ? Quando
definimos o crime pela pena, expomo-nos a censu-
ra de querer derivar o crime da pena, ou, segundo
uma phrase muito conhecida, a ver no cadafalso a
fonte da vergonha e não no acto expiado.

Esta censura repousa, porém, em uma dou fusão.
De facto, a definição da qual estamos tratando é
collocada no começo da sciencia e,^ por issof não
tem por objecto exprimir. a essencia da realidade,
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mas habilitar o observador/ a obter ulteriormente
essa realidade.

Sua funcção é lazer-nos pôr em contacto com
as cousas, expiimindo=as por sua face exterior, vis-
to como o espirito só assim as pode attingir. Ella,
porém, não as explica; só fornece o primeiro pon-
to de apoio para a sua explicação. Certamente, não
é a pena que faz o crime, mas é por ella que elle
se revela exteriomente: portanto, para comprehender
o crime, devemos partir da pena.

Essa objecção seria fundada si os caracteres ex=

teriores fossem accidentaes, não ligados ás proprie»
dades íundamentaes. Então, a sciencia não teria
meio de ir além delles; ella não poderia descer mais
ao lundo da realidade, porque não haveria relação
alguma entre a superíicie e o fundo. A menos,
porém, que o principio de causalidade não seja
uma vã palavra, quando caracteres determinados se

encontram, sem excepção, em todos os phenomenos
de certa ordem, pode-se estar certo de que elles
estão estreitamente ligados á natureza destes phe-
nomenos, com os quaes são solidários. Assim, si
um grupo de actos apresenta esta particularidade de
serem acompanhados de uma sancção penal, isso
indica a existência de um laço intimo entre a pena
e os attributos constitutivos desses actos. Portanto,
esses attributos, embora muito superficiaes, uma vez

que sejam observados methodicamente, mostram
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bem ao sábio o caminho a seguir a fim de pene-
trar mais no fundo das cousas; são o primeiro e
indispensável anel da cadêa que a sciencia desdo=
brarà depois no curso de suas explicaçães.

Como, porém, o exterior das cousas nos é da-
do pela sensação, pode-se dizer em resumo: a scien-
cia, para que seja objectiva, deve partir da sensação,
dos dados sensíveis, aos quaes ella deve, attenta a
natureza de sua funcção, pedir directamente os ele-
mentos de suas definições iniciaes.

De facto, a sciencia necessita de conceitos que
exprimam adequadamente as cousas, taes como são
e não como convém á pratica concebel-as. Ella
deve, pois, crear conceitos novos e, para isso, deve
também, pondo de parte as noções communs e as
palavras que as exprimam, voltar á sensação, ma=
teria prima e necessária de todos os conceitos. O
ponto de partida da sciencia não pode, pois, ser
outro sinão o do conhecimento vulgar ou pratico.
A maneira pela qual esta matéria commum se elabo-
ra depois é que dá lugar ás divergências.

V. Este ultimo postulado quanto a sensação
determina outra regra importante que Durkfiçim
formula assim:

Quando o sociologo emprehender explorar uma
ordem qualquer de fados sociaes, elle deverá esfor*
çar-se por consideral-os por um lado em que elles
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se a presentem isolados de suas manifestações in.ii-
viduaes.

Expliquemos agora esta regra.
A sensação é facilmente subjectiva.
Ora, é uma regra em sciencias naturaes que se deve

desprezar os dados sensiveis que podem ser muito
pessoaes ao observador e reter exclusivamente os
que apresentam um grão sufficiente de objectivida-
de. O sociologo deve proceder como o phisico.
Este substitue ás vagas impressões que produzem a

temperatura ou a electricidade a representação visual
das osciIlações do termómetro ou do electrometro.
O sociologo, também, observando analogas precau-
ções, deve definir o objecto de suas investigações
por caracteres exteriores que sejam tão objectivos
quanto possivel.

Pode=se estabelecer como principio: que os fac=
tos sociaes podem ser tanto mais objectivamente
representados quanto mais se disprenderem dos fac-
tos individuaes que os manifestam. De facto, uma

sensação é tanto mais objectiva quanto maior é a
fixidez do objecto a que ella se refere; porque a
condição de toda a objectividade é a existência de
uni ppnto indicador, constante e indentico, ao qual
a representação possa ser referida e que permitia
eliminar tudo o que ella tem de variavel, de sub-
jcctivo. Si os pontos indicadores são variáveis e

perpetuamente diversos uns dos outros, faltam toda
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a medida commum e o meio de distinguir em nos-
sas impressões o que depende do exterior e o que
lhes vem de nós.

Ora, a vida social, em quanto não tem chegado
a se isolar dos acontecimentos particulares que a in=
carnam para se constituir á parte, tem justamente esta
propriedade; porque, não conservando esses aconteci-
mentos a mesma phisionomia de instante a instante
e sendo elles inseparáveis delia, taes acontecimentos
lhe communicam a sua mobilidade. A vida social
consiste então em livres correntes que estão sempre
em via de transformação e que o olhar do obser-
vador não consegue lixar. Não é, pois, por esse
lado que o sábio deve abordar o estudo da realida-
de social. Sabemos, porém, que ella apresenta esta
particularidade, que, sem deixar de ser idêntica, é
susceptível de se cristalisar: é assim que os hábitos
collectivos se exprimem sob formas definidas, como
sejam as regras juridicas e moraes, os dictados po-
pulares, os factos de estructura social e outros. E,
como estas formas existam de maneira permanente,
sem que se mudem com as suas diversas applica-
ções, constituem ellas assim um objecto lixo, um
padrão constante sempre ao alcance do observador
e que não deixa lugar ás impressões subjectivas e
às observações pessoaes. Uma regra de direito é o
que é; e não ha duas maneiras de percebei-a.

Ora, como estas praticas não são sinão a vida
í - a M F ~7
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social consolidada, é, por isso, legitimo, salvo indi-
cações contrarias, estudal-a através daquellas.

Em virtude, pois, da regra que estamos expli-
cando, si quizermos classificar as differentes sortes de
crimes, deveremos nos esforçar para reconstituir as
maneiras de viver, os costumes profissionaes usados
tios differentes mundos do crime; e então reconbe-
ceremos tantos typos criminologicos quantas fôrem
as formas differentes que esta organisação apresen-
tar. (2)

Termina aqui a exposição das regras do metho-
do objectivo relativas á observação dos factos sociaes,
formuladas por Durkheim.

Vejamos agora as regras relativas á distincção
dos factos sociaes de caracter normal e de caracter

pathologico.

?

(2) Durkheim apresenta outros exemplos que explicam bem a regra,
mas extranhos ao nosso assumpto.

'

CAPITULO III

Das regras relativas á distincção dos factos
normaes e dos factos pathologicos. SuA
applicação ao phenomeno do crime. Theo-
ria de Durkheim sobre o conceito do crime

segundo o methodo objectivo.

I. A observação, dirigida pelas regras precedentes,
diz Durkheim, confunde duas ordens de factos muito
dissemelhantes por certos lados: os que são tudo o
que devem ser e os que deveriam ser de modo
differente do que são, os phenomenos normaes e
os phenomenos pathologicos. E' necessário compre-
hendel-os igualmente na mesma definição formulada
no começo da pesquisa. Mas, si a certos respeitos,
elles têm a mesma natureza, constituem também
duas variedades differentes que muito importa dis=
tinguir. Dispõe a sciencia de meios para fazer essa
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Esta questão é muito importante, porque, de
sua solução depende a idea do papel que cabe á
sciencia, sobretudo á do homem.

Ha uma theoria que conta partidários nas es-
colas as mais diversas, segundo a qual a sciencia na-
da nos ensina sobre o que devemos querer. Segun-
do essa theoria, a sciencia só conhece factos que
têm o mesmo valôr e o mesmo interesse; ella os

observa, os explica, mas não os julga; não ha, para
ella, factos censuráveis: o bem e o mal não existem
a seus olhos. Ella nos pode dizer como as causas
produzem os seus eífeitos, mas não que fins podem
ser emprehendidos.

Fica assim a sciencia destituída de toda a effi-
cacia pratica e sem grande razão de ser; porque, de
que serve trabalhar para conhecer o real, se o seu
conhecimento não nos pode servir na vida ?

Aquelles que praticavam o methodo ideologico
eram muito racionalistas para admittirem que a con-
ducta humana não tenha necessidade de ser dirigida
pela reflexão; todavia, elles não viam nos pheno-
menos, tomados em si mesmos e independentemen=
te de todo o dado subjectivo, nada que permittissc
cl^siÃEal-os segundo o seu valor pratico. Parecia,
pois, que o único meio de julgal-os fôra referil-os a

algum ,conceito que os dominasse; então, o emprego
de noções que presidissem a collação dos factos, em
rez d| derivarem delles, torriava=se indispensável em
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toda a sociologia racional. Mas, si, nestas condições,
a pratica se torna reflectida, a reflexão, assim em-

pregada, não é scientifica.
O problema que acabamos de formular, prose-

gue Durkheim, vae permittir-nos reivendicar os di-
reitos da razão sem cairmos na ideologia.

De íacto, para as sociedades, como para os in-
dividuos, a saúde é boa e desejável, a doença, pelo
contrario, é cousa má e que deve ser evitada. Si,
pois, encontrarmos um critério objectivo, inherente
aos íactos mesmos, que nos permitta distinguir scien-
tificamente a saúde da doença nas diversas ordens
de phenomenos sociaes, estará a sciencia em estado
de esclarecer a pratica, conservando=se fiel a seu

proprio methodo.
Como, pois, se pode distinguir a saúde da

doença ?
II. O soffrimento, diz Durkheim, é considera-

do vulgarmente como o indicio da doença e é certo
que ha, em geral, entre estes dois íactos uma rela-
cão, mas destituída de constância e de precisão.

Ha diatheses indolores, ao passo que perturba-
ções sem importância, como as que resultam da
introducção de um grão de carvão em ung?dos
olhos, causam um verdadeiro supplicio. Em certos
casos é a ausência de dôr e até mesmo o prazer
que são os symptomas da doença. í

Ha uma certa disvulnerabilidJle pathoiogica.
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Em circumstancias em que um homem são soífre-
ria, o neurasthenico experimenta uma sensação de
gôzo, de natureza incontestavelmente mórbida. In=
versamente, a dôr acompanha muitos estados pura-
mente phisiologicos, como a fome, a fadiga, a par=
turição e outros.

Diremos que a saúde, consistindo em um feliz
desenvolvimento das forças vitaes, se reconhece pela
perfeita adaptação do organismo com o seu meio e

que a doença, ao contrario, por tudo o que pertur-
ba essa adapção ? Mas, em primeiro lugar, continua
Durkheim, não está completamente demonstrado que
cada estado do organismo esteja em correspondem
cia com algum estado externo. Demais, quando esse
critério fosse realmente distinctivo do estado de sau-

de, elle teria necessidade de outro critério para ser
reconhecido; porque, seria necessário dizer-nos se-

gundo que principio se pode decidir que tal modo
de se adaptar é mais períeito do que outro.

Será pela maneira por que um e outro affectam
as probabilidades de sobrevivência ? Seria então a
saúde o estado de um organismo em que essas pro-
habilidades estão em seu mciximum e a doença tudo
o^^e tem por eífeito diminuil-as.

De facto, não é duvidoso que a doença, em

geral, não tenha como consequência um enfraqueci-
mento do organismo. Ella não é, porém, a única
que produz esse resultado. As íuncções de repro-
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ducção, em certas especies inferiores, arrastam fatal-
mente a morte e, mesmo nas especies as mais ele=
vadas, criam perigos: entretanto, ellas são normaes.

A velhice e a infanda têm os mesmos effeitos;
porque o velho e a creança são mais accessiveis ás
causas de destruição : esses estados não são, toda-
via, morbidos; si a velhice, por exemplo, fosse uma
doença, como se distinguiria o velho são do velho
doentio ?

Raciocina-se nesta questão como si cada deta-
lhe, em um organismo, tivesse um papel a repre-
sentar; como si cada estado interno correspondesse
exactamente a alguma condição externa e contri-
buisse a assegurar, por sua parte, o equilibrio vital
e a diminuir as probabilidades de morte, E' legiti-
mo suppôr, ao contrario, que certos arranjos anato=
micos ou funccionaes não servem directamente paranada, mas existem simplesmente porque existem,
porque não podem deixar de existir, dadas as con-
dições geraes da vida. Não se pode, todavia, taxal=
os de morbidos; porque a doença é, antes de tudo,
alguma cousa de evitável que não ê implicada na
constituição regular do ser vivo. Ora, pode aconte-
cer que, em vez de fortificar o organismo, elles di-
minuam a sua força de resistência e, assim, augmen-
tem os riscos mortaes.

Além disso, não é certo que a doença produza
sempre o resultado em funeção do qual se quer de-

m

i
-w§l
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finil-a. Não existem muitas affecções ligeiras ás
quaes não se pode attribuir uma influencia sensivel
sobre as bases vitaes do organismo ?

Mesmo entre as mais graves algumas ha cujas
consequências nada têm de nocivo si sabemos lutar

• contra ellas com as armas de que dispomos. O gas-
tricô, por exemplo, que guarda uma boa hygiene
pode viver, mesmo velho, como o homem são.
Quem nos diz mesmo que não haja doenças que
se possam considerar úteis ? A varíola que inocula-
mos pela vaccina é uma verdadeira doença; mas,
ella augmenta as nossas probabilidades de sobrevi-
vencia. Muitos outros casos, porventura, existem em
que a perturbação causada pela doença é insignifi-
cante ao lado das immunidades que ella confere-
Emfim, continua Durkheim, este critério é às mais
das vezes inappíicavel. Pode-se estabelecer, com ri-
gôr, que a mortalidade mais baixa que se conheça
se encontre em tal grupo de individuos ; mas não
se pode demonstrar que não possa haver mais baixa.
Quem nos diz que não sejam possiveis outros ar-
ranjos que tenham por effeito diminuil-a mais? Este
minimum de facto não é, pois, a prova de uma

ggflfifcita adaptção nem também o indicio seguro do
estado de saúde, referindo-nos á definição preceden-
te. Demais, é muito difíicil constituir um grupo
desta natureza e isolaho de todos os outros como

seria necessário para que se pudesse observar a cons¬
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tituição organica, causa supposta de tal superiori-
dade. Ao inverso, si quando se trata de uma doen-
ça cujo desfecho é geralmente mortal, é evidente
que se diminuem as probabilidades que tem o ser
de sobreviver, é singularmente difficil a prova quan-
do a affecção não é de natureza a arrastar directa-
mente a morte. Só ha, de facto, uma maneira de
provar que, seres collocados em condições definidas
têm menos probabilidades de sobreviver do que ou-
tros: ê mostrar que, de flicto, a maior parte delles
vive menos tempo. Ora, si esta demonstração é
muitas vezes possivel no caso de doenças indivi-
duaes, é, porém, completamente impraticável em so-
ciologia.

Com effeito, em sociologia, não temos o ponto
indicador do biologista, a cifra da mortalidade me-
dia: não sabemos distinguir, mesmo com uma exac-
tidão simplesmente aproximada, em que momento
nasce uma sociedade e em que momento morre.
Todos estes problemas que, mesmo em biologia,
estão longe de ser claramente- resolvidos, conservam-
se ainda, para o sociologo, envoltos em mysterio.
Aliás, os acontecimentos que se produzem no curso
da vida social e que se repetem quasi que idêntica-
mente em todas as sociedades do mesmo typ<§ são
demasiadamente variados para que seja possivel de-
terminar em que medida um delles possa ter con-
tribuido a apressar o desfeicho final. Quando se

É Y f -8
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trata de indivíduos, sendo estes muito numerosos,
pode-se escolher os que se compara, de modo a não
terem elles em commum sinão uma só e a mesma

anomalia; esta fica assim isolada de todos os phe-
nomenos concomitantes e pode-se, portanto, estudar
a natureza de sua influencia sobre o organismo. Si,
por exemplo, um milhar de rheumaticos, tomados
ao acaso, apresenta uma mortalidade sensivelmente
superior á media, tem-se boas razões para attribuir
este resultado á diathese rheumatismal.

Mas, em sociologia, como cada especie social
só conta um pequeno numero de indivíduos, o cam =

po das comparações é muito restricto para que grir
pamentos deste genero sejam demonstrativos.

Ora, em falta desta prova de flicto, só se tor-
nam possíveis raciocínios deductivos, cujas conclu-
sões não podem ter outro valór sinão o de presum-
pções subjectivas. Demonstrar-se-á, não que tal acon-
tecimento enfraquece eftectivamente o organismo
social, mas que elle deve ter esse effeito.

Para isto, far-se-à ver.que elle não pode deixar
de trazer comsigo esta ou aquella consequência que
se considera nociva á sociedade e, a este titulo, será
tal acontecimento declarado morbido. Suppondo-se,
poréhi, que, com effeito, elle produza esta conse-

quéricif, pode succeder que os inconvenientes que
cl la apresenta sejam muito compensados por vanta-
gens que não ,se percebe. Demais, só ha uma razão
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que possa perinittir tratal-a de funesta : é que ella
perturba o jogo normal das funcçoes.

Mas, essa prova suppõe já resolvido o proble-
ma; porque ella só é possível si tem sido previa-
mente determinado em que consiste o estado normal
e com que signal elle pode ser reconhecido.

Portanto, estas difinições são defeituosas; e o
seu defeito commum, conclue Durkheim, consiste
em quererem ellas attingir prematuramente a essen-
cia dos phenomenos.

E', pois, o caso de nos conformarmos com a
regra ja estabelecida,' isto é, em vez de procurarmos
determinar de prompto as relações do estado nor-
mal e do seu contrario, devemos buscar simples-
mente algum signal exterior, immediatamente per-

ceptivel, mas objectivo, que nos permitia reconhecer
estas duas ordens de factos.

Qual poderá ser esse signal ? Durkheim nos vae
dizer.

III. Todo o phenomeno sociologico, diz Dur-
kheim, é susceptível, como também todo o pbeno-
meno biologico, de revestir, mantendo a sua utilida-
de, formas diversas segundo os casos.

Ora, estas formas são de duas classes. Emas
são geraes em toda a extensão da especie ; ellas se
encontram na maior parte dos indivíduos e, embora
não se repitam identicamente em todos os casos
em que são observadas, mas variem de uni sujeito
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a outro, estas variações são comprehendidas entre
limites muito aproximados. Outras são, pelo con-
trario, excepcionaes; não somente ellas só se encon-
tram na minoria dos individuos, mas, onde mesmo
se produzem, não duram ás mais das vezes toda a
vida daquelles.

Ellas formam uma excepção não só no tempo
como no espaço.

Trata-se, pois, de duas variedades distinctas de
phenomenos que devem ser designados por termos
diíferentes. Denominaremos normaes, prosegue Dur=
kheim, os factos que apresentam as formas as mais
geraes e daremos aos outros o nome de morbidos
ou pathologicos.

Si denominarmos typo médio o ser schematico
constituído pela reunião, em um mesmo todo, em
uma sorte de individualidade abstracta, dos caracte-
res os mais frequentes na especie com suas formas
mais frequentes, poderemos dizer que o typo nor-
mal se confunde com o typo médio e que todo o
desvio em relação a este padrão da saúde é um
phenomeno morbido.

E' verdade que o typo médio não pode ser de-
terminado com a mesma clareza que um typo indi-
vidual, pois que seus attributos constitutivos não
são absolutamente fixados, mas são susceptíveis de
variar. Mas, não ha duvida que elle possa ser cons-
tituido, porque elle é a matéria immediata da
scienciáf: elle se confunde com o typo generico.
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O que o phisiologista estuda são as funcções
do organismo médio : ora, a mesma cousa se deve
dar com o sociologo. Desde que se saiba reconhe-
cer as especies sociaes, será sempre possível encon-
trar a forma mais geral de um phenomeno em uma
especie determinada.

Vê-se que um facto não pode ser qualificado de
pathologico sinão em relação a uma especie dada.

As condições da saúde e da doença não podem
ser definidas in abstracto e de modo absoluto. Esta

regra não é contestada em biologia; nunca occor-
ieu ao espirito de alguém que o que é normal para
um molusco também o seja para um vertebrado.
Cada especie tem sua saúde, porque ella possue seu
typo médio proprio, e a saúde das especies mais
baixas não é menor do que a das mais elevadas. O
mesmo principio se applica á sociologia, posto que
tenha sido muitas vezes esquecido. E' necessário re-
nunciar ao habito, ainda muito espalhado, de julgar
uma instituição, uma pratica, uma máxima moral,
como si fossem boas ou más em si mesmas e por
si mesmas, para todos os typos sociaes indistincta-
mente. Mas, como o ponto indicador segundo o
qual se pode julgar do estado de saúde ou de doen-
ça varia com as especies, elle pode também 1 variar
para uma só e mesma especie, si esta soflfre mu-
danças.

E' assim que, no ponto de vista biológico, o
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que é normal para o selvagem, não o é sempre para
o eivilisado e vice-versa. Ha, porém, uma ordem de
variações que importa tomar em muita consideração,
porque ellas se produzem regularmente em todas as
especies : são as que se referem á idade. A saúde
do velho não é a do adulto, como a deste não é a
da creança : ora, isto se diz também das sociedades.
Portanto, um facto social não se pode dizer normal
para uma especie social determinada si não em rela-
cão a uma phase, igualmente determinada, do seu
desenvolvimento; de modo que, para saber-se, si ellc
tem direito a essa denominação, não basta observar
sob que forma elle se apresenta na generalidade das
sociedades que pertencem a esta especie, mas deve-
se ainda procurar considerai-os na phase correspon-
dente de sua evolução.

Os conceitos que acabam de ser expostos, teu-
do a grande vantagem de se poderem reconhecer
por caracteres objectivos e facilmente perceptiveis,
não se afastam da noção comummente dada da sau-
d-' e da doença. A doença não é, com effeito, con-
cebida por todos como um accidente que a naturc-
za do vivo comporta, mas que ordinariamente não
produz ? E' isto que os philosophos antigos expri=
miam. dizendo que ella não deriva da natureza das

^
cousas, mas é o produeto de uma especie de con-
tingcncia immanente aos organismos. I al concepção

porém, a negação de toda a sciencia, porque a
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doença nada tem de mais miraculoso que a saúde;
ella é igualmente fundada na natureza dos seres,
isto é, em sua natureza anormal, porque não é ella
implicada em seu temperamento ordinário nem liga=
da ás condições de existência das quaes geralmente
dependem. Inversamente, o typo da saúde se con-
funde, pata todos, com o da especie. Não se pode
mesmo conceber, sem contradicção, uma especie que,
por si mesma e em virtude de sua constituição fun-
damental, fosse irremediavelmente doente. Ella é a

norma por excellencia e, portanto, nada pode conter
de anormal.

E' verdade que, correntemente, se entende tam-
bem por saúde um estado geralmente preferível á
doença ; mas, esta definição esta contida na prece-
dente. Com effeito, si os caracteres cuja reunião
forma o typo normal puderam se generalisar em
uma especie, existe alguma razão disto.

Esta generalidade é por si mesma um facto que
necessita de uma explicação e que reclama uma causa.
Ora, ella seria inexplicável, si as formas de organi-
zação mais generalisadas não fossem, ao menos em
seu conjuncto, as mais vantajosas. Como teriam po-
dido ellas se manter em uma tão grande vant^atic
de circumstancias, si não collocassem os inylivi luos
em posição de melhor poderem resistir ás icausas de
destruição ? Pelo contrario, si as outras são mais ra-

ras, é porque evidentemente, na njedia dos casos,
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os indivíduos que as apresentam têm mais difficul-
dade em sobreviver. A maior frequência das primei-
ras é, pois, a prova de sua superioridade.

Esta ultima nota, diz Durkheim, fornece um
meio de verificar-se o methodo exposto.

Como a generalidade, caracter exterior dos phe-
nomenos normaes, é também um phenomeno ex-
plicavel, devemos procurar a sua explicação, depois
que ella tiver sido estabelecida directamente pela
observação.

O caracter normal do phenomeno será, com
effeito, mais incontestável si se demonstrar que o

signal exterior que o tinha revelado não é apparen-
te, mas fundado na natureza das cousas; si, em
uma palavra, se puder erigir em normalidade de direito
esta normalidade de facto. Esta demonstração porém,
não consistirá sempre em mostrar que o phenomeno é
util ao organismo, posto que seja este o caso mais fre=
quente; mas, pode também acontecer que um ar-
ranjo seja normal sem ter utilidade nenhuma, sim-
plesmente por estar necessariamente implicado na
natureza do ser.

Assim, a normalidade do phenomeno será ex-

piieada pelo facto sò de ser elle ligado ás condi-
ções d| existência da especie considerada, ou como
um effeito mecanicamente necessário dessas condi=
ções, ou como um meio para a adaptação dos
organismos a taes condições.
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Esta prova não é simplesmente util a titulo de
verificação. Com effeito, o interesse que ha em dis=
tinguir o normal do anormal é, sobretudo, o de
esclarecer a pratica. Ora, para agir com conhecimen-
to de causa, não basta saber o que devemos querer,
mas porque o devemos. As proposições scientificas,
relativas ao estado normal, serão mais immediata-
mente applicaveis aos casos particulares, quando ellas
fôrem acompanhadas de suas razões; porque, saber-
se-á então reconhecer melhor em que casos e em
que sentido devem ser modificadas em suas appli-
cações.

Circumstancias ha mesmo em que esta verifica-
ção é rigorosamente necessária, porque, si o primeiro
methodo fosse empregado por si só, poderia elle
nos induzir em erro: é o que se dá nos períodos
de transição em que a especie inteira está em via
de evolver-se, sem se haver fixado ainda definitiva-
mente sob uma forma nova. Neste caso, o único
typo normal realisado e revelado nos íactos é o do
passado, e, todavia, elle ja não está em relação com
as novas condições de existência. Assim, pode um
facto persistir em toda a extensão de uma especie e
não corresponder mais ás exigências da situação.

Então, elle só tem as apparen cias da rrormali-
dade; porque, a generalidade que apresenta não é
mais do que uma etiqueta enganadora, pois man-
tendo-se somente pela força do habito, não indica
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mais que o phenomeno observado é estreitamente
ligado ás condições geraes da existência collectiva.
Esta difficuldade não existe para o biologista; é,
porém, especial em sociologia. E', com effeito, muito
raro que as especies animaes sejam obrigadas a to-
mar formas imprevistas.

As únicas modificações normaes pelas quaes
ellas passam são as que se reproduzem regularmen=
te em cada individuo, principalmente sob a influen-
cia da idade. Ellas são, pois, ou podem ser conhe-
cidas, pois que já se tem realisado em uma multi-
dão de casos: de modo que pode-se saber a cada
momento do desenvolvimento do animal, e, mesmo
nos períodos de crise, em que consiste o estado
normal.

Assim acontece, em sociologia, quanto ás so-
ciedades pertencentes ás especies inferiores; porquanto,
tendo muitas delias realisado jà toda a sua carreira,
a lei de sua evolução normal é, ou, ao menos, pode
ser estabelecida.

Mas, em relação às sociedades mais elevadas e

recentes, esta lei é desconhecida por definição, visto
como ellas não têm percorrido ainda toda a sua
historia. O sociologo pode, por isso, sentir-se em-

, baraçacJ^L para saber si um phenomeno é normal ou

não, visto. faltar-lhe todo o ponto indicador. Mas,
elle sairá deste embaraço procedendo assim: depois
de haver estabelecido pela observação que o facto é
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geral, remontará ás condições que determinaram esta
generalidade no passado e investigará si estas con-
dições ainda existem no presente ou si, ao contra-
rio, têm mudado. No primeiro caso, elle terá o
direito de tratar o phenomeno de normal e, no se-
gundo, de lhe recusar esse caracter. Entretanto, este
methodo não pode, em caso algum, ser substituído
ao precedente nem também ser o primeiro aempre-
gar-se. Em primeiro lugar, elle suscita questões que
só podem ser abordadas quando a sciencia já está
muito adiantada; porque, implica uma explicação
quasi completa dos phenomenos, suppõe determina-
das suas causas ou suas funcções. Ora, é necessa-
rio que, logo no começo da pesquisa, se possa cias-
sificar os factos em normaes e anormaes, sob a re-
serva de alguns casos excepcionaes, a fim de poder
assignar á phisiologia e á pathologia seu domínio
respectivo. Além disso, é em relação ao typo nor-
mal que um facto deve ser considerado util ou ne-
cessario para poder ser qualificado de normal.

De toda esta argumentação, Durkheim deduz
as trez seguintes regras, distinctivas do normal e do
pathologico:

a) Um facto social é normal para um typo- so-
ciai determinado, considerado em uma phase deter=
minada do seu desenvolvimento, quando elle \ se produz
na media das sociedades desta especie, consideradas
na phase correspondente de sua evolução;
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b) (Pode-se verificar os resultados do methodo
precedente, fazendo ver que a generalidade do phe=
norneno prende-se ás condições geraes da vida col=
lectiva no typo social considerado /

c) Esta verificação é necessária, quando este facto
se refere a uma especie social que ainda não tem
realisado sua evolução integral.

Deduzidas estas regras, passa Durkheim a ap-
plical-as ao phenomeno do crime, para demonstrar
que este phenomeno é normal e mão pathologico.

Em nosso capítulo primeiro expuzemos alguns
postulados da sua theoria sobre o conceito do crime,
no intuito, como então dissemos, de mostrar a im-
portancia e a utilidade deste nosso estudo: agora,
porém, devemos expôr toda a sua demonstração,
respeitando mesmo a ordem segundo a qual elle a
desenvolve.

Antes, porém, Durkheim pondera que, tal é o
habito, em que estamos, de resolver por uma pala-
vra estas questões diíhceis e decidir rapidamente,
por observações summarias e a poder de syllogis-
mos, si um facto social é normal ou não, que pa-
recerá todo este processo inutilmente complicado.
Não parece, diz elle, que seja preciso tanto esforço
para distinguir a doença da saúde. Fazemos todos
os dias esta distineção; mas, resta saber si a faze=
mos a proposito. O que nos encobre as difhculda-
des destes problemas, diz elle ainda, é que vemos
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o biologista resolvêl-os com uma facilidade relativa;
esquecendo-nos de que lhe é muito mais fácil do
que ao sociologo perceber a maneira pela qual cada
phenomeno affecta a força de. resistência do organis-
1110 e determinar, por isso, o caracter normal ou
anormal com uma exactidão praticamente suffteiente.
Em sociologia, a complexidade e a mobilidade maio-
res dos factos obrigam a muito mais precauções,
como provam os juizos contradictorios feitos pelos
partidos sobre um mesmo phenomeno. Para bem
mostrar quão necessária é esta circumspecção, faça-
mos vér por alguns exemplos a que erros nos ex-
pomos quando não nos cingimos a ella e sob que
luz nova apparecem os phenomenos os mais essen-
ciaes, quando os tratamos methodicamente.

Começa Durkheim, depois destas ponderações,
a expôr o seu conceito sobre o crime, deduzido das
regras estabelecidas.

IV. Si ha um facto, começa Durkheim, cujo
caracter pathologico parece incontestável, é o crime.
Todos os criminologistas estão de accordo sobre
este ponto. Si elles explicam esta morbidez de ma-
neiras differentes, são unanimes, porém, em reco-
nhecél-a. O problema, entretanto, exige ser tratado
com menos promptidão.

Appliquemos, com effeito, as regras precedeu-
tes. O crime não se observa somente na môr parte
das sociedades desta ou daquella especie, mas em
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todas as sociedades de todos os typos. Nenhuma
sociedade existe em que mão haja uma criminalidade.
Ella muda de forma, os actos qualificados crimes não
são os mesmos em toda a parte; mas, houve sem-
pre e em toda a parte homens cuja conducta deter-
minava a repressão penal. Si, ao menos, a taxa da
criminalidade, a relação entre a cifra annual dos cri-
mes e a população tendesse a baixar á medida que
passam as sociedades dos typos inferiores aos mais
elevados, poder-se-ia crêr então que o crime tende-
ria a perder o caracter de phenomeno normal.

Mas, nenhuma razão temos nós que permitia
crêr na realidade desta regressão. Muitos íactos pa-
recem, ao contrario, demonstrar a existência de um
movimento em sentido inverso. Desde o começo

do século, a estatística nos fornece meios de seguir
a marcha da criminalidade. Ora, a criminalidade tem

augmentado em toda a parte: na França, seu aug-
mento elevou-se a quasi 3oo°/o. Portanto, não ha
phenomeno que apresente de maneira mais irrecusa-
vel todos os symptomas da normalidade, pois que
elle apparece estreitamente ligado ás condições de
toda a vida collectiva. Considerar o crime como uma

doença social seria admittir que a doença não é al-
guma coijsa de accidental, mas deriva, ao contrario,
da constituição fundamental do ser vivo; seria apa-

gar toda a distineção entre o phisiologico e o pa-
thologico.
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Pode acontecer, sem duvida, que o crime tenha
formas anormaes : isto se dá quando, por exemplo,
elle attinge a uma taxa exagerada. Não se pode du-
vidar que este excesso não seja de natureza mórbida»
mas o que é normal é que haja uma criminalidade,
comtanto que esta não exceda, para cada typo so-
ciai, um certo nivel que talvez não seja impossível
fixar conforme as regras precedentes. Ei-nos, conti-
nua Durkheim, em presença de uma conclusão, em
apparencia, muito paradoxal.

Classificar o crime entre os phenomenos de so-
ciologia normal, não nos devemos enganar, não
equivale a dizer somente que elle é um phenomeno
inevitável posto que lamentável, devido á maldade
incorrigível dos homens; mas, equivale a affirmar
ainda que elle é um factor da saúde publica, uma
parte integrante de toda a sociedade sã. Este resul-
tado é, á primeira vista, muito sorprehendedor, tanto
que a nós mesmo durante muito tempo desorientou.
Dominada, porém, esta primeira impressão de sor-
presa, não é difhcil encontrar as razões que expli-
cam esta normalidade, e, do mesmo modo, a con=
firmam.

Em primeiro lugar, o crime é normal, porque
é impossível uma sociedade em que elle não existe.

O crime consiste em actos que offendem cer-
tos. sentimentos collectivos, dotados de uma energia
e de uma clareza particulares.
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Para que, em uma sociedade dada, os actos re-
putados criminosos podessem cessar de ser commet-
tidos, seria necessário que os sentimentos que elles
ofíendem se encontrassem em todas as consciências
individuaes sem excepção e com o grão de força
necessário para conter os sentimentos contrários.
Ora, suppondo-se que esta condição pudesse ser et-
fectivamente realisada, nem assim desappareceria o
crime, mas somente mudaria de forma; porque a
causa mesmo que exhaurisse as fontes da criminali-
dade, immediatamente abriria novas

De facto, para que os sentimentos colleçtivos
que o direito penal de um povo protege, em um
dado momento de sua historia, consigam penetrar
nas consciências que lhes estavam até então feixa-
das ou a adquirir mais império onde não o tinham
tanto, é necessário que elles adquiram uma intensi-
dade superior á que possuíam então. E' necessário
que a communidade, em seu conjuncto, seja affec=
tada por elles com maior vivacidade; porque não podem
esses sentimentos beber em outra fonte a força maior
que lhes permitte impôr-se aos indivíduos que lhes
eram refractários. Para que desappareçam os assassi-

jMs, é necessário que o horror do sangue derramado
se tome meior nestas camadas sociaes onde se re-
crutam gesses criminosos,- e, por isso mesmo, que
se torne também maior cm toda a extensão da so-
ciedade. A ausência mesma do crime contribuiria,
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aliás, a produzir directamente este resultado; por-
que um sentimento apparece muito mais respeitável
quando é sempre e uniformemente respeitado. Não
se attende, porém, a que estes estados fortes da
consciência commum não podem ser assim reforça-
dos sem que os estados mais fracos, cuja violação
não dava lugar precedentemente sinão a faltas pu-
ramente moraes, sejam do mesmo modo reforçados;
porque, os segundos não são sinão o prolongamen-
to, a forma attenuada dos primeiros. Assim, o roubo
e a simples indelicadeza não offendem sinão um sò
e mesmo sentimento altruísta, o respeito da pro-
priedade de outrem. Mas, este sentimento é offen=
dido mais francamente por um desses actos do que
por outro ; e como não haja na media das cons-
ciências uma intensidade sufficiente para sentir viva-
mente a mais ligeira destas offensas, esta é o objecto
de uma maior tolerância. E' por isto que simples-
mente censura-se o indelicado, ao passo que pune-
se o ladrão. Si, porém, este sentimento se tornar
mais forte, a ponto de fazer calar em todas as cons-
ciências o pendor do homem ao roubo, elle se tor-
nará mais sensível ás lesões que, até então, não o
tocavam sinão levemente ; reagirá contra ellasj..a6pm
mais vivacidade ; ellas serão o objecto cie uma re-

provação mais energica que fará passar algumas, de
simples faltas moraes, ao estado de crimes. Por
exemplo, os contractos indelicados ou indelicada-
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mente executados, que só acarretavam uma censura
publica ou reparações civis, tornar-se-ão delictos.
Imagine-se uma sociedade de santos, um claustro
exemplar e perfeito. Os crimes propriamente dictos
abi serão desconhecidos ; mas, as faltas que parecem
veniaes ao vulgo provocarão o mesmo escândalo
que o delicto ordinário perante as consciências or-
dinarias. Si, pois, essa sociedade se considerar ar-
mada do poder de julgar e de punir, ella qualificará
estes actos de criminosos e como taes os tratará.
E' pela mesma razão que um perfeito homem ho-
nesto julga seus menores desfallecimentos moraes
com uma severidade que a multidão reserva aos
actos verdadeiramente delictuosos. Outr'ora, as vio-
lencias contra as pessoas eram mais frequentes que
hoje, porque era mais fraco o respeito pela digni-
dade individual. Este augmentou-se e taes crimes
tornaram-se mais raros ; assim também, muitos
actos que lesavam este sentimento fizeram parte do
direito penal, do qual estavam até então excluidos,
como a calumnia, a injuria, a diffamação e outros.

Perguntar-se-á talvez, prosegue Durkheim, por-
que esta unanimidade não se extenderia a todos os

sentimentos collectivos sem excepção; porque mes-
mo os mais fracos não adquiririam maior energia
para prevenir toda a dissidência. A consciência mo-
ral da sociedade se encontraria inteira entre todos
os indivíduos e com uma vitalidade sufficiente para
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impedir todo o acto que a oífende, as faltas pura-
mente moraes como os crimes. Essa uniformidade
tão universal e absoluta é radicalmente impossível;
porque o meio phisico immediato no qual estamos
collocados, os antecedentes hereditários, as influen-
cias sociaes das quaes dependemos variam de um a
outro individuo e, pois, diversificam as consciências.
Não é possível que todos se pareçam neste ponto,
por isto que cada um tem seu organismo proprio e
estes organismos occupam porções differentes do es=

paço. E' por isso que, mesmo entre os povos in-
feriores onde a originalidade individual é pouco
desenvolvida, não é ella, todavia, nulla. Assim,
porque não pode haver sociedade onde os indivíduos
não divirjam, mais ou menos, do typo collectivo, é
inevitável também que, entre estas divergências, haja
algumas que apresentem um caracter criminoso;
porque, o que lhes contere este caracter não é a sua

importância intrínseca, mas a que lhes dá a cons-
ciência commum.

Si esta é, pois, mais forte, si tem bastante au-
toridade para tornar estas divergências muito fracas
em seu valor obsoluto, ella será mais sensível, mais
exigente, e, reagindo contra menores desvios com a

energia que, aliás, só desenvolve contra dissidências
mais consideráveis, lhes attribuirá a mesma gravida-
de, designando-as como criminosas.

O crime, deduz Durkheim, A pois, necessário;
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elle é ligado ás condições fundamcntaes de toda a
vida social, mas, por isso mesmo, é util; porque
estas condições com as quaes elle é solidário são
indispensáveis a evolução normal da moral e do
direito.

Não se pode mais hoje contestar que não só-
mente o direito e a moral variam de um typo so-
ciai a outro, mas também que elles mudam em um
mesmo typo, conforme se modificam as condições
da existência collectiva. Para que, porém, estas mo-
dificações sejam possíveis, é necessário que os sen-
timentos collectivos que jazem na base da moral
não sejam refractários á mudança e que, por conse-
guinte, sò tenham uma energia moderada: si elles
fossem muito fortes, perderiam a sua plasticidade.
Todo o arranjo é um obstáculo ao rearranjo, tanto
mais quanto mais solido é o primeiro.

Quanto mais accusada é uma estructura, mais
resistência ella oppõe a todas as modificações, quer se
trate de arranjos funcionaes como de arranjos ana-
tomicos. Ora, si não houvesse crimes, esta condi-
ção não seria preenchida; porque tal hypothese sup-
põe que os sentimentos collectivos teriam chegado
a um grão de intensidade sem exemplo na historia.
Nada é bom indefinidamente e sem medida. E' ne-

cessario que não seja excessiva a autoridade de que
goza a conscienda moral; si assim não fosse, ella
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se fixaria mui facilmente sob uma forma immu-
tavel.

Para que possa ella evolver-se é necessário que
a originalidade individual tenha possibilidade de ma-
nifestar-se; mas, para que a do idealista que aspira
a exceder o seu século se possa manifestar, é neces-
sario também que seja possível igualmente a do
criminoso que está á quem do seu tempo. Uma
não marcha sem outra.

Além desta utilidade indirecta, o crime repre-
senta mesmo um papel util nesta evolução. Não
somente elle implica que se conserva aberto o ca-
minho para as reformas necessárias, mas também,
em certos casos, elle prepara directamente estas mu-
danças. Onde elle existe, não só os sentimentos
collectivos jazem no estado de maleabilidade neces-
saria para tomar uma forma nova, como também
elle contribue algumas vezes para predeterminar a
forma que elles hão de assumir. Quantas vezes é
elle uma anticipação da moral futura, com encami-
nhamento para o que terá de ser! Segundo o di-
reito atheniense, Sócrates era um criminoso c sua

condemnação não era sinão justa. Entretanto, seu
crime,a independência de seu pensamento, era util
não só á humanidade sinão também á sua patriq;
porque, elle servia para preparar uma moral e uma
fé novas das quaes os Athenienses tinham então
necessidade, visto como as tradições das quaes ti-
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nham vivido até esse tempo já não estavam em har-
mania com suas condições de existência. A liber-
dade de pensar de que actualmente gozamos não
poderia nunca ter sido proclamada, si as regras que
a prohibiam não tivessem sido violadas antes de
terem sido abrogadas. Nesse movimento, tal vio-
lação era, porém, um crime, porque era uma ofFensa
a sentimentos muito vivos ainda na generalidade
das consciências; mas era um crime util, visto como
elle preludiava a transformações que se tornavam
cada vez mais necessárias.

Como estes, outros íactos existem.
Deste ponto de vista, conclue Durkheim, os

factos fundamentaes da criminologia se nos apresen-
tam sob um aspecto inteiramente novo. Em con-
trario ás ideas correntes, o criminoso não apparece
mais como um ser realmente insociável, como uma

sorte de elemento parasitário, de corpo extranho e
inassimilavel, introduzido no seio da sociedade : é
um agente regular da vida social. O crime, por sua
vez, não mais deve ser concebido como um mal
que não poderá ser contido em limites demasiada-
mente estreitos; mas, longe de nos devemos felicitar
quando o virmos descer mui sensivelmente abaixo
do seu nivel ordinário, podemos estar certos de que
esse progresso apparente é ao mesmo tempo con-
temporaneo e solidário de alguma pertubação social.
E' assim que qi cifra dos ferimentos e offensas phi-

-
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sicas nunca é tão baixa como em tempo de ca-
réstia.

Eis aqui, em toda a sua demonstração, salvo
uma outra proposição secundaria, um ou outro exem-
pio, a theoria de Durkheim sobre o conceito do cri-
me, derivada da sua theoria do methodo objectivo.

/
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CAPITULO IV

Rectificações das principaes regras do methodo

objectivo." Necessidade de completal-o pela

indicação de suas formas principaes

4

I. O problema formulado no capitulo segun-
do—si o crime é um fenomeno normal ou um

phenomeno pathologico — contém muitas questões
importantes e particulares, cujo estudo é indispen-
sável para que se po>sa dar ao problema uma solu-
ção methodica e scientifica e para que se possa re-
construir perfeitamente o conceito geral daquelle
phenomeno.

Quaes são essas questões ? DeterminemoLas,
para melhor concatenação de nossas ideas e para
maior clareza da nossa exposição.

As questões a que nos referimos dodu/em-se
naturalmente de tudo o que expuzemos nos capitu-
los anteriores sobre o methodo objectivo e sobre o
conceito do crime, segundo a theoria de Durkheim.
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A primeira questão é esta: o conceito do cri-
me, considerado, segundo o commum sentir dos
criminologistas, como um phenomeno pathologico,
é um conceito vulgar, uma prenoçao, ou, ao con-
trario, é um conceito construido scientificamente,
segundo os princípios do methodo ? Para o estudo
desta questão é indispensável que procuremos recti-
ficar, em pontos essenciaes, a theoria de Durkheim
sobre o methodo e completal-a em todas as suas
partes, expondo as formas principaes do methodo
da sociologia criminal.

Depois desta, destacam-se as seguintes:—dada
e affirmada a utilidade da distincção entre os factos
sociaes de caracter normal e de caracter pathologi-
co, pode-se legitimamente deduzir dessa utilidade,
tal como foi estabelecida por Durkheim, o conceito
do crime como um facto normal ?

—a definição dos factos sociaes de caracter pa-
thologico dada por Durkheim é suíficiente para nos
fazer chegar á construcção do conceito scientifico
do crime ?

—o critério em que essa definição se funda é
também suíficiente para nos fazer chegar a uma de-
terminação completa e a uma noção scientifica do
crime ?

—a taxa dos crimes, o augmento da criminalidade
marcham invariavelmente com a civilisação ou, em
outros termos, ^existe entre esses dois factos sociaes
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uma relação constante e uniforme, uma lei scienti-
fica, de modo que o augmento da civilisação traga
necessariamente o augmento do numero dos crimes
e da criminalidade ?

—a diminuição sensível dos crimes é, como es-
tabelece Durkheim, um symptoma de perturbação
social ?

Eis o grupo de questões que ao sociologista
criminal cumpre resolver para determinar positiva»
mente o conceito geral do crime e sobre as quaes
devemos ensaiar um exame revisor, a fim de re-
construirmos, scientificamente esse conceito, de har-
monia com a doctrina do methodo contemporâneo
da sociologia criminal. Resolvidas ellas, transpare»
cerá evidentemente, como corollario ultimo, a legi-
timidade ou illegitimidade das proposições do illus-
tre professor de Bordeaux quanto a utilidade do cri-
me e quanto ao papel do criminoso, como agente re-
guiar do progresso social; e, consequentemente, ob-
ter-se-á, afinal, a solução do problema capital deste
estudo — si o crime é um phenomeno normal ou
um phenomeno pathologico.

Formuladas assim as questões particulares -que
temos de estudar, examinemos a primeira delias,
isto é, que rectificações essenciaes devem ser feitas
ás regras da observação dos factos sociaes elabora-
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das por Durkheim e quaes as formas principaes do
methodo da sociologia criminal.

11. A theoria do methodo objectivo elaborada
por Durkheim soffreu viva contestação, como dis-
cemos em nosso capitulo primeiro, da parte de dois
dos mais eminentes philosophos francezes, Mareei
Bernés e Gabriel Tarde, versando a do primeiro so-
bre toda a theoria e a do segundo somente sobre a
parte referente á criminologia.

As rectificações que vamos aqui expôr concer-
nem, porém, ás principaes regras da observação so-
ciologica.

Duas são as regras fundamentaes para a obser-
vação dos factos sociaes, segundo Durkheim: a pri-
meira, a que preceitua que os facto sociaes devem
ser considerados como cousas; a segunda, a que pre-
ceitua que se deve remover systematicamente todas
as prenoções, no principio da pesquisa.

Ora, é exactamente sobre estas regras que de-
vem ser feitas algumas reservas e necessárias recti-
ficações.

E' inquestionável que os factos sociaes, tendo
evidentemente uma existência real e concreta, fora
de nós e acima de nós, devem ser contemplados
em sua realidade extrínseca, devem ser contemplados
como cousas, com as quaes nossos sentidos e nos-
so cerebro se collocam em intima e palpavel com-
municação.
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Esta noção, indiscutível e evidente desde que
seja comprehendida convenientemente, é, aliás, im-
plicada na própria definição do methodo objectivo.

Com effeito, o methodo objectivo, em con-
traposicão ao meihodo subjectivo, consiste exacta-
mente, como bem diz Roberty, em moldar as nos-
sas concepções sobre as realidades, ao passo que o
methodo subjectivo molda as realidades sobre as

concepções do nosso espirito, (i)
Portanto, é da essencia do methodo objectivo

partir do exterior para o interior, da contemplação
dos factos sociaes em si mesmos para a formação
do seu conceito, que, sendo evidentemente um acto
do espirito humano, é, todavia, a resultante dos ele-
mentos que lhe são fornecidos pelos factos e que o
espirito adquire a posteriori pelo processus da obser-
vação.

Nesta accepção, é induvitavel que os factos so-
ciaes devem ser considerados como cousas.

Considerada, porém, esta regra em sua accepção
rigorosa, sem neuhuma limitação, sem nenhuma re-

serva, poderá dia dar lugar a consequências errôneas
que devem ser prevenidas,, a bem da exacta com-

prehensão do methodo e do snccesso das pesquisas
sociológicas.

E' assim que não Sc deve considerar esta regra

(i) Roberty: La sociolcgie, p. 2 (1886).

■V
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no sentido de se eliminar toda e qualquer interpre-
tação dos factos e, portanto, todo e qualquer elemen-
to subjectivo na observação.

Uma observação scientifica, diz ainda Roberty,
mesmo quando tenha por objecto o facto o mais
individual e o mais concreto, é sempre mais algu-
ma cousa que o proprio facto; é já uma generali-
sacão assáz extensa, fundada sobre um grande nu-
mero de percepções e de concepçõe distinctas. (2)

Si, para observarmos um phenomeno social, ti-
vessemos de disprezar todo o elemento subjectivo,
nunca poderíamos obter um conhecimento exacto,
comprehensivo, perfeito desse phenomeno. De mo-
do que, a applicação rigorosa daquella regra só nos
poderia dar, como muito bem diz Bernés, uma sim-
pies enumeração das instituições estabelecidas, das
formulas consagradas, sem nos permittir remontar
até ás crenças e aspirações que taes instituições e
formulas têm realisado. Não seria isto, diz ainda
este autôr, nem sociologia, nem mesmo historia;
seria apenas uma simples notação de phenomenos
phisicos ou biologicos muito particulares. (3)

Neste caso não se effectua, com effeito, uma
verdadeira observação, porque observar, ensina Stuart

(2) Ob. cit. p. 15.
(3) Mareei Bernés: Sur la methode de la sociologie, Revue philoso-

phique, 1895.

.
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Mill, não consiste somente em submetter aos nos-
sos olhos a cousa que se quer investigar, mas sim
em conhecêl-a em todas as suas partes. (4)

Ora, os phenomenos sociaes, mesmo os de
menor complexidade, offerecem sempre vários pon=
tos de vista, cada qual mais interessante, que devem
ser percebidos pelo observador e que constituem
a matéria complicada da observação scientifica. Al-
guns desses pontos de vista revelam caracteres in-
trinsecos, íntimos, essenciaes, que não só nos dão a
conhercer a natureza completa desses phenomenos,
como também, e ainda mais, nos dão a chave de
sua explicação. A vida integral da sociedade se ma-
nifesta por esses phenomenos, em virtude de uma
associação de forças tanto exteriores como interio-
res, cuja existência é revelada e afirmada por elles.
De modo que os phenomenos sociaes, effeito e re-
sultado dessa associação de forças, além das formas
sensíveis e palpáveis sob as quaes apparecem, indi—
cam ao observador outros caracteres muito mais im-

portantes e dignos de nota que os distinguem e
também os explicam. Esses caracteres exprimem ideas,
sentimentos, tendências, aspirações, desejos, volições,
toda a longa serie de movimentos e actos que cons-
tituem o espirito e o caracter de cada soejedade e
formam a matéria e o conteúdo da psycologia in-

(4) Stuart Mill: Système de logiqiie. I, p. 415.

itlfe
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dividual e da psycologia social. E' sobre elles que
operam o sábio e o homem de acção; o primeiro
para comprehender o seu mecanismo, o seu modo
de funccionar, as suas leis; o segundo para dirigil-
os e desenvolvêl-os no sentido da melhor vantagem
para o progresso e bem-estar da vida social.

Muito maiores são, por conseguinte, para o
observador, para o homem de seiencia, a sua im-
portancia e interesses, o seu valôr como forças so-
ciaes.

Prescrever, portanto, uma regra de methodo
que os exclua ou pareça excluil=os do processo da
observação, não é obra de sciencia.

Estas proposições têm uma plena applicação em
todo o domínio dos factos sociaes. Observemos as

sociedades, organizadas regularmente, em qualquer
de suas phases, e veremos que suas instituições e
quaesquer outros phenomenos que nellas se produ-
zam têm um sentido profundo, uma significação ele-
vada que cumpre ao observador comprehender desde
logo, desde o começo da pesquisa, desde os primei-
ros passos do processo da investigação.

Para interpretar esse alto sentido, essa elevada
significação dos factos é que o sábio institue a pes-
quisa; £, posto que o seu conhecimento reclame um
esforço maior e offereça difhculdades superiores ás
do exame e percepções das formas exteriores dos
phenomenos, não é possivel delimitar o momento

do conceito geral do crime segdndo 0 methodo contemporâneo 89

da observação e o momento da interpretação, por-
que, como pondera Bernés, não se pode dizer onde
acaba uma e começa a outra, além de que, como
bem reflecte ainda este autôr, a observação que não
fosse já interpretada de certa maneira seria demasia-
damente vaga e confusa para prestar ao sábio uma
utilidade qualquer.

Com effeito, supponliamos que, como sociolo-
gistas, propomo-nos a observar um phenomeno qual-
quer que se opere em nossa sociedade, uma revolução
politica, por exemplo. Para procedermos com todo
o rigôr do methodo, teremos necessariamente de col=
leccionar todos os documentos anteriores, concomi-
tantes e consequentes desse phenomeno, de modo
que não nos escape um só material que nos possa
fornecer um dado qualquer de apreciação.

Reunidos e coordenados todos os materiaes,
todos os documentos nos quaes estejam registrados
todos os factos particulares constitutivos do pheno-
meno, começamos o processo da observação. Que
nos acontecerá desde logo, desde o inicio do nosso
exame? Acontecerá, sem duvida, que o simples
collecionamento dos dados, que a simples preparação
da pesquisa nos suggerirá immediatamente um juiz
qualquer sobre os fins, motivos e intuitos da revolução
que vamos observar.

E o que acontece a respeito deste facto aconte=
cerá a respeito de qualquer outro.
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Como, pois, separar a observação e a interpre-
tação em dois momentos distinctos, em virtude de
uma regra precisa do methodo objectivo?

Outros exemplos, tirados de objecto especial do
nosso estudo, elucidarão ainda melhor o nosso ar-

gumento.
Um jurista trata de estudar uma lei nova que

se promulga, por exemplo, uma lei criminal.
Para começar a observação, effectuará elle o

exame do texto da lei na ordem mesma em que
estão fixadas as disposições pela escriptura. Mas,
como o seu pensamento dominante, o seu fim prin=
cipal é assimilar subjectivamente o espirito da lei,
extrahir dos seus caracteres exteriores toda a sua essen-

cia, a idea ou o sentimento que elles traduzem, o
principio novo que a lei procura realisar praticamen-
te, resulta que o problema do observador se reduz
a um sò, complexo, é verdade, mas idêntico e tendo
apenas duas faces distinctas, a sua face externa e a
sua face interna.

De sorte que, em vez de dividir a sua attenção,
o jurista a redobra e concentra sobre esses dois
pontos, tanto que, à medida que elle vae examinando

^atexto, este lhe vae também suggerindo naturalmente
o juizo, o conceito do pensamento legal, a interpre-
tacão, em summa, do sentido da lei que se propôz
a estudar. E' certo que esta interpretação pode não
ser definitiva, completa; mas, o jurista acolhe-a a
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titulo provisario, sob a condição de a verificar por
novos dados, a fim de lhe imprimir o cunho de uma
generalisação verdadeiramente scientifica, de uma in-
ducção perfeita. Para conseguir este resultado, o
observador, o jurista terá de effectuar necessária-
mente outras pesquisas; terá de remontar ao tem-
po em que a lei criminal foi concebida, preparada
e elaborada, examinando o conjuncto das circums-
tancias geraes do paiz, as circuinstancias particulares
da criminalidade e da legislação criminal, a discus-
são sobre a lei, suscitada na imprensa e especial-
mente no seio do parlamento ou da assemblea
legislativa, em uma palavra, terá o jurista de com-
pulsar toda a historia da lei.

E assim poderá elle verificar a legitimidade
do seu juizo e da sua primeira interpretação, sug-
gerida, desde logo, pelo exame do elemento objecti-
vo e exterior da lei nova. E' esta, na verdade, a

funcção do methodo objectivo, que garante ao
observador a segurança, a validade do seu juizo, do
seu conceito, das suas inferências; é esta a funcção
que melhor caracterisa a pesquisa scientifica. Mas
o que também é certo é que, imperfeita ou não,
completa ou imcompleta, a interpretação da lei
vae-se formando no espirito do observador á me-
dida mesmo do estudo ou da observação dos ele-
mentos exteriores que a revestem, sendo, pois,
inseparáveis o momento de uma e de outra. Em
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todos os casos que se queira imaginar, o mecanis-
mo da observação sociológica é sempre o mesmo
que nos casos figurados: o observador procura,
atravez das formas exteriores e visiveis do pheno-
meno, penetrar na sua significação subjectiva, sem
isolar as suas partes, sem fazer abstracção de uma
para contemplar a outra. Assim se comporta o
observador e assim se deve comportar, porque os
phenomenos sociaes, consolidados ou não em ins-
tituições, são sempre o producto de ideas, senti-
mentos, aspirações, necessidades e volições, consciente
ou inconscientemente elaborados pelo ser social, expri-
min do, por conseguinte, as modalidades e as varia-
ções pelas quaes passa o espirito da sociedade.

Resulta, portanto, do que temos dito, que a
observação sociológica deve ser ao mesmo tempo
objectiva e subjectiva, porque os factos sociaes
exprimem ideas e sentimentos nelles consolidados,
como também aspirações novas que tendem a se
consolidar, realisando-se no futuro; e todo o inte-
resse, todo o intuito do observador não pode dei-
xar de ser o de apoderar-se, desde logo, desse fundo
de ideas, sentimentos e tendências, desse fundo de
phenomenos da psycologia social, que dão á pes-
quka toda a sua importância e valor.

11 ífll : . Ora, acceitar a regra de Durkheim em toda a
sua jeomprehensão litteral, em toda a sua accepção
rigorosa, é-desvirtuar a phisionomia dos factos *so-

■'}
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ciaes e a natureza mesma do estudo que deve ser
instituído sobre elles. E, tendo os factos sociaes
uma natureza composta, objectiva e subjectiva, seria
preferível, segundo nos parece, preceituar-se que o
estudo desses factos deve ser effectuado em toda a

sua complexidade. Esta deve ser, segundo diz
Bernés, a regra mais geral da observação sociologi-
ca- (Õ

Devemos, porém, reflectir que, limitando, como
acabamos de fazer, a comprehensão da regra de
Durkheim, não pretendemos, de modo algum,
diminuir o valôr do methodo objectivo, único me-
thodo scientifico, como não pode mais ser hoje
contestado; porque o principio fundamental deste
methodo consiste, como accentuou Durkheim, em

partir do exterior para o interior, ou, como dice-
mos, invocando a autoridade de Roberty, em mol-
dar o conceito dos factos na sua realidade. Nosso
intuito, rectificando a theoria de Durkheim, é o de
accentuar a feição psycologica dos factos sociaes
que deve predominar na observação sociológica e
assim pôr a salvo o methodo scientifico de duvidas
e difficuldades a que possa dar lugar aquella theo-
ria. Uma das criticas de caracter geral que faz
1 arde á theoria de Durkheim é exactamente a

não ser ella fundada em base psycologica. (2)
(1) Rebue phihsophique., 1895.
Criiiiinalité et santè sociale, Revue philosophique, 1893..
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As criticas de Bernés versam também sobre a

necessidade imprescindível de se observar o aspecto
duplo dos factos sociaes que, além de cousas, são
a expressão de ideas e sentimentos que elles con-
cretisam, são íactos práticos, referentes á própria
vida e, por conseguinte, animados de vitalidade,
diferentemente dos factos phisicos, aos quaes fallece
todo o principio vital. (3)

Uma prova typica da necessidade de ser accen-
tuado o elemento psycologico na observação dos
factos sociaes nos é fornecida pela sociologia crimi-
nal, pelo estudo do phenomeno criminologico.. A
sciencia criminal de todos os tempos, qualquer que
sejam o methodo e os princípios que a tenham
dirigido, sempre estudou o crime sob o ponto de
sua genese psychica: é impossível, com effeito, con-
cebêl-o de outro modo.

A criminologia moderna, porém, deu a esse

ponto de vista tão singular importância, que chegou
a formular como um de seus postulados fundamen-
taes o celebre e conhecido principio: não ha crimes,
ha criminosos. Este principio exprime, como se
sabe, uma reacção á doctrina contraria da escola
dominante, a escola classica, que dava maior im-
portancia ao crime que ao criminoso; mas nunca
se contestou que esta escola considerara sempre o

(2) 'Sur la methode de la sociologie, Revue cit.

DO CONCEITO GERAL DO CRIME SEGUNDO 0 METHODO CONTEMPORÂNEO 95

phenomeno criminal como o producto de um prin=
cipio subjectivo, embora tenha sido negada a natu-
reza do principio por ella estabelecido.

Ora, perante a regra de Durkheim, tal como
elle a expôz e a illustrou, essa distincção essencial
parece de pouco valôr, quasi desapparece mesmo
como ponto fundamental da observação sociológica.
D'aqui resulta a insufficiencia da applicação que o illus-
tre sociologista faz da sua regra á definição do cri-
me e á definição do normal e do pathologico,
como veremos em outros capítulos deste livro. E
assim se 'justificam as rectificações que acabamos
de fazer.

Passemos agora á segunda regra, a que precei-
tua que, no começo da pesquisa, devem ser systema-
ticamente removidas todas as prenoções.

III. A regra da qual agora tratamos, uma
das ideas mais contestáveis de Bacon, como pondera
Bernés, é de uma applicação difficil, sinão impossi-
vel em sociologia.

E' indubitável que o império das prenoções
pode, no começo da observação, causar sérios em-
baraços ao êxito da pesquisa: ellas poderão exercer,
na verdade, uma influencia tão profunda no espirito
e nos sentimentos do observador, que este se vgja
completamente impossibilitado de effectuar sobre
os factos uma analyse imperturbável e serena, para
assimilar a sua verdadeira realidade.
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Como, porém, poderá o observador libertar-se
effectivamente dessas prenoções desde o começo e
durante o curso da observação ?

O objecto da observação sociológica, os factos
sociaes, actuam directamente na existência humana,
affectam, ainda que em grão differente, a todos os
homens indistinctamente, produzindo modos de ver
particulares que motivam a direcção de seus actos
e de sua conducta, formando hábitos intellectuaes
que determinam a maneira geral pela qual elles enca-
ram sempre os phenomenos do meio social que os
cerca. O sábio, o verdadeiro sociologista, que tem
passado a maior e a melhor parte de sua vida no
commercio intimo das sciencias; que tem podido,
pelo genero especial de sua occupação constante,
adquirir uma disciplina intellectual acima do com-
mum dos homens; poderá, sem duvida, não se
deixar dominar tyranicamente pelo império das
prenoções vulgares, para nos servirmos da lingua-
gem de Durkheim; mas é muito duvidoso que
elle possa, em absoluto, subtrair=se a toda a sua
influencia. O sociologista é um homem social co-

mo todos os outros, banhado pela athmosphera so-
ciai que a todos envolve. Possue elle crenças poli-
:tkqs, sentimentos religiosos, princípios etílicos, con-

cepções scientificas, que são o fundo mesmo de sua

personalidade, de sua individualidade, muitas das
quaes não jerão talvez o cunho de opiniões positi-
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vãmente demonstradas, de princípios methodicamente
verificados. Todos estes elementos constituem o
meio psycologico em que se desenvolve o espirito
observador e a cuja acção não pode este resistir de modo
decisivo. E é porque elle não possa considerar-se
refractário á suggestão desses elementos que as in-
vestigações sociológicas revestem o caracter de ex-
trema difficuldade.

Spencer demonstrou magistralmente, de modo
geral e de modo analytico, a natureza das difficul-
dades que caracterisam as investigações dos pheno-
menos sociaes, difíkuldades subjectivamente conside-
radas, isto é, provenientes da situação pessoal do
observador, e objectivamente consideradas, isto é,
em relação á natureza mesmo daquelles phenome-
nos. (4) E Durkheim mesmo reconhece essas
difíkuldades, porque, como expuzemos em nosso
capitulo segundo, elle accentua, com justeza, que
os homens se apaixonam por suas crenças politicas
e religiosas, por suas praticas moraes mais do que
pelas cousas do mundo phisico e que este caracter
emotivo se communica á maneira de explicar
aquelles phenomenos. Mas, si é assim, como então
poderá o observador começar a observação, elimi-
nando systematicamente todas as prenoções, cpn=
forme preceitua a regra em questão?

(4) H. Spencer: Introductioii d la science sociale, p. 120—193.
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Reflictamos, porém, um pouco sobre o fim e
os resultados que podemos e desejamos obter de
qualquer investigação dos factos sociaes.

O fim que temos em vista ao emprehender-
mos a observação de um phenomeno da sociedade
é evidentemente o de adquirir um conhecimento
completo dos caracteres desse phenomeno e expri-
mir o resultado obtido a esse respeito por uma
proposição geral que resuma os caracteres ou a na=
tureza especifica do phenomeno estudado. Ora,
não é impossivel que, tomando por ponto de par-
tida uma proposição já adquirida, embora grosseira-
mente formada, embora não possuindo ainda um
cunho scientilico, tenhamos, no fim de todo o

processo da observação, necessidade evidente, im-
posta pelos factos mesmos, de reconhecer a validade
de tal proposição, de reconhecer que o conceito
que ella exprime sobre o phenomeno observado se
conforma com a realidade desse phenomeno, tor-
nando-se assim essa proposição, que era antes uma

simples prenoção, um verdadeiro conceito scientifico,
methodicamente verificado.

Mas, se isto pode acontecer, segue-se claramen-
te que não se deve preceituar como uma condi-
çãq necessária do methodo objectivo a eliminação
svstematica de todas as prenoções no começo da
pesquisa.

Com | effeito, uma das funcções mais impor¬

A
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tantes, sinão a mais importante, do methodo obje-
ctivo, consiste exactamente na verificação dos resul-
dos obtidos pela observação; e a verificação pode
ter por objecto tanto as generalisações inferidas
pelo sábio, de accordo com os preceitos do metho-
do e no intuito essencial de descobrir a verdade,
como as generalisações formadas pelo homem vul-
gar, sem nenhum recurso artificial do methodo e
no interesse exclusivo da pratica ou da direcção da
conducta.

Todos os homens indistinctamente, sem diffe—
rença de intelligencia, possuem necessariamente uma
noção, um juizo qualquer, embora muito vago e
confuso, sobre os phenomenos sociaes, porque estes os
affectam de modo sensivel, directo e irresistivel; e
essa noção ou juizo não differem fundamentalmen-
te, como temos dito em outro de nossos trabalhos,
da noção ou do juizo do sábio: distinguem-se
muito no gráo, mas não na essencia. [)) Ora, tal
noção ou juizo vulgar, producto embora de uma
intelligencia tosca e inculta e calcada em uma ob-
servação ou experiência grosseira, pode muitas vezes
exprimir, não um erro, mas a verdade; pode, no
fim do processo da verificação, ser por esta plena-
mente confirmada.

,

Confirmada assim a noção vulgar, a noção do

(5) Conceito scientifico das leis sociológicas, intr. 1898.
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senso commum, está tudo feito; ella se transforma
em verdadeira idêa scientifica, adquirida pelo me-
thodo objectivo, porque, como estabelece Roberty,
o característico essencial deste methodo consiste
exactamente em que, ao contrario do methodo
subjectivo que pára no segundo termo da pesqui-
sa,—a conjectura, aquelle percorre os tres termos
successivos delia,—a observação, a hypotese, a
verificação. (6)

Mas, si esta verificação é possível, é claro que
o observador poderá mesmo recorrer ao uso de
uma prenoção, dando-lhe apenas o valôr provisorio
de uma simples hypotese e não mais, até que ella
seja confirmada; porque a sciencia não é incompa-
tivel com o emprego das hypoteses. Esta conse-
quencia é reconhecida por Durkheim mesmo quando
diz, como já expuzemos, que si a necessidade
obrigar o sociologo a recorrer ás noções vulgares,
elle o deverá fazer, mas com a consciência do seu

pouco valôr.
Por conseguinte, não é da natureza do me-

thodo objectivo que o observador deva, no começo
da pesquisa, eliminar systematicamente todas as pre-
noções. O que é essencial é que elle não as
considere como verdadeiras estabelecidas, que só
lhes dê um valôr de meras hypoteses, susceptíveis

pHJfcõ
(6) La socioloçie, p. 2.
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de serem ou não confirmadas, mas não que as re-
pilla systematicamente.

Cumpre, porém, reflectir ainda que como os
factos sociaes affectam os homens de maneiras

differentes, nascem d'aqui também modos diversos
de representai-os e comprehendel-os, cada um dos
quaes poderá exprimir um aspecto verdadeiro desses
factos e todos elles reunidos poderão exprimir a
somma conpleta dos seus caracteres.

. Assim, por exemplo, • si o sociologista se pro-
puzer a instituir uma analyse séria e decisiva sobre
este phenomeno social tão importante e que tanto
emociona todos os homens, o phenomeno do
crime; não possuindo elle, certamente, a força ne-
cessaria para transformar o seu espirito em uma
tabula rasa, apagando todos os juizos formados
sobre o crime por todos os homens, em consequen-
cia das sensações e das emoções vivas e duradouras
que tal phenomeno produz; seguirá, sem duvida,
um caminho mais fácil si, operando uma repre=
sentação mental completa das differentes noções
existentes ou que possam ser elaboradas sobre o phe-
nomeno, effectuar depois a sua observação scientifica,
não dominado, não obsedado, mas simplesmente
auxiliado por todas ellas, apoderando-se do facto
externo em si mesmo, sem duvida, mas sem ré-
jeitar in limine a presumpção de que esse facto tão
complicado possa, livre e prudentemente examinado,
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significar ou não tudo o que exprimem aquelle conjuncto
de noções ou mais alguma cousa do que ellas indi—
cam. Esse processo, sim, é circumspecto e prudente,
possivel, realisavel e pratico.

Conseguintemente, em vez da regra estabele-
cida por Durkheim, a qual, como acabamos de
mostrar, deve ser necessariamente limitada, é prefe-
rivel a de Bernés, segundo a qual o sociologo
deve acolher todas as prenoções, não atribuindo,
porém, a nenhuma delias, de antemão, um vãlôr
absoluto. (7)

Mas, desde que o sociologo proceda assim,
prosegue este autôr, deve elle instituir uma com-
paração exacta entre todas as prenoções, rectiíical—as
umas pelas outras, approximando-se o mais possivel
do facto em si mesmo.

Do que temos dito para rectiíicar a regra
estabelecida por Durkheim relativamente ás noções
vulgares ou prenoções, transparece já, de modo
geral, a inexactidão das outras por elle formuladas
para completal-a, tornando-a pratica, como também
das suas primeiras applicações á definição do crime
c á distincção dos factos normacs e dos factos
pathologicos.
Hlll A regra que Durkheim estabelece para completar
e tornar pratica a da eliminação das prenoções, é a

(7) Sur ja methode de la sociologie. Revue cit. 1895.
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que preceitua que o primeiro passo do sociologo
deve ser definir o lacto social, que trata de obser-
var, por seus caracteres mais visiveis e que possam
ser verificados por todos, isto é, por seus carateres
exteriores.

Assim, applicando a ultima regra ao phenome-
no do crime diz Durkheim que o crime deve ser
definido, no começo ' da observação, pelo caracter
sensível com o qual elle apparece sempre, isto é,
como um facto sujeito a uma pena, podendo-se
então formular esta definição: o crime è todo o acto
punido. E, applicando a regra á distincção do nor-
mal e do pathologico, Durkheim estabelece que,
em virtude delia, se deve distinguir estas duas va-
riedades de factos sociaes por seu caracter de gene-
ralidade.

Não procederemos ainda a analyse destas ap=
plicações, que são o objecto especial deste livro,
para não quebrarmos a estructura do nosso plano,
já anteriormente traçado.

Diremos apenas, recordando o que já expu-
zemos sobre a natureza dos factos sociaes, que,
quando definimos o crime pela pena e afflrmamos
que o crime é todo o acto punido, exprimimos
necessariamente também uma noção, um juizo sobre
os caracteres intrínsecos desse phenomeno, por que,;
si a pena, que é um mal, está sempre associada
ao crime, é que este é também um mal: uma
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cousa implica a outra, em virtude da própria defi-
nição.

A generalisação que formamos quando defini-
mos o crime pela pena é fundada na comparação
detida de todos os casos em que temos podido
observar estas duas categorias de factos, no espaço
e no tempo; mas, essa comparação, ao mesmo
tempo que os mostra sempre ligados um ao outro,
nos informa também sobre a causa dessa ligação,
que consiste na necessidade, sempre a mesma, de
combater o crime, de reagir contra os actos que a
sociedade reputa criminosos. De modo que essa
comparação se confirma também pela natureza de
todos os factos sociaes e, por isso mesmo, do
crime, visto como, seguindo ja expuzemos, os
factos sociaes compõem-se de elementos externo^
e internos, que se implicam: é impossível, com
effeito, a definição, embora provisória, de um tacto
social que não exprima o seu aspecto psycologico.
Esta argumentação applica-se perfeitamente também
á distincção feita por Durkheim do normal e do
pathologico, como veremos depois.

A regra em questão é conseguintemente, além
de insuficiente, de difficil, sinão impossível realisação
effectiva.

Toda a exposição que acabamos de fazer no
intuito de rectificar as regras da observação soei o-

lógica, segundo a theoria de Durkheim, nos obriga
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naturalmente a indicar agora os meios especiaes que
devem ser empregados para que se possa obter,
em sociologia criminal, um conceito scientifico
sobre os phenomenos de que ella se occupa, ou,
em outros termos, a indicar as formas partícula-
res do methodo desta sciencia.

Só assim poderemos proseguir, com prudência
e vantagem, na analyse e reconstrucção do con-
ceito do crime, segundo o methodo contempo-
raneo.

IV. Si a sociologia crimal é uma sciencia e si
seu objecto é o estudo do crime considerado como
um phenomeno natural de ordem social, é claro
que ella deriva necessarimente da sciencia geral da
sociedade ou da sociologia.

Portanto, para que a sociologia criminal possa
estudar os problemas que se referem ao phenomeno
do crime, ella deve dispor dos methodos proprios
da sciencia da qual deriva, modificados, porém, na
medida do caracter particular de suas investigações,
e subordinados, todos, á forma geral do methodo
de todas as sciencias, o methodo objectivo. Ora,
as formas mais importantes do methodo objecti-
vo applicado ao estudo dos phenomenos da socie-
dade, considerados em seu conjuncto, são o processo
exprimental e o processo descriptivo, considerado
este em suas duas grandes variedades, o processo
histórico e o processo estatístico. Estas formas

F.-14.
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methodologicas são, portanto, applicaveis também á
sociologia criminal. Entretanto, como esta scien-
cia mantém profundas relações com a sciencia
juridica, com o direito criminal e o direito penal,
ella não pode deixar de recorrer também, em suas

pesquisas, a um dos methodos mais importantes
daquella sciencia, ao methodo da legislação compa-
rada.

Quatro são, por conseguinte, os methodos prin-
cipaes da sociologia criminal: o methodo experimen-
tal, o methodo histórico, o methodo estatístico, o
methodo da legislação comparada.

Durkheim, na parte do seu livro em que estu-
da este assumpto importante, nega o methodo
histórico em sociologia e sò reconhece como o
único processo especial desta sciencia o methodo
da experimentação indirecta ou methodo compara-
tivo, considerado na sua fôrma predominante, as
variações concomitantes.

Não temos de discutir aqui a theoria dos me-
thodos da sociologia; sò nos cumpre indicar agora
os methodos da sociologia criminal, a fim de po-
dermos instituir, á luz delles, o exame particular
do nosso assumpto, como por vezes temos reflecti-
do. (8)

(8) O estudo dos methodos da sociologia será o objecto do nosso
curso de sociologia deste anno,
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Circumscrevendo-nos, pois, a este ponto, é
forçoso ponderar que, sem o methodo histórico é
fundamentalmente impossível que a sociologia cri-
minai formule uma inducção qualquer sobre as leis
do phenomeno do crime.

Para que esta sciencia possa determinar as leis
segundo as quaes o crime se produz e se desen-
volve, é indispensável acompanhal-o, pela observação,
atravéz de suas phases percorridas durante todo o
passado conhecido, de modo a se poder assignalar
as suas varias modalidades, as suas grandes trans-
formações, a par do movimento similar de outros
phenomenos sociaes, concomitantes e coexistentes.
Ora, este indispensável processus de observação só
pode, evidentemente, ser operado, graças ao me-
thodo histórico. Portanto, a negação deste metho=
do importa, certamente, negar também a possibilidade
de se construir a theoria scientifica da evolução
social do crime.

O methodo estatístico, de outro lado, unido
ao methodo histórico, é outro recurso poderoso de
investigação da sociologial criminal: reunidos elles,
mutuamente se auxiliam e se completam, habilitan-
do o sábio a formular generalisações empíricas que
facilmente poderão ser verificadas. A necessidade
da união e da collaboração destes dois methodos
é bem expressa por Brocardo, citado pelos profes-
sores Roberty e Dorado, quando diz que a historia
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é a estatística do passado e a estatística é a historia
do presente.

O methodo da legislação comparada e o me-
thodo experimental collaboram também, com plena
efficacia, para a investigação do desenvolvimento do
phenomeno criminologico.

O primeiro nos colloca em presença da situa-
cão psycologica de cada sociedade cm relação aos
actos reputados dignos de ser punidos e assim
nos indica directamente o grão e a intensidade a
que o crime tem chegado.

O segundo nos mostra resultados certos e po-
sitivos obtidos pelas medidas estabelecidas experi-
mentalmente no sentido da repressão criminal e da
correcção dos criminosos; e, por conseguinte, nos
indica, do mesmo modo, o estado actual da cri-
minalidade.

Taes são as formas principaes do methodo ob=
jectivo transportado para a sociologia criminal, sem
cujo emprego, continuo e simultâneo, não pode
esta sciencia dar um só passo seguro no estudo do
seu objecto e dos problemas que este suscita.

As breves indicações que acabamos de expender
sobre ellas são sufficientes para o fim que temos em
mira.

Rectificada, pois, e convenientemente comple-
ada a theoria do methodo objectivo nas suas ap-

plicações á sociologia criminal, vamos agora proceder
ao exame particular das questões formuladas no
principio deste capitulo.

SEGUNDA PARTE
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CAPITULO V

Da applicação do methodo objectivo ás pesqui-
sas da sociologia geral. critica á theoria

de Durkheim. Da applicação desse methodo
ás pesquisas da sociologia criminal. Prin-
cipios fundamentaes da criminologia moder-

na. Instituições principaes da penologia

contemporânea: condemnação condicional;
liberdade condicional; sentença indetermi-
nada. Erro da theoria de Durkheim..

I. O conceito geral do crime, acceito pela quasi
universalidade dos criminologistas, não é, segundo
Durkheim, scicntificamente elaborado, não é um

conceito construído conforme as regras do methodo
objectivo. Este methodo não tem sido prática=
mente applicado ao estudo dos phenomenos da so-

ciologia geral nem ao estudo dos phenomenos da
sociologia criminal. O conceito actual do pheno-
meno criminologico é, pois, puramente subjectivo,



112 CRITICA GERAL A THEORIA DE DURKHEIM

é o producto de um methodo ideologico, é uma

prenoção que mão pode ser confirmada pela appli-
cação das regras fundamentaes do methodo scienti-
fico. Estes postulados pertencem á theoria crimino-
lógica do illustre professor de Bordeaux, como ficou
exposto nos capítulos anteriores.

Ora, o crime é considerado, em sociologia cri-
minai, no direito penal e nas legislações de todos
os povos, como um mal, como um facto patholo-
gico, como um phenomeno de doença social; e é
por isso que todas as sociedades o têm energica-
mente combatido, desde o começo da historia até o
momento actual, em pleno domínio das sciencias
do homem e da sociedade, no amplo regimen dos
methodos da observação e da experiência.

São, pois, legítimos os postulados de Durkheim ?
E', pois, verdade que o conceito geral do crime, tal
como é reconhecido pelos sábios e pelos práticos,
não pode ser considerado como um conceito scien-
tificamente construído, methodicamente elaborado,
mas sim como um conceito vulgar, fructo do mé-
thodo ideologico e subjectivo ?

Eis a questão que temos de examinar em pri-
meiro lugar e que vae ser objecto deste capitulo.

E' claro que, tendo nós previamente rectificado
a theoria do methodo objectivo traçada por Dur-
kheim e tendo assignalado, em seguida, posto que

ligeiramente, as formas principaes desse methodo em
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suas applicações á sociologia criminal; é claro, di-
zemos, que o nosso exame deverá ser instituído de
harmonia com a theoria assim rectificada e com-

pletada.
E' deste modo que vamos proceder.
II. A opinião professada por Durkheim—que o

methodo objectivo não tem sido ainda practica-
mente applicado as investigações da sociologia geral
e da sociologia criminal, envolve um conceito for-
mulado com muita precipitação, porque não é fun-
dado na realidade dos factos observados por todos,
mas os contradiz formalmente.

Durkheim affirma, na verdade, que Augusto
Comte e Herbert Spencer, apezar de terem conce-
bido a sociedade como um phenomeno natural, ao

procederem ao seu estudo dirigiram-se por ideas
preconcebidas e não examinaram os phenomenos so-
ciaes objectivamente, isto é, como cousas.

Ora, quando mesmo fosse verdadeira esta apre-
ciação quanto aos dois grandes philosophos, ella
não poderia legitimar, entretanto, a proposição enun-
ciada pelo illustre professor de sociologia de um
modo tão absoluto. A marcha e o desenvolvimento
da sociologia não pararam em Comte nem em Spen-
cer ; ao contrario, bem ao contrario, essa .marcha e
esse desenvolvimento começaram com elles e têm
attingido, em nossos dias, a uma extensão, a uma
intensidade incomparáveis que ninguém contesta e

F. I5
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que todos admiram. E' unanime a opinão dos so-
ciologistas e de toda a classe de pensadores sobre
os progressos realisados por esta sciencia, sobretudo
de Spencer até agora.

Mas, como seria isto possivel sem que as pes-
quisas dos sociologistas tivessem sido dirigidas pelo
methodo reconhecido como o mais proprio, como
o único capaz de guiar a sciencia a resultados cer-
tos e positivos ?

Pelo facto, pois, de não haverem sido Comte
e Spencer bem succedidos em suas investigações,
segue-se que todos os outros sociologistas que
têm vindo depois destes igualmente não tenham
sido ?

Para que esta conclusão fosse legitima, para
que pudéssemos validamente induzil-a, fôra neces-
sario, por força mesmo das regras do methodo,
que instituissemos uma serie de obsevações detidas e
completas sobre o complexo de resultados obtidos
ou que os pensadores julgam ter obtido sobre os
phenomenos das sociedades, suas leis e suas cau-
sas.

Ora, taes observações não foram feitas nem o
podiam ser com successo para a demonstração do
conceito de Durkheim. Seria, com effeito, impos=
sivel effectuar essas observações comprobatórias do
conceito absoluto formulado pelo eminantc pen-
sador, porque, sendo, como ninguém ignora, a
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crença unanime dos espíritos investigadores do
nosso tempo no methodo da observação e da ex-
periencia a grande nota dominante de toda a direcção
scientifica contemporânea, em toda a parte do
mundo culto e em todas as ordens de conheci-
mentos humanos; seria altamente temerário affirmar
que, no meio da intelligente e brilhante legião de
sociologistas que dirigem actualmente a cultura
sociológica, não houvesse um ou outro espirito su-
perior que, emancipado dos vicios e prejuízos da
velha educação subjectiva, tivesse realisado as suas
pesquisas de perfeita harmonia com a disciplina scien-
tifica do methodo.

Na realidade, a observação executada, sem
nenhuma preconcepção, sobre o conjuncto dos estu=
dos sociologicos emprehendidos em nossos dias,
attesta, de modo irrecusável, que elles têm sido
dirigidos, em sua generalidade, ao menos, tomando
por ponto de partida o exame e a analyse dos
factos considerados em si mesmos, em suas mani-
festações externas e concretas e não como a expres-
são de conceitos á priori elaborados pelo espirito
dos pensadores.

Basta, para prova evidente desta consideração,
reflectir um pouco sobre a tendência que asociolo-
gia contemporânea tem accentuadamente manifestado
na interpretação dos phenomenos sociaes. Essa
tendência consiste, com effeito, em descobrir a
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explicação dos phenomenos da vida social ou nos
factos e nas leis dos seres vivos e, portanto, na
biologia, ou nos factos e nas leis da psycologia
social, ou, finalmente ainda, nos factos puramente
sociaes e em causas também sociaes: em uma pa-

lavra, a tendência explicativa da sociologia contempo-
ranea ou é organicista, ou psycologica, ou própria
e especificamente sociológica. Esta tendência, tri-
plice quanto aos seus fundamentos scientificos, é,
porém, una, indivisível quanto á sua orientação
methodologica, porque o seu assento, a sua base
commum são a observação e analyse de factos per-
tencentes aos trez grandes domínios da natureza, o
orgânico, o psychico, o social.

Como, pois, se pode affirmar, categoricamente^
e em absoluto, que o methodo objectivo não ha
sido ainda praticamente applicado aos estudos da
sociologia geral?

Si o illustre professor de Bordeaux houvesse
instituído, de conformidade com as exigências do
methodo, uma serie de observações sobre o con-

juncto dos estudos sociologicos feitos nos dois gran-
des continentes civilisados, tal não poderia ter sido
o conceito por elle induzido.

E' impossível acceitar como verdadeira a sua
opinião quanto ao nenhum valôr scientifico das theo-
rias edificadas sobre os factos da economia politica
e da sciencia jurídica, taes como são estas sciencias
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cultivadas actualmente. Seria também muito difh-
cil, sinão impossível acceitar todas as suas vistas
criticas a respeito das concepções de Comte e de
Spencer: em todo o caso, muito se poderia dizer,
nesse sentido, em contrario a ellas.

Não é, porém, este o ponto da questão que
nos interessa neste livro; e, pois, devemos deixal-o
para nos limitarmos ao nosso assumpto, isto é, ás
applicações do methodo ao phenomeno criminolo-
gico.

Qual seja o valôr scientifico da opinião de
Durkheim, em sociologia criminal, quanto ao con=
ceito do crime é o que nos importa examinar
aqui.

Examinemos a questão, primeiramente de um
modo geral, para a examinarmos depois de um mo-
do especial.

III. A opinião tão categórica e absoluta do
illustre professor de Bordeaux, transportada para o
domínio da criminologia e da penologia, não tem
apoio nem base nos factos dessa ordem. Si a
exclusão completa do apriarismo e do subjectivismo
como methodo da descoberta é, como diçemos, a
nota mais característica e dominante em todas as

pesquisas da sociologia contemporânea, mais ainda
o é nas investigações da sociologia criminal. Para
demonstrarmos este conceito, devemos, em obedi-
encia ao methodo, proceder a uma observação
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escrepulosa e attenta dos factos mais importantes,
que nos são revelados pela historia da sociologia
criminal contemporânea.

Uma vista geral sobre alguns dos princípios
cardeaes e dos resultados mais notáveis obtidos pe-
las novas theorias criminologicas e penologicas e
sobre as principaes instituições repressivas descober-
tas e ja acceitas ou ainda em estudos; demonstra^
de modo incontrastavel, a influencia do methodo
objectivo applicado praticamente a este genero de
investigações scientificas.

E' forçoso reflectir, antes de tudo, que Dur-
kheim, para concluir que o methodo objectivo não
tem sido ainda praticado em sociologia criminal,
partiu da analyse instituída sobre o conceito do
crime elaborado por Garofalo; e, somente delia,
sem outra verificação qualquer, deduziu aquella
conclusão absoluta, que abrange em seu conteúdo
todas as pesquisas respetivas operadas pela nova
escola italiana da qual Garafalo é apenas, posto que
em grão eminente, um dos primeiros representantes.
Esta maneira de proceder não é, sem duvida, scien-
tifica; ella incorre no mesmo defeito, já notado,
pela critica que Durkheim dirigira, no mesmo

sentido, quanto a sociologia geral, como vimos
acima. Durkheim, além disso, tomando como

exemplo, a fim de comprovar a sua these, a theoria
daquelle notabilissimo criminologista, não empre-
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hendeu analyse alguma sobre as que têm. sido ela-
boradas depois delle, quer na escola lombroziana,
quer nas outras escolas criminologicas modernas.

A observação por elle instituída não é, pois,
completa nem sufficiente: falta-lhe assim a condição
essencial para que os postulados sobre ella funda-
dos se possam assignalar por seu valor scientifko in=
concusso.

Recordemos agora alguns dos princípios cardeaes
da criminologia moderna, algumas das principaes
instituições punitivas adoptadas ou em via de serem
adoptadas, para, á luz de tudo isto, verificarmos o
valôr scientifko da these do illustre professor de
Bordeaux.

Um dos princípios fundamentaes da criminolo-
gia moderna é exactamente o que caracterisa o cri-
me como um pbenomeno de ordem natural, como
todos os outros do universo, e também de ordem
social. Segundo este principio, posto em evidencia,
proclamado, de modo inequívoco, pela nova escola
fundada na Italia em 1875, o crime, muito longe
de ser o produeto essencial e exclusivo do livre
arbítrio, é, pelo contrario, o effeito necessário de
factores phisicos, orgânicos e sociologicos, é o re-
sultado de causas que podem ser determinadas scien-
tificamente, do mesmo modo que todas as outras
causas naturaes, salva a differença de sua precisão
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quantitativa, proveniente da complicação dessas cau-
sas.

O crime é, portanto, como phenomeno natural
e social, subordinado a leis necessárias, subordinado
ao determinismo universal.

O principio fundamental da criminologia mo-
derna não sofFre mais, no momento actual, nenhu-
ma contestação seria e é a base e o ponto de parti-
da de todo o admirável movimento scientifico, ope-
rado neste ultimo quarto do século no domínio dos
estudos criminologicos e penologicos.

A' sombra desse principio, o mais geral e com-
prehensivo da nova direcção scientifica e philoso-
phica do nosso tempo, fundou-se a moderna esco-
la criminal italiana que, como dicemos, o proclamou
e pôz em evidencia no domínio da criminologia,
graças a Lombrozo, Ferri e Garofalo, os grandes
fundadores da nova escola.

Nos estudos e investigações que se seguiram á
descoberta desta verdade scientifica, os pensadores, è
certo, divergiram, bem cedo, no modo de apreciar
a influencia dos dois grandes grupos de factores
criminogeneos, os anthropologicos e os sociaes, nas-
cendo assim, como expuzemos em nosso capitulo
preliminar, as duas escolas actuaes, a anthropologica
e a sociológica; mas, o que também é certo é que
ambas filiam-se ao mesmo grande principio, estabe-
lecido ffomo ponto de partida das novas pesquisas
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criminaes—que o crime é o producto de um deter-
minismo tríplice, natural, individual ou anthropolo-
gico, e social. A divergência existente a este res-

peito é, por conseguinte, apenas de grão, de quan-
tidade quanto a acção dos factores na producção do
crime.

Este alto principio, dicemos nós, não sofFre
hoje contestação séria; e assim é, em realidade. A
prova mais imponente deste asserto nos é fornecida
pelos estatutos da celebre «União internacional de
direito penal. »

E' assim que a primeira e a segunda theses
adoptadas por esta grande associação de juristas-so-
ciologos para base fundamental de seus trabalhos
são estas: a) a missão do direito penal é a lucta
contra o crime considerado como phenomeno social •

b) a sciencia e as legislações penaes devem tomar em
conta os resultados dos estudos anthropologicos e socio-
logicos. (1)

Os eminentes pensadores que fazem parte desta
celebre associação scientifica, denominados crimina-
listas progressivos e filiados á novíssima escola ita-
liana, também chamada—a terceira escola, fundada
por Carnevale, Alimena e Magri, repellem muitos
dos resultados estabelecidos pela escola lombroziana,

(1) C. B. De Quiros ; Las nuevas teorias dc la criminalidadMf. 227^
1898.
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muitos de seus conceitos e princípios, mas acceitam
as suas proposições primordiaes, como, por exem-
pio, o determinismo ou a causalidade do crime, e
outros. (2)

Mas, além destes, muitos outros criminologis=
tas notáveis, pertencentes a varias escolas, adoptam,
como, entre outros autores, attesta Saleilles, aquelle
principio fundamental: no numero destes devemos
mencionar o eminente Tarde que, rejeitando a theo-
ria da responsabilidade fundada no livre arbítrio, a
concebe sob o ponto de vista determinista, dando-
lhe uma base nova, uma base puramente social. (3)

Por conseguinte, este principio é, sem contes-
tação, o primeiro ponto de apoio da sciencia crimi-
nologica contemporânea.

Mas, agora perguntamos: em virtude de que
processo, segundo que methodo estabeleceram os
novos criminologistas, os fundadores da escola lom-
broziana, esta verdade scientifica, este principio car-
deal da criminologia moderna ? Teria sido desço-
berto este principio pelo processo ou pelo methodo
subjectivo ? A theoria de Durkheim nos faz chegar
a esta consequência, porque, segundo elle, o me-
thodo scientifico, o methodo obectivo, mão tem sido

(2) Ob. cit. p. 226.
(3) |'Tarde : La philosophie penale, p. 83-148.
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ainda applicado praticamente aos estudos da crimi-
nologia.

Entretanto, esta consequência é insustentável,
por ser evidentemente contraria aos factos.

Com cfícito, a historia cultural da criminologia
attesta, como ninguém ignora, que a escola jurídica
dominante anteriormente ao advento da escola lom-
broziana, era filiada á philosophia metaphisica do
tempo e como tal apoiva suas theorias fundamen-
taes no methodo apriorista, no methodo subjectivo;
e, assim também, o principio fundamental de sua
doctrina criminal e penal era exactamente o princi-
pio opposto ao determinismo do crime, isto é, o

principio do livre arbítrio. Ora, é difficil compre-
hender que por uma direcção idêntica, por um mes-
mo methodo, tenha o espirito dos pensadores che-
gado a consequências diametralmente oppostas, a
princípios que radicalmente se contradizem e se ex-

cluem, como o livre arbitrio e o determinismo, fun-
damentos da velha e da nova sciencia do crime.

O determinismo do phenomeno do crime não
foi e nem podia ser a descoberta do methodo sub-
jectivo, como não o foi e não o podia ser o de
qualquer outra ordem de phenomenos da natureza.
Conceituar o crime como o producto de um deter-
minismo é estabelecer a existência de factos que in-
fluem directamente na sua pruducção, é estabelecer,
ao mesmo tempo, que esses factos se combinam de
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certo modo e em dadas proporções para produzirem,
como causas, o seu effeito; é, por conseguinte, exe-
cutar uma serie longa e paciente de observações; é,
por conseguinte, effectuar, em grande escala, opera-
ções essenciaes do methodo objectivo.

Conceber o crime sob esse ponto de vista, de-
terminar as condições geraes que concorrem para
a sua existência, procurar descobrir os meios que
possam eliminar ou enfraquecer a acção daquellas in-
fluencias, não é nem pode ser o resultado de pes-
quisas apriorísticas, de puras abstracções do espirito,
não pode ser o producto do puro ideologismo. Tu-
do isso presuppõe o estudo, methodicamente dirigi-
do, sobre categorias diversas de phenomenos que
directamente se entrelaçam com o crime; tudo isso
não pode deixar de basear-se no conhecimento exac-
to e completo da natureza, dos attributos e do mo-
do de funccionar de todos esses phenomenos. O
conceito determinista do crime é, em summa, uma
descoberta verdadeiramente scientifica, obtida induc-
tivamente, pelo processo de continuas observações e
analyses de factos superiores ao livre arbitrio, de
factos que repellem e desmentem esta concepção me-
taphisica da velha psycologia do delinquente: esse
conceito é, em definitiva, o resultado de uma des-
coberta do methodo inductivo, não do methodo de-
ductivo. E o signal mais inequívoco que compro-
va o caracter scientifico de tal conceito, é exacta-
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mente este: que elle pode ser facilmente verificado,
que a observação reiterada dos factos o confirma
plenamente. A verificação, provando a sua perfeita
concordância com os factos, garante necessariamen-
te a sua legitimidade, demonstrando que se trata de
uma verdadeira generalisação inductiva, producto do
methodo objectivo.

Com effeito, a estatística judiciaria, esta forma
importante do methodo objectivo attesta, de modo
evidente, o relacionamento do phenomeno criminal
com todos os outros phenomenos sociaes, indicando,
desfiarte, as condições de sua existência, a marcha
de sua evolução, o seu determinismo, emfim.

E foi exactamente pelo emprego continuo e ef-
ficaz deste processo, essencialmente objectivo, que
os iniciadores da nova direcção, scientifica da crimi-
nologia procuraram attingir á descoberta das leis do
phenomeno natural e social do crime.

Ora, este conjuncto de factos notáveis que fa-
zem parte importante do domínio scientifico já ad-
quirido, sobre os quaes, portanto, nenhuma contes-
tação se aventa, são negadas necessariamente pela
theoria do illustre professor de Bordeaux.

O exame revisor do principio determinista do
crime demonstra, por conseguinte, o erro scientifico
dessa theoria. Recordemos, porém, ainda um ou
outro dos mais geralmente acceitos pela criminplò-
gia contemporânea.
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Um desses princípios é o que estabelece que,
para a construcção de um systema repressivo ver-
dadeiramente scientiíico, deve-se procurar estudar o
criminoso de preferencia ao crime. Deste principio
resulta como corollario este outro: que o methodo
das classificações, em criminologia, deve ter por ob-
jecto o grupamento dos criminosos mais do que o
grupamento dos crimes. E destes dois princípios
combinados derivaram as differentes classificações dos
deliquentes, entre as quaes se destaca esta, tão sim-
pies e tão verdadeira: a dos delinquentes de oc-
casião e dos delinquentes habituaes. Esta classifica-
ção, geralmente acceita por todas as escolas contem-
poraneas, é, com effeito, um dos princípios funda-
mentaes consagrados pela União internacional de
direito penal.

Eis o que, a respeito, estabelecem os seus Es-
tatutos em seu numero quarto: a distincçâo entre
delinquentes occasionaes e habituaes é essencial na theo-
ria como na pratica e deve servir de base das disposi=
ções da lei penal. (4)

Mas, este grupo de princípios é, incontestável-
mente, a resultante de longas series de pesquisas
anteriormente elaboradas em vários domínios dos
mais importantes do saber humano, no domínio, es-

pecialmente, da anthropologia, da psycologia phisio-

(4), De Quirós: Las nuevas teorias de la criminalidad. p. 227.

Pifr
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lógica, da sociologia geral, como também da philo-
sophia scientifica.

Ora, ninguém ignora que no tempo em que se
proclamaram os novos princípios da sciencia crimi-
nal e penal moderna, aquelle grupo de estudos ha-
via attingido, na Italia, como nos paizes mais cul=
tos de Europa, a uma exhuberante florescência cul-
tural, graças justamente ao emprego do methodo
experimental, no qual se fundavam as doctrinas dos
grandes pensadores desse tempo, daquelle e dos ou=
tros paizes, derivadas, todas, da direcção positiva
que a philosophia de Augusto Comte e de Herbert
Spencer lhes havia traçado.

Transformadas completamente as concepções
geraes sobre a vida, sobre o homem, sobre a so-
ciedade, pela influencia do methodo em que se ins-
piravam as novas pesquisas, as theorias criminologi-
cas que surgiram foram consectarios logicos e ne-
cessarios de todo esse grande movimento scientifico
e philosophico, como tão ricamente descreve Espi-
nas. (5)

O grupo de princípios dos quas falamos fôra,
pois o producto, não do subjectivismo, mas sim do
objectivismo, do methodo da observação e da expe-
riencia.

Pôr em duvida este conceito equivale ou a ne-

()7 A. Espinas: La philosophie experimentale eu Italie.
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gar o relacionamento deste conjuncto de phenome-
nos scientificos, ou a esquecer o admirável movi-
mento cultural da época em que esses phenomenos
se manifestam.

E tão assente é a convicção dos criminologis-
tas na influencia do methodo objectivo sobre o de-
senvolvimento da criminologia moderna, que o no-
tavel professor Dorado Montero, syntetisando os me-
ritos da escola italiana fundada por Lombrozo, as-
sim se exprime: os principa.es méritos desta escola
podem condensar=se em um so que é o de haver ap=
plicado a este ramo do dÀreito o processo das sciencias
experimentaes, o methodo positivo. ..Assim, prosegue
esse professor, abandonando as investigações aprioris=
ticas, começou ella a construir a sciencia dos delictos
e das penas sobre o estudo dos delinquentes, sobre o es=
tudo da historia, sobre o estudo da estatística, sobre os
resultados dos últimos trabalhos da anthropologia geral
e da anthropologia criminal5 da ethnographia, da
demograbhia, da historia natural, da phisiologia, da
psycologia, da sociologia, de todas as sciencias mo-
dernas. G)

Os principios que temos recordado, como to-
dos os da nova criminologia fundada pela escola
lombroziana, foram concebidos e estabelecidos em

(6) Dorado Montero : El positivismo en la ciência jurídica y social
Liliana, v. I, p. 151-168.
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virtude da cultura theorica e da applicação pratica
do methodo experimental ou objectivo, considera-
dos ha muito tempo, na Italia, como a base ne-
cessaria dos estudos modernos, graças á direcção phi-
losophica que alli predominava, representada princi-
palmente por Vilari, Angiulli, Ardigó, pelos anthropo-
logistas e psycologos da escola de Florença, como

Schiff, Herzen, Monlegazza e outras. (7)
O conceito do crime fundado sobre esses prin-

cipios não é, portanto, um conceito vulgar, mas, ao
contrario, é um conceito deduzido methodicamente,
de accordo com os processos scientificos. E' o que
nos dizem os factos.

Vejamos agora o que nos dizem algumas das
principaes instituições da penologia moderna.

IV. O conceito do crime, tal como havia si=
do elaborado após a applicação pratica dos novos
methodos scientificos, não podia deixar de produzir
profundas modificações em todo o systema penal
dominante, em seus principios e em suas concep-
ções fundamentaes, em seus problemas e em suas
soluções. Taes são, com effeito, as relações exis-
tentes entre a criminologia e a penalogia, que a
evolução de uma implica a evolução dé outra. A
estreita associação entre o conceito destes dois phe-
nomenos sociaes, o crime c a pena, é um dos fac-

(j) Espinas: La philosophie experimentah en Italie, p. 125.

1,-17
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tos que mais fere a attenção do sociologista au con=
templar os eífeitos theoricos e práticos da revolução
operada no campo da sciencia criminal e penal, a
qual tivera por causa, entre muitas outras, a effecti-
va applicação do methodo objectivo.

De modo que a pratica deste methodo no do-
minio da criminologia tinha de ser necessariamente
transportado para o domínio da penalogia; e, assim
como havia ella operado no primeiro innovações
consideráveis e profundas, o mesmo resultado devia
operar no departamento dos estudos penalogicos.
E foi justamente o que aconteceu.

Depois dos problemas fundamentaes sobre a
concepção geral da pena, seu objecto, sua íuncção e
seu fim, um dos mais importantes e que maior e
mais directa influencia recebera dos novos conceitos
criminologicos foi o problema da individualisação
da pena, problema que, por sua vasta extensão e
comprehensão, constitue-se o ponto central do direi-
to e da legislação penal modernos, como tão ma=
gistralmente demonstrou Saleilles. (8)

Com effeito, si, como estabelecera a nova es-
cola italiana, a criminologia deve estudar o crimi-
noso de preferencia ao crime; si os tribunaes judi=

\..,ciarios devem dirigir o seu principal exame e estudo,

(8) R. Saleiles ,• Vindividualisation de la peine, p. 5 — 21. 1898, (com
prefacio de Tarde).
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não sobre a entidade jurídica e abstracta do delicto,
segundo professava o systema clássico, mas sim so-
bre o agente que o pratica, sobre o delinquente : se-
gue-se também, necessariamente, que a pena deve
ser especialmente dirigida contra o segundo e não
contra o primeiro, que a sua efficacia, racional e
verdadeiramente social, deve consistir, não tanto em
remediar os males produzidos pelo crime praticado,
males que, rigorosamente falando-se, não podem
mais reparar-se, mas sim em evitar que o crime
se reproduza, que novos actos delictuosos- se perpe-
trem: ora, este resultado somente poderá ser obtido,
si a pena, como instrumento de defesa social, tomar
por alvo principal de sua applicação pratica a própria
vontade criminosa, as disposições anti-sociaes do
agente do delicto, disposições que ella deve procu-
rar combater, de preferencia aos actos praticados.

Mas, si, como também estabeleceu a nova es=
cola, a escola lombroziana, a criminologia deve ef-
fectuar as suas classificações, tendo em vista os cri=
minosos mais do que os crimes ; e si os criminosos
são naturalmente divisíveis em grupos que não se
confundem: segue=se ainda, necessariamente, que a
pena, para que seja um meio salutar e profícuo de
defesa, deve ser adoptada, não ás classes de crimes,
mas às classes de criminosos. Eis aqui, pois, como
surge o problema da individualisação da pena.

Ora, esta simples enunciação mostra evidente-
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mente a sua tiliação scientifica; ella põe em eviden-
cia que este grave problema é uma deducção lógica
do novo systema criminologico e, portanto, do me-
thodo que dirigiu a formação deste systema.

Mas, o conceito da individualisação da pena
que, como facilmente se comprehende, vinha modi-
ficar profundamente toda a economia do direito pe-
nal reinante, nasceu directamente de factos obser-
vados na pratica da justiça criminal, como muito
bem demonstra Saleilles. Antes que a sciencia se

apoderasse deste conceito para systematisar e regula-
mentar o problema respectivo, já a individualisação
da pena, diz este autor, era feita pelo jury. No
exercicio de sua funcção judiciaria, vendo, de um
lado, o texto abstracto e inanimado da lei, de ou=
tro lado um individuo, animado, vivo, com sua or-

ganisação particular, seus antecedentes, sua historia,
o tribunal popular punha á margem a disposição da
lei para contemplar o delinquente em si mesmo e
applicar-lhe a pena do seu crime, fundando-se me-
nos na gravidade material deste do que nas condi=
ções particulares daquelle. E assim o jury, por um
impulso proprio, espontâneo e humano, julgava os
crimes de modo a adaptar a pena aos delinquentes,
de modo a individualisal-a.

O conceito e o problema da individualisação
penal nasceu, portanto, não como um producto ela=
borado á priori pelo espirito dos pensadores, mas
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como uma sequencia lógica e natural suggerida por
factos concretos, observados constantemente, por
factos de ordem judiciaria.

Outro problema, que devemos recordar, de im-
portancia igual á deste e que perfeitamente illustra a
these que desenvolvemos, de encontro á theoria de
Durkheim, é o da abolição das penas de curta du=
ração.

Estas penas que enchem os codigos modernos
e das quaes se tem feito applicação em tão larga
escala, a ponto de se chegar ao abuso, cahiram, ha
já muito tempo, em pleno discredito, graças á ob-
servação, á experiência repetida sempre dos males
por ellas produzidos.

Essa observação e experiência formaram uma
corrente de ideas manifestamente contrarias a esse

systema penal que, como ficou praticamente provado,
mais servia para corromper do que para corrigir
os criminosos.

Com eífeito, como é possível emendar um ho-
mem, diz muito bem Joly, em oito, quinze ou trin-
ta dias de prisão ?

Entretanto, esse prazo de privação da liberda-
de, diz ainda esse eminente criminologista, é bas-
tante para exasperar seus appetites e seu odio pela
privação dos prazeres grosseiros; não o é, porém,
para os acalmar e para fazer-lhe contrahir novos ha-
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bitos. (9) Dest'arte, produziu-se, ha muito, antes
mesmo da nova escola italiana, a começar, princi-
palmente, do Congresso penitenciário de Londres,
em 1872, uma reacção viva e efficaz contra essas pe-
nas minúsculas de prisão, na linguagem de Ferri, no
sentido de as substituir por outras mais profícuas
ou menos funestas. (10)

Deste movimento de reacção contra as penas
privativas da liberdade por curto prazo, e de outros
factos, como, por exemplo, a promiscuidade das pri-
snes, os quaes concorriam, em alto grão, para dis-
prestigiar o systema penal e a escola jurídica que o
havia fundado; resultou um movimento novo e sa-

lutar, assignalado pela descoberta de um conjuncto
de instituições que, inspirando-se no conceito cor-
reccional e eductivo da pena, imprimiram á penalo-
gia um aspecto essencialmente experimental, tornan-
do-a uma sciencia eminentemente objectiva e, por
isso mesmo, effícazmente pratica.

Entre essas instituições, cumpre mencionar trez
das mais notáveis e interessantes: a) a condemna-

(9) H. Joly; Le combat contre le crime, p. 297 (1892).
(10) Os codigos brazileiros, o criminal de 1830 e o penal de 1890,

também abundam destas penas.
O senado do Estado de S. Paulo tem, mais de uma vez, por indicação

nossa, representado ao Congresso legislativo federal sobre a necessidade de
serem supprimidas taes penas.

Ignoramos si o projecto de revisão do codigo de 1890 contém alguma
disposição a este respeito.
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ção condicional; b) a liberdade condicional; c) a

sentença indeterminada.
Destas instituições, a ultima soffre ainda grande

contraversia e apenas está consignada, como refere
Quiròs, no recente projecto de codigo penal da No-
ruega; mas, as duas primeiras são adoptadas pela
generalidade dos penalogistas, sem divergência de
escolas, e estão consagradas por quasi todos os co-
digos ou projectos de codigos modernos, (n)

E impossivel de todo o ponto affirmar que es-
tas instituições sejam o resultado de conceitos pu-
ramente abstractos, de conceitos elaborados subjecti-
vãmente e sem base nos factos, considerados como

cousas; ellas são, pelo contrario, o fructo genuíno
da observação e da experiência, do methodo scien-
tifico que as tem inspirado em todas as phases de
sua existência: em sua genese, em sua evolução, em
seu funccionamento.

Assim, a condemnação condicional, por exem-
pio, cuja essencia consiste em suspender-se, durante
certo prazo, a execução da sentença criminal, juridi-
camente imposta, a favor de certas classes de delin-
quentes que, pelas condições especiaes do crime pra-

(11) O codigo penal brazileiro de 1890 só consagra a liberdade condi-
cional cm seus artigos 50—52. A condemnação condicional e a sentença
indeterminada figuram no programma do Congresso juridico americano con"
vocado pelo Instituto da Ordem dos advogados brazileiros e que a esta hora
çrtá funçcionando 110 Rio de Janeiro. Praz-nos muito indicar este facto.
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ticado, da idade, do meio social, podem, indepen-
dentemente do mal da pena, melhorar a sua conducta
ou mão commeter outras faltas, não reincidir; a con-

demnação condicional, dizemos; nasceu, como insti-
tuição penalogica, de varias ordens de factos judi-
ciarios, positivamente verificados, como entre outros,
o da perversão dos jovens delinquentes produzida
pelas penas de curta duração: de modo que, a prin-
cipio, foi ella applicada somente a essa classe de
delinquentes e, por novos ensaios experimentacs é
que passou a ser applicada também aos criminosos
adultos.

A sua evolução operou-se ainda segundo o
mesmo processo. Ensaiou-se a principio no Estado
de Massachuset, na grande republica americana, on=
de teve origem; passou depois a ser ensaiada no
Estado de Boston, e assim por diante.

Da União americana transportou-se essa mag-
nifica instituição para a Austrália e, finalmente, para
a Europa, onde foi, pouco a pouco, adaptando-se ás
condições particulares de cada sociedade e á indole
peculiar das legislações de cada povo.

A phase, a mais interessante de sua existência,
o seu funccionamento, opera-se também por uma
serie continua de observações e de experiências so-
bre a pessoa dos delinquentes, sobre sua vida e sua
conducta.

Para esse fim, existe nos Estados Unidos, per=
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feitamente organizada, uma Junta ou Tribunal, en-

carregado de conceder a condemnação condicional, á
requisição ou requerimento de um alto funccionario
policial, a quem incumbe especialmente, pelas infor-
mações colhidas sobre os condemnados, solicitar a
seu favôr a suspensão da execução da pena.

Este funccionario não perde de vista os crimino-
sos relevados, até certo prazo, do soffrimento da
pena; e, durante esse prazo que pode variar de dois
a cinco annos e que pode ser também prorogado,
aquelle funccionario permanece em constante espec-
tativa dos criminosos, observando todos os seus

actos a fim de verificar si elles melhoram de con-

ducta ou si não reincidem em qualquer falta de-
lictuosa.

Esta instituição, de origem, evolução e funccio-
namento, baseados em um mecanismo todo expe-
rimental, tem sido confirmada, em todos os paizes,
quanto á sua efficacia pratica, pelos resultados regis-
trados pela estatística judiciaria.

E' assim que, como refere Joly, em Boston
somente 8% dos criminosos postos em estado de
prova não justificaram a confiança nelles depositada
em virtude da suspensão da pena; e essa porcenta-
gem desceu depois, em 1889, a 70o/0-

Todo este processo, constantemente seguido na

(12) H. Joly: Le çombat çontre le crime, p. 297.
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pratica da condemnação condicional, dirige também
as duas outras instituições congeneres, a liberdade
condicional e a sentença indeterminada.

Não é necessário ponderar que não tratamos
aqui de expor a theoria e o mecanismo completo
destas instituições; apenas as recordamos ligeiramen-
te como exemplos comprobatórios da these que
temos em vista elucidar.

Mas, de toda esta exposição geral sobre a na-
tureza de alguns principios fundamentaes da crimi-
nologia moderna e sobre algumas das instituições
principaes da nova sciencia penalogica, resulta, de
modo evidente, que esses productos da cultura scien-
tifica da sociologia criminal não são conceitos cons-
truidos á priori, não são ideas preconcebidas, elabo-
radas segundo dados puramente subjectivos, pura-
mente abstractos; mas, ao contrario, são conceitos
construídos á vista dos factos e nelles baseados, pelo
processo da observação exterior e da experimentação.
Essa exposição prova, por conseguinte, de maneira
irresistível, o contrario do que estabeleceu o emi-
nente professor de Bordeaux.

Della se pode inferir também, desde já, uma
conclusão geral quanto ao problema capital deste li-
vro, isto é, que, sendo esses conceitos sobre o cri-
me e sobre a pena o fructo perfeitamente elaborado
pelo methodo scientifico, a natureza do crime como
um phenomeno anormal que taes conceitos lógica-

'
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mente implicam é também scientificamente estabe-
lecida.

Entretanto, não devemos precipitar as nossas
conclusões; é mister que prosigamos ainda em nos-
sas observações e analyses.

Examinemos agora algumas modalidades princi-
paes da definição do phenomeno criminal.

E' o que vamos fazer no capitulo seguinte.
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CAPITULO VI

Definição summaria do crime segundo Durkheim.
Definição dos codigos e dos juristas. Essas
definições são formuladas de accordo com

a primeira regra do methodo objectivo. im-
portancia e utilidade dessas definições. Opi-
nião contraria de garofalo. critica dessa

opinião. Conclusão que dellas se pode in-

ferir quanto ao conceito geral do crime.

I. A primeira regra do methodo scientifico
que o sociologista deve observar ao emprehender o
estudo de um phenomeno social é, segundo Dur-
kheim, como jà vimos, a de procurar definir esse
phenomeno e definil-o de modo que sejam com=

prehendidos na definição todos os que apresentarem
os mesmos caracteres.

Esta regra é perfeitamente exacta; ella não sof-
fre e nem pode softrer contestação alguma.

Ao emprehender-se, portanto, o estudo do phe-
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nomeno social do crime, objecto da sociologia cri-
minai, é necessário, antes de tudo, como primeiro
acto da pesquisa scientifica, definil-o e de modo tal
que na sua definição se comprehendam todas as ma-
nifestações criminosas, todos os factos que se reve-
lem por caracteres iguaes aos que por ella fôrem
indicados como constitutivos do phenomeno de=
finido.

Mas, como é possivel, logo ao começar a pes-
quisa, definir o phenomeno, determinar os seus
caracteres, si ainda não o conhecemos, si o fim da
pesquisa é justamente obter conhecimentos que não
possuimos no momento em que a instituimos ?

Esta dificuldade será resolvida si procurarmos
determinar o phenomeno por seus attributos os mais
apparentes e immediatamente visíveis, por seus ca=
racteres exteriores; estes são os únicos que, então,
podem ser attingidos e que devem constituir, por
isso, a matéria da definição fundamental.

De modo que, tendo de effectuar o estudo do
phenomeno social do crime, o sociologista deve for-
çosamente, para proceder scientificamente, guiado
pela rigorosa disciplina do methodo, definil-o pela
pena, que è, incontestavelmente, o attributo que
acompanha o crime atravéz de todas as suas varia-
çôcs e modalidades, o caracter que o assignalou
sempre aos olhos do observador, quaesquer que se-
jam as épocas e as sociedades. O sociologista cri¬
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minai deve, por conseguinte, ao iniciar o estudo do
phenomeno fundamental de sua sciencia, estabelecer
esta definição summaria : o crime é todo o acto pu=
nido.

Esta difinição, é certo, não nos explica o crime,
não nos faz conhecer a sua essencia, a sua realida-
de, porque o crime não deriva da pena; mas, sendo
apenas uma difinição summaria e não completa, é,
entretanto, o primeiro ponto de apoio necessário
para explicar o crime : é pela pena que este se re-
vela exteriormente e é, portanto, delia que se deve
partir para poder comprehendêl-o.

E' de conformidade com estes preceitos que
Durkheim estuda a natureza do phenomeno do cri-
me, a fim de deduzir o seu conceito geral como
facto sociologico, isto é, a fim de saber si o crime
é um phenomeno normal, ou anormal ou patholo-
gico.

A esta parte de sua theoria nada, com effeito,
se pode oppôr; mas, pode=se-lhe fazer, segundo
pensamos, uma grave censura quanto á applicação
de sua theoria. Com effeito, havendo clle estabele-
eido, com razão, que a definição do crime pela
saneção penal é apenas summaria, e não pode, por
isso mesmo, dar a explicação real desse phenomeno,
deveria, para poder elaborar o seu conceito, ter insti=
tuido outro genero de pesquisas, mais elevadas e
mais profundas, que, com q auxilio da noção obje-
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ctiva e exterior ja estabelecida, indicassem, definiti-
vãmente, a essencia, a plena realidade de tal pheno-
meno. Durkheim limitou-se a alludir á definição
de Garofalo, para criticai—a, sob o fundamento de que
este autôr não havia observado, em sua theoria do
conceito sociologico do crime ou do delido natural,
a regra do methodo objectivo, porque havia exclui-
do de sua definição varias figuras de manifestações
criminosas, como todas as que haviam desapparecido
dos codigos ou das legislações, no curso do tempo.
Ora, disto evidentemente resulta que, salva a parte
criticada, Durkheim acceita o conceito do delido na-
tural elaborado por Garofalo.

Tendo, pois, de instituir agora o nosso estudo
do crime a fim de verificar a sua natureza, o seu

caracter real como phenomeno sociologico, isto é,
si é elle um facto normal ou um facto anormal, do
domínio da phisiologia ou, ao contrario, da patho-
logia social, procederemos também como Durkheim,
examinando a definição do crime pelo seu aspecto
exterior, isto é, como facto seguido sempre de uma
sancção penal, mas, além disso, examinando a sua
definição propriamente scientifica, a sua definição
sociológica, tal como a construirá Garofalo e que
Durkheim parece acceitar.

Durkheim chegou a deduzir o seu conceito, ap-
plicando a sua regra methodologica á definição dos
factos normaes e dos factos pathologicos, que elle
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caracterisou pelo attributo da generalidade e da ex-
cepcionalidade, como desenvolveremos em outra parte.
Parece que deveríamos, portanto, para procedermos
com methodo, partir da definição destes últimos
factos; não o faremos, porém, assim, por preferir-
mos a ordem observada por Durkheim.

A theoria e a definição dos factos sociaes de
caracter pathologico foram estabelecidas pelo nosso au-
tôr depois da definição do crime pela pena que, co=
1110 vimos em nosso capitulo segundo, fôra exposta
na parte de sua theoria relativa à observação dos
factos sociaes.

E' segundo essa ordem que vamos, pois, exa-
minar a definição do crime, não com o fim de co-

mentar textos dos codigos ou de estudar largamente
as theorias contidas nas diversas definições elabora=
das, mas sim somente para obter dados seguros que
nos façam conhecer scientificamente a natureza geral
daquelle phenomeno.

II. A definição do crime pela pena exprime-se
pela formula summaria estabelecida por Durkheim :
o crime é todo o ado punido.

Esta formula e outras que lhe são equivalentes
pertencem aos codigos e também aos juristas; im-
plicam uma definição, pura e essencialmente jurídica
e legal.

E' assim que o codigo penal da Republica ar-
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gentina estabelece em seu artigo primeiro: delido ou
falta é toda a acção ou omissão punida pela lei (1).

O codigo criminal brazileiro de 1830 havia es=
tabelecido, como se sabe, a seguinte definição do
crime ou delicto : toda a acção ou omissão voluntária
contraria ás leis penais. E o codigo penal brazileiro
de 1890, não obstante enunciar varias formulas so-
bre a definição do crime, comprehende em todas
ellas, como é fácil verificar, a noção geral expressa
naquella formula summaria.

Assim, em seu artigo primeiro, diz esse codigo:
ninguém poderá ser punido por facto que não tenha
sido anteriormente qualificado crime e nem com pe=
nas que não estejam previamente estabelecidas.

Donde claramente se vê que, para este codigo,
o crime é um facto punido. No artigo segundo,
estabelece o codigo brazileiro : a violação da lei pe=
nal consiste em acção ou omissão ; constitue crime ou

contravenção. Daqui se vê também que o crime é
a acção ou omissão violadora da lei penal ou con-
traria á lei penal ou, mais resumidamente, a acção
ou omissão punidas ou, segundo a formula de Dur-
kheim, o facto ou acto punido. No artigo sétimo,
o codigo enuncia uma formula mais breve: o crime
é a violação imputável e culoosa da lei penal. E no

(1) Es delido ò folia toda acçion ó omision penada por la ley. An.
do c. p. arg.

DO CONCEITO GERAL DO CRIME SEGUNDO 0 METHOÜO CONTEMPORÂNEO 147

artigo vinte e quatro enuncia outra mais extensa
com o fim de estabelecer a condição geral que ex=
clue a imposição de penas ás acções ou omissões con-
trarias a lei penal. Em ambas estas, porém, trans-
parece ainda a noção geral implicada na formula
summaria que foi acima exposta.

Essa formula, porém, pertence também aos ju-
ristas; ella implica do mesmo modo uma definição
juridica.

E' assim que um dos criminologistas actuaes
mais estimados, Garraud, analysando, sob o ponto
de vista do direito penal, os elementos constitutivos
do crime, destaca sobre todos o elemento da puni-
bilidade e assim conclue a esse respeito : « esta con-
dição da punibilidade tem mesmo tal importância
que ella deve ser sufEciente para uma definição
summaria; poder-se=ia dizer e tem-se dito muitas
vezes: a infracção é uma acção ou uma inacção pu<=
nida pela lei penal.»

Mas, esta formula, tão breve e concisa, que pode
equivaler a uma definição legal e juridica do crime,
exactamente por ser muito summaria, contém em
si elementos que podem ser separados pela analyse;
e esta analyse o direito penal theorico necessária-
mente eífectua a fim de tornal-a comprehensivel e
clara, a fim de explical-a por seus motivos e fun-
damentos, para que possa ella ser convenientemente
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applicada, em toda a sua extensão e comprehensão,
aos casos occorrentes no mundo judiciário.

E, para operar essa analyse e essa explicação,
recorre o jurista ao processo histórico segundo o
qual formou-se e desenvolvesse esse conceito, como
também ao processo philosophico que nos deve
mostrar e que de facto mostra como esse conceito
se adaptara á concepção geral dominante então sobre
a sociedade e sobre o homem: em uma palavra,
recorre o jurista á historia e á philosophia do di-
reito.

Ora, separando, pela analyse jurídica, a fim de
obtêr uma explicação scientifica do sentido dessa de-
finição, os principaes elementos nella implicitamente
contidos, chega o jurista a este resultado: o) que,
entre outros, é um elemento essencial do acto pu-
nido ou do crime a previa declaração legal de que
esse acto é como tal considerado; b) que, em vir-
tude de uma correlação necessária, é também um
elemento essencial a previa declaração, pela lei, da
pena imposta ao acto punido ou ao crime. E daqui
resultam as duas maximas jurídicas muito conheci-
das, formuladas pela escola classica: nullum crimen
sine lege, nulla pcena sine lege.

Mas, agora, que esclarecimentos nos podem
fornecer o processo histórico e a pesquisa philoso-
phica sobre o alcance e a significação dessa formula
jurídica, sobre seus motivos e fundamentos ? Que
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nos podem informar a respeito a historia e a phi—
losophia do direito penal ?

O processo histórico, a historia do direito nos
demonstra que anteriormente ao tempo em que esse
conceito sobre o crime formou-se e desenvolveu-se,
os crimes, os actos punidos eram como taes decla-
rados pelos arbítrio dos juizes e tribunaes e que as
penas eram, do mesmo modo, arbitrariamente im-
postas.

A philosophia do direito, então dominante, con-
templava como a maior das necessidades sociaes,
que, mais do que quaesquer outras, os codigos e as
leis penaes deviam garantir, a de proteger os direi-
tos da collectividade, de preferencia aos direitos dos
indivíduos. E, dest'arte, a concepção geral da phi-
losophia jurídica explicava a perigosa omnipotência
dos juizes e tribunaes para a declaração dos crimes
e para a decretação das penas.

Mais tarde, porém, uma nova concepção da so-
ciedade e do homem surgiu e desenvolveu-se ao
influxo da philosophia dos encyclopedistas, na França,
a qual produzira, entre outros monumentos scienti=
fícos, o Contracto social, de Rousseau, e o (Dos deli=
cios e das penas, de Beccaria, e operara sua acção
final e pratica no seio da Revolução franceza de
1789. O homem, a unidade social elementar, ap-
pareceu então como objecto particular da protecção
do direito; sua personalidade foi acclamada inviola-
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vcl e sagrada; seus direitos individuaes, garantidos
em sua maxima plenitude como inalienáveis e im-
prescriptiveis. E' claro que um dos cuidados mais
sérios do legislador devia ser, por conseguinte, o de
pôr completamente a salvo de qualquer arbitrio a
pessoa humana e seus direitos inauferíveis, entre os
quaes se distinguia o da liberdade individual. Come-
çaram assim as primeiras fundações de novo direito
penal, o direito humanitário'individual, na phrase do
professor Dorado Montéro, cuja evolução, iniciada
sob a Revolução franceza, prolongou-se por todo o
século actual. Esse direito, traduzido no codigo pe-
nal francez de 1791, tomara como um de seus prin-
cipios íundamentaes a maxima jurídica : nullum cri-
men, nulla pcena sine lege, no intuito altamente pro-
tector dos individuos contra o arbitrio do regimen
antigo na declaração dos actos punidos e das penas
por parte dos juizes e tribunaes (2).

Era um direito penal humanitario-individualista
e também revolucionario-individualista, como diz o

professor citado, mas que genuinamente exprimia as
theorias geraes do tempo sobre o homem e a so-

ciedade; era um direito penal que resultava como
um corollario, logico e natural, da evolução que se
tinha operado nas crenças philosophicas e sociaes.

(2) Cf , entre muitos outros, Garrand ; Drait penal français, t. I p.
84 — 102; Saleilles: De Vindividualisation de la peine, p. 51 e seg; Joly :
Le combat contre le crime, c. II.
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Mas, a esse principio do novo direito penal as-
sociou-se outro, de considerável importância pratica,
no sentido de garantir os direitos individuaes, o

principio da retroactividade das leis que, já expresso
na legislação romana, fora, porém, ploclamado agora
como um principio de ordem constitucional, que,
desse tempo em diante, ficara explicitamente consig-
nado em todas as constituições politicas. Esse prin-
cipio, applicado á ordem juridico-penal, coroava o
regimen de garantias instituídas em favôr dos indi-
viduos.

Em presença, pois, dos elementos logicamente
implicados na delinição summaria do crime que a
analyse descobre, vê-se claramente qual seja a sua
significação jurídica, como o seu alcance pratico, si-
não ainda o seu sentido sociologico. E, á vista des=
ses elementos, podem-se elaborar definições jurídicas
mais extensas e analyticas, que melhor indiquem o
caracter do phenomeno criminal. E' assim que o
criminologista citado, Garraud, formula esta como

resultado da analyse dos attributos objectivos do
çiime ou da infracção: a infracção é um facto OY'
denado ou prohibido pela lei previamente, sob a san-
cção de uma pena propriamente e que não se justifica_
pelo exercido de um direito (yj.

Que resulta, porém, deste exame em relação ás

(3) Garrand ; Droit penal français, t, I. p. 123,
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questões que nos interessam, isto é, quanto á ap-
plicação pratica do methodo objectivo ao estudo do
phenomeno do crime e quanto ao conceito geral
deste phenomeno ?

Que conclusões geraes podemos inferir desse
exame ?

Podemos claramente inferir quanto á primeira
esta conclusão geral: que a primeira regra do
methodo objectivo para a definição do crime, a re-
gra segundo a qual elle deve ser definido pelo seu
caracter exterior, pelo seu attributo mais visível, a
pena, tem sido observada praticamente pelos codi-
gos e por todos os juristas da escola classica e neo-
classica: de modo que, si, no conceito de Durkheim,
alguma duvida paira a esse respeito, como eviden-
temente se deprehende de suas vistas theoricas, essa
duvida se dissipa em presença da observação dos
factos, do exame instituído sobre as legislações e so=
bre os trabalhos culturaes dos juristas.

Com effeito, a escola classica comprehendeu
perfeitamente o aspecto objectivo do crime, a sua
figura, as suas formas, as suas manifestações pheno-
menaes externas, seus effeitos e consequências so=
ciaes; suas definições, suas classificações, suas ana-

lyses instituídas sob esse ponto de vista chegaram a
tal grão que ella se esquecera de outro aspecto,
muito mais instructivo e interessante, o aspecto psy-
cologico do phenomeno social do crime estudado á
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luz de um critério rigorosamente scientifico, o cri-
terio da psycologia phisiologica, quer individual, quer
collectiva. Foi essa uma de suas grandes falhas; e
foi essa uma das grandes glorias da escola que lhe
succedeu, a nova escola italiana ou escola lombro-
ziana.

Esta tomou a si o estudo do criminoso sob o

aspecto anthropologico e psycologico e o estudo do
crime como phenomeno regido por leis naturaes e
sociaes, como um phenomeno submettido a um de-
terminismo natural. A escola classica não conse-

guiu comprehender o phenomeno natural e social
do crime em toda a sua extenção e em sua grande
complexidade; e não pôde, por conseguinte, resol-
ver perfeitamente o problema criminologico e peno-
logico, exactamente por seu objectivismo excessivo,
segundo o qual o crime foi contemplado como uma
entidade jurídica, analoga a uma concepção geome-
trica ou a uma formula algébrica, como diz muito
bem Saleilles. (4) O que é certo, porém, e é esta
a conclusão que agora nos interessa, é que essa es-
cola estudou, do modo o mais. completo possível, o
aspecto exterior desse phenomeno, definindo-o pela
pena, fazendo assim a applicação pratica da primeira
regra do methodo objectivo : assim o fizeram os
mais notáveis criminologistas da escola, desde Bec-

(4) Sa.'çi'es: ob. c p. 9.
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caria, Bentham e Feuerbacb; até Carrara, o seu ulti-
mo grande representante. E' assim que todos os
codigos criminaes ou penaes, nella inspirados, pon=
do em pratica, para caracterisar os crimes em suas
formas e variedades, mais do que o processo das
definições lógicas, o processo das classificações, gru-
param todas sob o critério da pena e da gravidade
material dos actos punidos.

Qual, porém, agora, a conclusão geral quanto á
segunda questão, ao nosso problema principal, isto
é, á natureza e ao caracter do phenomeno do crime,
ao seu conceito geral como phenomeno normal ou
como phenomeno anormal e pathologico ?

Antes de examinarmos este ponto importante
do nosso estudo, devemos tomar em consideração
uma theoria notável que tem intima connexão com
o ponto de vista jurídico que temos expendido: re-
íerimo-nos á theoria de Garofalo.

III. Garofalo, ao emprehender o exame critico
das principaes definições do crime elaboradas pelos
mais notáveis criminologistas da escola classica e
neo-classica, parece evidentemente, em nosso modo
de vêr, contestar a importância dessas definições na

apreciação scientifica desse phenomeno, a influencia
dos conceitos jurídicos como elemento necessário
para a determinação sociológica da natureza e carac-
ter geral que o distingue. E' assim que o eminen-
te criminologista, depois de censurar que a sciencia
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dos delictos tenha sido considerada, em nosso tem-
po, somente como um ramo da sciencia do direito,
que se tenha dado á penalidade um caracter juridi-
co, que os juristas se tenham apoderado da sciencia
da criminalidade; e depois de dizer ainda que o jurista
não conhece a palavra criminalidade, - não se occupa
das cauzas naturaes deste phenomeno social, que o
criminoso não é, para elle, um homem anormal
psychicamente, mas sim um homem como todos os

outros, que commeteu uma acção pròhibida e puni-
vel; estabelece, afinal, estas proposições impõrtantes
para a nossa questão : é que o jurista não estuda o
delicio sinão segundo sua forma exterior, não procede a
analyse alguma delle segundo a psycologia experimental,
não investiga a sua derivação.

0 que o preoccupa é a determinação dos caracteres
dos differentes delictos, é a classificação dos delictos se=

gundo os direitos que elles offendem, é a investigação
da pena justa, proporcionalmente e in abstracto, não da
pena util experimentalmente para a attenuação do mal
social. (5).

Dos trechos notáveis que acabam de ser citados
deprehende-se claramente que a critica de Garofalo
é, em muitos pontos, plausível e exacta, mas em
outros, de todo o modo, inadmissível. E' indubi=
tavel, na realidade, que a sciencia do delicto não é

(5) Garofalo.- La criminologie, p. 56—57, t. f, 1!
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e não pode ser um ramo exclusivo da sciencia do
direito; que o jurista, por si só, com o auxilio uni-
co dos processos e recursos de sua sciencia, é in-
capaz de construir uma theoria rigorosamente scien-
tifica do phenomeno criminologico e do seu correlato,
o phenomeno penologico; que o direito, exclusi=
vãmente, e o jurista, na sua qualidade especifica,
não estudam ou não têm estudado taes phenome-
nos á luz da psycologia experimental e que, por
consequência, não têm podido obter uma explicação
completa do mundo do crime. Tudo isto é per-
feitamente verdadeiro e admissível, sinão também
admittido já por todos os grandes juristas—sociolo-
gos actuaes; e a obra notabilissima de Garofalo^
como dos outros illustres iniciadores da escola a

que pertence, consistiu justamemte em haver sub-
mettido o estudo desses dois grandes phenomenos a
analvses e pesquisas muito mais profundas e severas
do que as que haviam sido anteriormente effectuadas,
fundando-as nos processos rigorosos da observação
directa e da experimentação, a fim de preencher fun-
das lacunas deixadas pela escola que havia dirigido
até então esse magnifico estudo, que tão vitalmente
interessa á sorte e ao destino das sociedades.

Devemos, porém, dizer, de passagem, que a obra
da nova escola só tornou-se possivel, praticamente
viável, graças ao desenvolvimento de estudos ainda
não sufficientemente explorados ao tempo em que
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se formara a velha escola jurídica. Só depois.de uma
lenta accumulação de materiaes e dados que os no-
vos estudos elaboraram é que fôra possivel edificar-se
a sciencia moderna do crime e da pena. Segue-se,
porém, daqui que a obra da velha escola tenha sido,
de todo o ponto, infructifera e perdida, que o sys-
tema clássico não haja prestado- os serviços possi-
veis em prol do problema criminal e penal ? E'
forçoso reconhecer que não; é justo confessar que
a velha escola legou, com o seu systema jurídico,
á escola positiva italiana, como á escola correccio-
nalista e á penitenciaria e ás differentes sub-escolas
que dirigem a nova cultura scientifica criminologica
e penologica, analyses, classificações, conceitos, ins-
titutos criminaes e penaes, que não podem ser eli-
minados da theoria stientifica, da qual, farão sempre
parte integrante, e que não é possivel desprezar nos
casos occorrentes da pratica judiciaria, ainda a mais
racional. A nova escola italiana terá, porventura,
commettido o erro de contestar esse ponto incon-
cusso, de haver-se esquecido, ao menos, da parte,
embora pequena, mas realmente scientifica, da esco-

la, que ela veiu substituir; e taes erros explicam,
sem duvida, a reacção que já se opera contra ella,
explicam também o apparecimento da novíssima es-
cola, fundada, mesmo na Italia, por Carnevale, Ali-
mena e Magri, á qual adheriu a celebre União inter-
nacional do direito penal, que ' visam, ambas, adop-
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tando os novos princípios proclamados pela escola
lombroziana, restabelecer as concepções clássicas, que
não podem ser contestadas; de modo que a novis=
sima escola representa uma nova phase da escola
lombroziana, ou, como bem diz Quirós, representa
a nova escola entregue ás mãos dos juristas. (6^

E' possível, por exemplo, contestar o valôr e a
utilidade dos estudos clássicos effectuados sobre o

crime, considerado em seus caracteres exteriores ?
Poder-se-á, do mesmo modo, negar, com ra-

zões plausíveis, o valôr e a utilidade das classifica-
ções dos crimes segundo os direitos que elles of=
fendem ? Seguramente não: tal contestação não tem
e não pode ter nenhuma procedência scientifica. O
crime, phenomeno natural e social, é, por isto mes-
mo, de uma complexidade extrema, como todos os
dessa ordem; e a sua natureza complexa, para que
possa ser plenamente comprehendida e explicada,
necessita da collaboração de mais de uma sciencia.
O direito e a sociologia fazem delle o objecto de
seu estudo commum. O direito, como sciencia cuja
funcção consiste em traçar normas geraes, regras
concretas que dirijam a conducta externa dos ho-
mens, a actividade humana em suas manifestações
objectivas, contempla, por isso, o crime em suas

(9) C. B. De Quirós; Las nuevas teorias de la criminaiidad, p. 225.
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modalidades e formas exteriores, procurando grupai-
as ou classificadas. O grupamento ou a classifica-
ção dos crimes é uma operação rigorosamente in-
dispensável, mesmo sob o ponto de vista sociologi-
co, porque a sociologia não pode instituir investigações
serias, scientificas e methodicas, sobre qualquer cate-
goria de phenomenos do seu domínio especulativo,
sem primeiramente determinal-os e distinguil-os, sem
extremal-os de quaesquer outros : classificar os phe=
nomenos, objecto da pesquisa, é uma das suas pri-
meiras necessidades lógicas; o jurista, como o socio-
logo, não podem prescindir desta operação funda-
mental. As classificações jurídicas, porém, jfundam-se,
muito racionalmente, no critério dos direitos offen-
didos pelo crime, porque, como dicemos, a funcção
da sciencia jurídica consiste na determinação das
normas de conducta exterior, baseadas na lei da jus-
tiça, para que todos os indivíduos exerçam a sua
actividade no circulo por ellas descripto. Ora, o cri=
minoso é aquelle que age de encontro a essas normas,

que ultrapassa a esphera da justiça ; e o crime, pro-
dueto de sua actividade voluntária, é uma violação
da lei da justiça, um attentado às faculdades juridi-
cas que dessa lei se deduzem, aos direitos que delia
promanam.

Não é possível negar a essas classificações, a muitas
delias ao menos, certo valôr e importância scientifica.
A classificação, por exemplo, dos crimes quanto ás pes-
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soas e á propriedade, quanto á integridade da honra,
quanto aos costumes e algumas outras, repousam em
factos distinctos que as tornam exactas e racionaes :
ellas têm prestado, sem duvida, e continuarão a pres-
tar serviços reaes na investigação theorica do pro-
blema criminologico e penologico, como na pratica
do ministério punitivo.

Os juristas, é certo, monopolisaram até certo
tempo a sciencia da criminalidade e da penalidade;
mas, este facto deu-se quando a sciencia fundamen-
tal das sociedades humanas, a sociologia, não era
ainda reconhecida e consagrada e assim também a

sciencia social particular que delia deriva, a sociolo-
gia criminal.

Hoje, porém, não acontece assim: os limites e

o objecto, o methodo e o conteúdo destas duas
províncias do saber estão nitidamente delimitados e

descriptos pelos pensadores, de modo que os gran-
des juristas, os que dirigem a cultura scientifica do
direito, reconhecem e confessam, de bom grado, a
alta e indispensável cooperação da sociologia geral e
da sociologia criminal no estudo e na interpretação
dos phenomenos da criminalidade e da penalidade,
pela indagação e pela descoberta do seu processo na=
tural, de suas leis scientificas e de seus innumeros
factores. Tudo isto exprime um feixe de verdades
fundamentaes já perfeitamente adquiridas e accei=
tas; mas, é forçoso não perder de vista que a scien=
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cia jurídica não é absorvida pela sociologia. Esta
tem, sem duvida, horizontes muito mais largos que
aquella ; estuda o phenomeno criminologico e peno-
logico sob um angulo visual muito mais vasto e
profundo; mas, o direito permanece e permanecerá
sempre, porque a vida social ha de regular-se em
todos os tempos pela lei da justiça.

Eis, segundo pensamos, em que consiste a
parte admissível e a parte inadmissível da critica no=
tavel do eminente Garofalo.

Discutida assim esta questão, tão intimamente
ligada ao assumpto deste capitulo, vejamos agora
qual a conclusão geral que podemos iníerir da de-
finição summaria do crime pela pena quanto ao nos-
so problema principal, isto é, quanto ao conceito
geral desse phenomeno, á sua natureza e caracter
como facto normal ou como facto pathologico.

IV. A definição summaria, legal e jurídica, do
crime pela pena indica-nos já, de per si só, não, co-
mo pretende Durkheim, que o phenomeno do cri-
me seja de caracter normal, mas, ao contrario, que
a sua natureza é a de um facto anormal ou patho=
logico. E' esta, sem duvida, a conclusão geral que
necessariamente se deduz da definição dos codigos
e dos juristas.

Toda a exposição que acaba de ser feita irre=
cusavelmente a demonstra.

Essa formula summaria, como quaesquer outras
F.—21
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mais extensas e analyticas, elaboradas sob o ponto de
vista jurídico e legal, são incompletas, é verdade,
são insuficientes para nos fazer comprehender a na-
tureza do phenomeno criminal em sua complexidade,
em sua essencia intima e profunda, porque, como
Durkheim mesmo professa, e como a regra do me=
thodo o prescreve, taes definições procuram apre-
hender o crime por sua face visível, por sua phisio-
nornia exterior, por suas propriedades apparentes; mas,
mesmo assim, ellas designam, com evidencia, que
trata-se de um facto social de natureza pathologica.

Com effeito, esta proposição, o crime é todo o
acto punido, associando dois grupos de factos sociaes,
o crime e a pena, associa também um conjuncto de
ideas, crenças e aspirações, concebidas, todas ellas,
no sentido de impedir o apparecimento de um desse
grupo de factos pela presença do outro, no sentido
de evitar a producção do crime pela imposição da
pena. E esse conjuncto de ideas, de crenças e de
aspirações, factos da psycologia social, exprime um
juizo, uma opinião da sociedade de que os açtos
punidos, o crime, são evidentemente contrários ás
condições geraes do seu equilíbrio, como diz Bernés,
de que o crime é, portanto, um facto anormal. (7)

Mas, aquella proposição, por isso mesmo que

(7) M. Bernés : Sar la tnethode de la sociologie. Revue philosophique,
Mars 1895.
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contém uma definição legal e jurídica, só nos pode
indicar o caracter geral do crime sob esse ponto
duplo de vista. Ora, sob o ponto de vista legal e
jurídico, o crime apparece incontrastavelmente como
um phenomeno anormal. De feito, as leis jurídicas
ou humanas instituem normas geraes de -conducta
exterior, que não podem ser violadas, por que ellas
organizam a ordem social, reconhecida como a mais
util e necessária para a conservação e para o desen-
volvimento da sociedade, e que é, por isso mesmo,
garantida pelo direito sob a ameaça de uma pena
publica. Os homens que guardam e se adaptam á
ordem instituída vivem conforme ás normas consa=

gradas e suas acções são regulares ou normaes; os
homens que a não guardam, que não se conformam
com as suas prescripções vivem irregularmente, vi-
vem em opposição a essas normas e seus actos são,
por conseguinte, anormaes.

Com esta accepção jurídica, tão exacta e rácio-
nal, coincide a accepção litteral do vocábulo inven-
tado para designar os factos de que estamos tratan-
do: anormal não pode significar, litteralmente, sinão
aquillo que se affasta das normas.

Por conseguinte, a definição sumularia, o crime
é todo acto punido, indica evidentemente que o cri-
me é punido porque o crime é um phenomeno
anormal. Tal é a conclusão geral que podemos
legitimamente adduzir da analyse instituída sobre a
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definição do crime conforme a technica dos codigos
e dos juristas. Mas, este modo de o definir é, sem
duvida, superficial, como muitas vezes temos dito;
elle considera o phenomeno criminal na sua mor-
phologia, sem que possa penetrar na sua estructu-
ra interna, na sua constituição essencial e profun-
da.

Não é possivel, portanto, considerar completa
a solução obtida; é necessário instituir outra ordem
de analyses e de observações. Devemos recorrer
a uma definição do crime que o desenhe em seus
traços profundos e typicos, em seus caracteres in-
trinsecos ; devemos recorrer á sua definição pro-
priamente sociológica.

E' o que passamos a fazer no capitulo seguin-
te, recorrendo á celebre definição de Garofalo que,
como dicemos ao começar este capitulo, Durkheim
parece acceitar, excepto em alguns pontos expressa-
mente por elle criticados.

CAPITULO VII

Definição sociológica do crime construída por

Garofalo. Estado da cultura scientifica e

PHILOSOPHICA QUE PREDOMINAVA AO ADVENTO DA

NOVA ESCOLA CRIMINOLOGICA ITALIANA. ExPO-
SIÇÃO DA DEFINIÇÃO DE GAROFALO. CRITICAS
MAIS RECENTES CONTRA ELLA DIRIGIDAS. CLAS-
SIFICAÇÃO DESSAS CRITICAS EM TRES GRUPOS PR1N-

CIPAES. ÂNALYSE DE TAES CRITICAS. RECTIFI-
CAÇÃO E EXPLICAÇÃO DA DEFINIÇÃO DE GAROFALO,
segundo Tarde. Tendência INTERNACIO-
NALISADORA do direito penal. A defini-

ção de Garofalo, rectificada, completada e

explicada, satisfaz as exigências do methodo

scientifico e da sociologia criminal.

I. E' necessário não nos esquecermos do pon-
to de vista que tem dominado e contiuúa a domi-
nar as nossas pesquisas sobre o conceito geral do
crime, isto é, o conformismo ou não conformismo
desse conceito com as regras do methodo scientifico.
Para Durkheim, o caracter do crime como um mal
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social, como um phenomeno morbido, tal como pro-
fessam todos os criminologistas, mão é o resultado
da applicação da theoria do methodo, não é uma
acquisição scientifica, não exprime um conceito ver-
dadeiramente sociologico: a este ponto o conduzi-
ram as suas investigações sobre o methodo da so-
ciologia.

Esse conformismo ou não conformismo é o

que procuramos descobrir e verificar, ensaiando, por
nossa vez, a applicação do methodo contemporâneo
ao exame da natureza e caracter geral do crime, a
fim de reconstruir o seu conceito scientifico.

Até aqui a revisão de alguns principios e insti-
tuições da sociologia criminal e a definição legal e
jurídica do crime nol=o tem revelado claramente com
o caracter de um mal, de um pehenomeno de doen-
ça social, de um facto pathologico. Agora, vamos
proseguir na mesma pesquisa, tomando para thema
a definição sociológica do crime, a fim de examinar-
mos depois, directa e particularmente, a definição dos
factos normaes e dos factos anormaes, sobre a qual
repousa o conceito scientifico elaborado por Dur-
kheim.

Todas as grandes theorias, quer antigas, quer
modernas, que têm exercido uma influencia aprecia-
vel sobre a sciencia do delicto e da pena, distin-
guem-se umas das outras exactamente pelo ponto de
vista sob o qual consideram esses dois phenomenos,
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pelo conceito que formam de sua natureza, do seu
caracter geral.

E' verdade que algumas dessas theorias foram
preparadas segundo um methodo erroneo e sem

base na observação rigorosa dos factos ou mesmo

segundo dados imperfeitos, colhidos sem nenhum
critério positivo e scientifico. Mas, é verdade tam-
bem, que essas theorias duraram muito tempo e di=
rigiram as sociedades por longos períodos; o que
prova, sem duvida, que ellas eram dotadas de certa
consistência, que possuíam alguns elementos de ver-
dade, que ellas representavam os factos sociaes por
algum ou por muitos modos correspondentes á sua
exacta realidade, tal como era percebida e sentida
nos differentes estados sociaes em que vigoraram.

Para que, portanto, a nossa pesquisa fosse per-
feita, completa, exhaustiva, fôra mister que instituis-
semos uma serie longa de observações e de analy-
ses sobre todas ou sobre as mais importantes dessas
theorias, de modo a operarmos uma selecção dos
seus dados aproveitáveis, dos seus elementos de ver-

dade, eliminando todos os outros e, dest'arte, des=
cobrirmos, pelo methodo de concordância, o fundo
commum a todas ellas, o principio permanente que
as tem inspirado e dirigido. Mas, si assim proce=
dessemos, qual seria esse principio permanente des-
coberto pela inducção, qual o fundo commum de
todas as grandes theorias criminologicas relativamen-



i68 DEFIN1ÇS0 SOCIOLÓGICA. DO CRIME

te ao caracter geral do crime ? Seria o principio
que dictou o conceito formulado por Durkheim ou
seria o principio contrario ?

Aventamos a questão sem que a possamos ain-
da resolver.

Não nos é possivel, porém, proceder de modo
tão completo e tão perfeito ; tomaria o nosso tra=
balho proporções incommensuraveis, superiores tam-
bem a nossos conhecimentos e a nossas aptidões.

Por isso, temos de limitar a nossa observação
e analvse a uma sò das mais notáveis definições do

j J
crime formuladas sob o ponto de vista sociologico.
Essa definição é a que foi elaborada, ha quinze an-
nos, pelo eminente criminologista Garofalo, a qual
é, aliás, geralmente conhecida. Preferimol-a a qual-
quer outra para base de nosso exame, não só por-
que é sobre ella que Durkheim fundou as applicações
da sua theoria do methodo ao phenomeno crimino-
logico, como porque, sendo conforme dicemos, a
mais conhecida, é também ainda a mais célebre.

Antes, porém, de expol-a e aprecial-a, procura-
remos, em um rápido lance de vista, observar o
espirito geral que inspirou a famosa escola crimi-
nologica e penologica, á qual essa definição, como
toda a theoria de Garofalo directamente se filia.

Esse lance de vista, na imposibilidade de uma
analyse completa, nos aproximará, ao menos, do
fundo commum de ideas que orientavam os funda¬
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dores da nova sciencia criminal e penal, e nos indi-
cará, bem assim, o sentido geral em que se edifi—
caram suas theorias fundamentaes, seus conceitos
básicos, suas definições scientificas.

II. No momento em que appareceu a nova
escola italiana fundada por Eombroso, as doctrinas
scientificas e philosophicas que circulavam eram
já tão dífferentes das que haviam dominado até então,
tão diverso era o modo de conceber o homem, o

Estado, a sociedade e toda a serie de phenomenos
que se originam do grande facto social, que as
concepções novamente elaboradas sobre a natureza
do delinquente, sobre o crime, sobre a pena, sobre
o complexo de instituições constitutivas do' systema
repressivo, deviam forçosamente contrastar, de modo
profundo, com o conjuncto de concepções corres-
pectivas que haviam dirigido a classe pensante e

que tinham inspirado todos os codigos criminaes
ou penaes existentes nesse momento e ainda no
momento actual.

Não é difficil comprehender a relação de exacta
concordância entre todos os phenomenos crimino-
logicos e penologicos, de um lado, e entre o
Estado e entre a sociedade, de outro lado. Esta
relação se observa e se verifica em todas as escolas
que têm procurado interpretar o crime e a pena,
de modo a comprehender as suas causas para
dominar os seus effeitos: é que essa relação exprime

F.—22



170 DEFINIÇlO SOCIOLÓGICA DO CRIME

um caso particular e derivado da grande lei de
estatica social, a lei da interdependência e solidarie-
dade todos os phenomenos das sociedades huma»
nas.

Ao apparecer a escola lombrosiana, um grupo
de sciencias naturaes propriamente ditas, a gelogia,
a paleontologia, a archeologia prehistorica, haviam
positivamente circumscripto a posição real do homem
no universo, destruindo completamente a theoria
anthropocentrica, segundo a qual era o homem con-
cebido como o sêr privilegiado para quem a natureza
convergia, como o centro do universo, a cujas leis
naturaes era elle completamente extranho, porque,
soberano de si mesmo, só obedecia á direcção do
seu livre arbitrio. Ao mesmo tempo, a biologia, a
anthropologia, a psycologia, haviam assignado o
lugar que o homem occupa na serie dos seres zoolo=
gicos, haviam formulado um conjuncto de grandes
leis naturaes da vida, ás quaes elle está subordinado,
como, entre outras, a lei da luta pela existência,
a da selecção natural, a da herança, a da adaptação,
e haviam também revelado á plena luz a sua
estruetura anatômica, como as relações de suas

funeções psychicas, em intima e estreita dependência
da sua organização cerebral e, conseguintemente, do
complexo das funeções phisiologicas. Por sua vez,
a sociologia, a ultima das sciencias fundamentaes
que se tinha formado, havia construído a theoria
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geral e a lei da evolução social, prendendo as so-
ciedades humanas ao principio supremo do trans-
formismo universal, e explicando os seus phenomenos,
interpretando a sua vida e a sua ordem como casos
novos e particulares da vida e da ordem cósmicas.
E, para coroar tudo isso, a philosophia positiva,
apoiada no methodo da observação e da experiência,
havia traçado precisamente os limites dos conheci-
mentos scientificos, circumscrevendo-os ao mundo
sensível, ao mundo dos phenomenos, e havia edifi—
cado uma nova concepção do universo, baseando-a
no principio fundamental de que tudo na natureza,
desde o grão de areia até o homem e as sociedades,
é sujeito a um determinismo necessário. Era assim
que a athmosphera intellectual que respiravam os
fundadores da nova escola italiana, como, em geral,
os pensadores de todas as classes, estava saturada
de concepções naturalistas, de concepções determi-
nistas: a sciencia se tinha emancipado, em principio
ao menos, do metaphisicismo e do sobrenaturalismo.

Mas, das grandes theorias scientificas que faziam
carreira, trez compendiavam todas ellas e exerciam
uma influencia extensa e decisiva: a doctrina evo=

lucionista, fundada por Spencer, a biológica, fundada
por Darwin, e a anthropologica, admiravelmente
renovada e desenvolvida na segunda metade do se-
culo, por Brocca, Quatrefages, Saint-Hilaire e outros
anthropologistas notáveis.
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Ora, estabelecidas essas premissas, fundada essa
nova ordem intellectual e scientifica, que consequências
deveriam necessariamente resultar, que theorias, que
conceitos, que relações teriam de deduzir-se lógica-
mente com referencia ao phenomeno do crime, da
pena e do conjuncto de instituições constitutivas do
departamento da criminologia e da penologia?

A menos que não houvesse entre aquella ordem
de factos e os que tinham de produzir-se uma
relação de antecedente e consequente, a escola que
se ia inaugurar teria de reflectir fielmente a influencia
das novas ideas e crenças que se firmavam; suas
theorias e seus conceitos não poderiam deixar de
ser o producto, harmonicamente combinado, do
conjuncto de concepções que orientavam os seus
fundadores : a biologia, comprehendida nclla a psy-
cologia, a anthropologia, a sociologia, deveriam for-
necer a matéria, o substratum, sobre o qual os no-
vos criminologistas, dirigidos pelo methodo inductivo,
fundassem a sua escola. E assim, com cffeito, a-
conteceu.

A escola, fundada por Lombroso, revelou-se
em radical antinomia com a direcção c com os

princípios consagrados pela escola dominante, a es-
cola classica.

Para esta, o delinquente era, como todos os
outros, um homem normal que, gozando de liber-
dade, dotado de livre arbítrio, praticava um acto
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immoral e injusto, o crime, não, determinado por
quaesquer motivos, intrinsecos ou extrínsecos, ex-
tranhos á sua vontade, mas sim pelo mão emprego
de sua liberdade, pelo abuso de seu livre arbítrio;
o criminoso era tal, porque queria sêl-o, e não por-
que o fizessem as anomalias do seu organismo e as
influencias do ambiente phisico e social cm que elle
vive. O crime era, portanto, o effeito de uma causa
livre, de um agente que governava completamente
as suas acções, que podia, em virtude de sua liberda-
de, deixar de praticar actos criminosos.

Daqui, o conceito da responsabilidade moral do
criminoso; daqui, o conceito da pena como instru-
mento de repressão, como um mal contrario ao
mal do delicto, como um castigo ao acto mão, ao
acto immoral e injusto. Mas, a'pena, por isso mes-
mo, não podia ser imposta arbitrariamente; os di-
reitos do Estado contra os. indivíduos, mesmo cri-
minosos, têm um limite natural e necessário traçado
exactamente pelos direitos de homem. Eis aqui, en=
tre outros, alguns dos postulados principaes em que

repousava a doctrina classica, que tivera por seus
grandes fundadores Beccaria, Bentham, Feurbach.

Esses conceitos foram, é verdade, modificando-
se com o tempo; a theoria absoluta da justiça penal
pouco a pouco foi cedendo terreno a theorias ralativas
que, a par do principio severo da justiça, buscavam
novo apoio no interesse da conservação da socieda-
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dc, da utilidade social ; mas, a despeito dessas mo-
dificações que a evidencia dos factos, que a realidade
da vida iam progressivamente impondo, a phisiono-
mia geral da doctrina permanecia inalterável, seus
princípios básicos eram sempre mantidos como os
fundamentos de todo o systema punitivo.

E todo este systema a escola classica construirá
com o methodo deduetivo que reinava no tempo;
esta escola, diz Ferri, tinha e tem um methodo
seu: o estudo a priori do crime, como uma entidade
judirica abstracta, (i) Mas, esta escola manifestava
também, como ja reflectimos cm nosso capitulo
antecedente, uma reacção contra o direito penal an-
terior, contra a legislação que a revolução franceza,
da qual directamente descendia, viera profundamente
destruir: de modo que o fim social, o fim pratico
que tinha em vista, era, como ainda diz o autor
citado, a denominação de todas as penas e a abolição
de algumas como uma nobre reacção humanitária
contra o empirismo feroz da edade media. (2) E
a tal ponto chegou, graças aos seus esforços, o cn-

fraquecimento do systema punitivo, a mitigação das
penas, que uma nova reacção surgira contra seus
excessos e exagerações, tão manifestas e palpitantes
que fizeram dizer a Dorado Montero: que a escola

(1) H. Ferri: La sociologia criminalle, inl. p. 3. t. f. 1893.
(2) H. Ferri: oh. cit. p. 2-3.
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penal clasica é o primeiro inimigo do systema penal
clássico. (3)

Por virtude de seus princípios, pela natureza
de seu methodo, esta escola não encontrou e nem

podia encontrar um interesse capital no estudo do
homem que delinque; e não o podia também, por=
que faltava-lhe uma somma de dados necessários que
só conhecimentos scientificos ulteriormente obtidos

conseguiram elaborar. De sorte que, pondo á mar-
gem o estudo psycologico do criminoso, concentrou
ella o seu exame quasi, sinão exclusivamente, sobre
o crime como entidade objectiva e abstracta, dis-
crevendo-o, dividindo-o, classificando-o, e, sempre
com o mesmo methodo, o apriorismo deduetivo,
construindo os institutos penaes tendentes a repri-
mil-o. Devemos, porém, dizer, desde já, embora de
passagem, que, apezar da imperfeição do seu metho-
do, não obstante a insufficiencia do seu systema, a
despeito mesmo de seu exagerado esforço para a mi=
tigação da penalidade, a escola clássica considerou
sempre o crime como um facto perturbador da ordem
jurídica e, ao menos neste sentido, como um facto
anormal e pathologico e que, como tal, deve ser re-

primido pela pena. Não ha, sobre este ponto, du-
vida alguma possível.

(3) Montero: 'Du droit penal repressif au droit penal preveutif. Annales
de 1'Institut international de sociologie, p. 264, 1898.
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iMas, quão differente deste modo de pensar so-
bre tantos problemas graves e melindrosos da vida
social se revelou a nova escola, fundada por Lom-
broso! O contraste foi e não podia deixar de ter
sido profundo e completo.

A nova corrente de idéas scientificas e philoso-
phicas que inspiravam já os melhores pensadores
não podia deixar de produzir, na sciencia do crime
e da pena, theorias diametralmente oppostas ás que
reinavam então.

Com effeito, a nova escola criminal, apoiada
nos dados fornecidos pela biologia, pela anttropolo-
gia e pela psycologia, começou por estabelecer que
o criminoso, longe de ser um homem normal como
todos os outros, é, ao contrario, dotado de uma

organização anormal; que sua estructura phisica, ana-
tomica, phisiologica e psychica, apresenta tantas e
taes anomalias que elle se desvia profundamente do
typo geral e constitue uma variedade do genus homo;
que esta variedade é caracterisada por estigmas e por
traços específicos que podem Ser assignalados e r.e-
conhecidos e que revelam a sua natureza anormal.

Existe, pois, um typo.criminal, o homem delin-
quente, que representa, no seio das sociedades civi-
lisadas, por um processo de reversão atavica, as raças
prehistericas e selvagens.

O crime não é o producto da liberdade, do
livre arbítrio humano, como pensava a escola cias-

DO CONCEITO GERAL DO CRIME SEGUNDO 01ÍETH0D0 CONTEMPORÂNEO 177

sica. O espirito geral da pliilosophia scientifica, se-
gundo o qual tudo no universo é governado pela
lei da causalidade, por um determinismo natural, não
se compadecia com tal principio, o do livre arbítrio,
que é a própria negação dessa lei universal. A so-
ciologia, ao constituir-se, havia partido exactamente
da concepção, segundo a qual as sociedades e todos
os seus phenomenos são regidos por esse mesmo
principio do determinismo necessário, da causalidade
natural. O livre arbítrio é uma hypothese que, além
de inverificavel, nada explica e é profundamente íal-
sa, como a phisiologia e a psyco-pathologia o de-
monstram. O crime é, portanto, um phenomeno
social que tem suas causas naturaes e é, por isso,
também um phenomeno natural.

Como todo o phenomeno social, o crime é um
phenomeno extremamente complexo e, por conse-
guinte, é o producto de um grande numero de fac-
tores. Todos os numerosos agentes da natureza
concorrem em sua genese e em seu desenvolvimen-
to; mas é possível classifical-os e elles podem ser
grupados em tres importantes ordens : factores phi-
sicos ou naturaes, anthropologicos ou individuaes, e
sociologicos.

Mas, si é destas tres ordens de factores que
resulta o phenomeno do crime, é certo também que,
para se poder conhecer este phenomeno, é indispen-
sável proceder ao estudo profundo do criminoso,

F .—23
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porque é neste que esses factores actuam directa-
mente.

A sciencia dos delictos e das penas, proclama=
vam Lombroso e Ferri, não deve seguir o methodo
da medicina antiga que procurava estudar a moléstia
e não o doente; mas, seguindo a medicina moderna
que, ao conhecimento das formas nosologicas pre=
fere o conhecimento do doente, ella deve propôr-se,
de preferencia, a estudar o criminoso.

O crime, sendo o effeito de causas naturaes,

segundo as quaes nasce, desenvolvesse e desappare-
ce, é também, ipso fado, sujeito a leis necessárias, ás
quaes obedecem sua marcha e sua evolução.

E neste sentido observou Lombroso a lei da

reproduçção constante e inalterável de certos delic-
tos; e Ferri formulou a sua famosa lei da saturação
e super-saturação criminal. Eis aqui como ella foi
enunciada e estabelecida. Assim como em um vo-

lume d'agua, com uma temperatura dada, se obtém
a solução de uma quantidade fixa de substancia chi-
mica, sem nem um átomo mais, nem menos; assim
também, em um meio social, em condições indivi—
duaes e phisicas determinadas, se obtém um numero
determinado de crimes, sem nem um de mais, e
nem um de menos. E, assim como ainda, na chi-
mica, além da saturação normal, se obtém, pelo
augmento da temperatura do meio liquido, uma sa=
turação excepcional ; assim também, na sociologia
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criminal, além da saturação ordinária, se observa al-
gumas vezes uma verdadeira super-saturação cri mi-
nal, em virtude das condições excepcionaes do meio
social.

Desta interessante lei, fundada na estatística cri-
minai de vários paizes em differentes períodos e
admiravelmente demonstrada por Ferri, deduziu elle
duas consequências importantes, uma, em relação á
lei da fixidez mecanica do nivel da criminalidade,
estabelecida por Quetelet, pela qual era erroneamente
affirmada o fatalismo dos delictos; outra, em rela-
ção ao poder exagerado das penas como o melhor
remedio contra a delinquência. (5) E íoi por este
e por outros grandes resultados que a nova sciencia
da criminalidade e da penalidade assumiu a digni-
dade de uma verdadeira sciencia social particular, de-
rivada da sciencia fundamental das sociedades hu-
manas, a sociologia. Mas, em virtude mesmo dessa
lei scientifica, pelo facto de serem a marcha e a
evolução da delinquência determinadas pela acção dos
factores phisicos, individuaes, e sociaes, resulta que,
modificados esses factores, modifica-se também o
nivel da criminalidade. Eis aqui um postulado im-
portante que a sociologia criminal theorica fornece
á sociologia applicada, para o fim de orientar o le-

(5) H. Ferri: Sociologie criminalh, p. 178—219
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gislador e dirigir a pratica social em sentido contrario
ao crime.

A acção, única plenamente efíicaz para comba-
ter a criminalidade consiste na modificação das con-

dições e .do meio em que vive o criminoso e não
na imposição e na execução da pena.

A estatistica criminal demonstra que a pena não
é o remedio adequado á cura do criminoso.

A' despeito de sua constante applicação, e, tal-
vez, muitas vezes mesmo em virtude delia, a maré
da criminalidade tem subido em proporções extraor-
dinarias. E' necessário, por conseguinte, descobrir
outros meios que possam melhor debellar esse phe-
nomeno pathologico : esses meios devem ser pro-
curados em factos de ordem politica, administrativa,
econômica, educativa e outros, e serão assim os substi~
tutivos pena es.

E', porém, completamente nulla a efficacia re=
pressiva da pena ?

A pena é um instrumento de defesa da socicda-
de contra os criminosos. Ora, o mundo dos cri-
minosos divide-se em classes varias e distinctas e a

criminalidade se apresenta sob formas e modalidades
diffcrentes.

Daqui se segue: primeiramente, que o poder
defensivo da pena é necessariamente relativo ás cias-
ses dos criminosos, nullo completamente quanto a

algumas, como á dos que nascem taes, os crimino-
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sos-natos e á dos incorrigíveis, de alguma efficacia,
muito limitada, quanto a outras ; em segundo lugar,
que a pena deve ser, por isso mesmo, adaptada á na-
tureza particular dos delinquentes, deve ser indivl-
d/iú&Li/Scida.

Criminosos ha, proclamava Garofalo, como se-
jam os instinetivos, que não inspiram á sociedade
nenhum sentimento de sympathia e piedade; quanto
a esses monstros moraes a sociedade não tem outro
meio de defesa sinão o de eliminal-os do seu seio:
a pena de morte lhes é, por necessidade, perfeita-
mente applicavel.

Em todo o caso, porém, a pena, quando possa
ser um remedio, não deve ser imposta nem execu-
tada com a excessiva brandura com a qual o tem
sido até aqui, como si os criminosos merecessem da
sociedade maior somma de considerações do que
os normaes, os homens honestos.

Si a escola classica, dizia Ferri, se propôz a di-
minuir as penas, excedendo o seu fim pratico, a es-
cola positiva se propõe a diminuir os delictos.

Tal é, em palida synthese, o schema de postu-
lados fundamentaes que, entre outros, exprimem o
espirito geral das concepções criminologicas e peno-
lógicas da nova escola italiana, da qual derivou in-
questionavelmente a moderna direcção que hoje
inspira tão palpitantes e altos estudos.

E toda essa interessante construcção scientifica
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e theorica, não se falando nos princípios afferentes
ao plano de reformas praticas na organização juridi-
ca e processual, no sentido de serem abolidas certas
instituições consagradas, como o jury, o recurso de
graça e outras, e no sentido de ser apperelhado um
novo ministério punitivo, com funcções, educação,
hábitos e aptidões especiaes e na altura da sciencia
nova; toda essa construcção scientifica e theorica,
dizemos, foi architectada com o instrumento do me-

thodo de observação e de experiência, que os fun-
dadores da nova escola não cessaram de preconisar
e de applicar praticamente.

Com effeito, Lombroso, o iniciador da escola,
começou a sua obra innovadora por meio da appli-
cação effectiva dos processos anthropometricos e era-
niometricos, pela observação directa dos criminosos,
vendo-os, examinando-os pessoalmente nos manico-
mios e nas prisões, procurando, emfim, pelo metho-
do scientifico obter o conhecimento completo da
sua psycologia. E' impossível, dizia elle, estudar o
homem criminoso sem vêUo e de muito perto; e, para
eflectuar esse estudo, diz elle ainda, eu pude condu-
zir uma centena de estudantes ás prisões de (Pavia e

Turim. (6)
Ferri comportou-se do mesmo modo, fundando

(6) C. Lombroso: L'Anlhropologie criminelle. p. 172 — 173, 1890.
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todas as novas theorias em bases positivas forneci-
das pelos processos anthropologicos, estatísticos e
nas demais formas do methodo da sociologia cri-
minai. (7).

Do mesmo modo procedeu Garofalo, o terceiro
dos eminentes fundadores da escola e assim os ou-

tros pensadores que vieram após estes.
Tal era a situação da nova sciencia criminal e

penal quando Garofalo construio a sua famosa de-
finição do delicto. Em que consiste ella e de que
modo foi concebida e demonstrada é o que passa-
mos agora a examinar.

III. E' claro que o exame desta definição a
que vamos proceder não deve comportar o extenso
desenvolvimento que lhe deu o seu autôr: o fim
deste exame não é estudar a definição em si mesma,
mas apenas revêl-a, destacando os seus pontos prin-
cipaes, para pôr em evidencia o caracter geral com
que o crime é por ella representado, objecto capi-
tal do nosso estudo.

O primeiro ponto que, a este respeito, convém
salientar é exactamente o fim que teve em vista
Garofalo ao tratar de definir o crime. Esse fim é
essencialmente pratico, o de tornar applicaveis á le-
gislação as novas investigações scientificas effectuadas
pela escola da qual era elle o terceiro fundador.

(7) H. Ferri: La socialogie criminelle. passim.
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Até então, diz Garofalo ao começar a sua Cru-
.minologia, os naturalistas só se tinham occupado do
estudo do delinquente, e sobre esta anomalia huma-
na se haviam realisado as mais completas descrip-
ções.

Entretanto, graves difficuldades surgiam quando
se tratava de fazer applicações cá legislação, em con-
sequencia de não se têr definido o crime. Nem se
diga que a definição do crime já tem sido estabele-
cida pelos juristas e pelo legislador; este não tem
feito mais do que reunir um certo numero de acções
que considera crimes: não o tem pois, definido. A
definição do crime deve ser estabelecida, portanto,
pelo sociologo: é necessário saber o que elle seja
como phenomeno natural, o que seja o delido natu-
ral. Tal é o ponto de vista inicial de Garofalo,
ponto de vista essencialmente scientifico, que resul-
ta immediatamente do espirito geral que domina
o systema de novas concepções a que se filia a sua
doctrina criminologica.

Ha, porém, um delicto natural, isto é, um con-
juncto de acções que, em todos os tempos e luga-
res, tenham sido consideradas criminosas ? Pode-se
obter o criterium do crime pelo methodo inductivo ?
A primeira destas questões formuladas por Garofalo
constitue a própria matéria da pesquisa que se pro-

põe a instituir; a segunda, constitue outro ponto de
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vista capital que deve ser salientado como os dois pri-
meiros, o ponto de vista do methodo scientifico.

Entretanto, a analyse dos actos criminosos não
pode fornecer a definição que se procura. Com ef-
feito, seria pueril indagar-se si os factos considerados
criminosos em nosso tempo e em nossa sociedade
têm sido assim considerados em todos os tempos e
lugares: ninguém ignora que alguns crimes do nos-
so tempo, como o homicídio por vingança, eram en=
tre alguns povos, não somente tolerados, como ele-
vados mesmo a altura de um dever para com os
filhos da victima ; que outros, como o duello, foram
muitas vezes punidos severamente e outras vezes
legalisados ; que outros ainda, como a heresia, o sa-
crilegio, a feitiçaria, desappareceram dos codigos dos
paizes civilisados: ninguém, emfim, ignora que, mes-
mo entre as sociedades meio civilizadas algumas ha
que autorisam o infanticídio e a venda dos filhos,
que honram a prostituição e consideram o adultério
como uma instituição.

Do mesmo modo, si analysarmos os crimes e
delictos das leis contemporâneas, chegaremos a iden-
tico resultado, isto é, que muitos delles não têm
sido como taes considerados em todos os tempos e
lugares. De facto, as informações dos viajores an-
tigos e modernos nos attestam que, entre muitas
tribus selvagens, o parricidio tem sido um costume
religioso; que para outras, era um dever filial matar

F.—24
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os paes doentes ou extremamente velhos; que per-
mittia-se aos chefes guerreiros matar um homem
em demonstração de sua força ou dextreza ; e assim
por diante.

Si, pois, é impossivel formar uma collecção de
factos universalmente odiados e punidos, é também
impossivel obter a noção do delicto natural? Não,
diz Garofalo ; mas, para isso, prosegue elle, é nc-
cessario, mudando de methodo, abandonar a ana-

lyse dos factos e emprehender a dos sentimentos.
O crime é sempre, diz elle, uma acção preju-

dicial que, ao mesmo tempo, offende alguns dos
sentimentos que se denomina o senso moral de uma

agregação humana. Ora, o senso moral se tem
desenvolvido lentamente na humanidade, tem varia-
do e ainda varia segundo as raças e épocas. Varia-
ções enormes se notam nas ideas de moralidade e

de immoralidade em geral e na immoralidade espe-
ciai que é a condição essencial do crime. E, assim,
emprehende Garofalo a analyse da evolução do senso
moral.

Qualquer que seja a origem do senso moral,
ou a sympathia instinctiva do homem pelo homem,
como pretende Darwin, ou a um primeiro racioci-
nio que fez comprehender ás agregações humanas a
necessidade de certos preceitos de conducta e tor-
nou-se um habito intellectual transmittido pela he-
rança e transformou-se em um instincto, como pre-
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tende Spencer; o certo é, diz Garofalo, que cada raça
possue hoje uma somma de instinctos moraes innatos,
isto é, que não são devidos ao raciocínio individual,
mas pertencem ao individuo como typo phisico de
sua raça. Alguns desses instinctos manifestam-se
desde a infanda, muito antes que a creança possa
fazer o difficil raciocínio sobre a utilidade do altruis-
mo. E' este senso moral innato que, só, pode ex-
plicar o sacriíicio que fazem algumas vezes os ho-
mens de seus interesses os mais sérios a fim de não

violarem o que lhes parece ser o seu dever. E' im-
possível negar a existência deste senso moral, crea=
do, como todos os outros sentimentos, pela evo-
lução e transmittido hereditariamente.

Elle é uma actividade psychica e, como tal, é
sujeito a alterações e doenças ; pode-se perdêl-o in-
teiramente, pode-se ter falta delle desde o nascer

por uma monstruosidade igual a muitas outras.
Passa Garofalo a estudar em que medida varia

e tem variado o senso moral e si uma parte delle
tem sempre existido desde as primeiras sociedades;
e, pondo de lado o homem prehistorico e as tribus
selvagens, procura destacar e isolar os sentimentos
moraes que se pode considerar definitivamente adquiri-
dos para a humanidade civilisada, que formam a ver-
dadeira moral contemporânea, que não podem dimi-
nuir, mas sim desenvolver-se crescentemente: de
modo que a violação desses sentimentos por actos
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ao mesmo tempo prejudiciaes á communidade é, diz
elle, o que se poderá denominar delido natural ou
social.

Mas, o senso moral deve ser estudado na me=
dia da communidade, diz ainda e não entre os ho-
mens moralmente inferiores ao meio social ou en-

tre os que são siiperiores a esse meio.
O capital de idéas moraes de um povo é o

producto da elaboração de todos os séculos prece-
dentes, transmittida aos outros pela herança e pela
tradição. Houve em cada época uma moral relativa
que consistiu na adaptação do individuo á sociedade.
Houve uma ainda mais relativa em cada região e
em cada classe que se chamou os costumes

Além destes principios de conducta especiaes,
existem, porém, outros muito mais geraes e que
imperam em todas as classes: esses constituem o que
propriamente se denomina a moral que só varia com
extrema lentidão

Entretanto, ha principios de conducta, em uma
mesma época e em uma mesma nação, cujo impe-
rio é reconhecido em toda a parte, embora sem a
mesma força e expansão em cada meio social.

O senso moral de uma agregação humana não
pode consistir nos sentimentos da honra, do pudor,
da religião, do patriotismo : os dois primeiros são
sentimentos muito vagos e mal difinidos; os últimos
são muito variáveis e não são absolutamente neces-
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sarios para a moralidade do individuo como mem-
bro da humanidade. Abstrahindo-se, pois, destes,
vê=se que o senso moral consiste no conjuncto de
instinctos moraes altruístas, de sentimentos que têm
por objecto directo o interesse dos outros. Ora,
destes os que se encontram em toda a agregação hu-
mana organizada, com excepção de algumas tribus
selvagens, embora manifestados em gráo differente
de desenvolvimento nos diversos povos e nas varias
classes de uma mesma sociedade, são dois: o sen-

ti mento de benevolência e o de justiça.
O sentimento de benevolência, considerado sob

o ponto de vista da escola da evolução é, diz Ga-
rofalo, em sua forma rudimentar, um appendice dos
sentimentos egoístas. O instincto de conservação
individual se extende a principio á família, depois á
tribu; delle se vae lentamente destacando um sen-
timento de sympathia por nossos semelhantes, con=
sidcrando-se a principio como taes os que fazem
parte da mesma tribu. depois os habitantes do mes-
mo paiz, depois os homens da mesma raça e côr e,
finalmente, os homens de qualquer raça. Assim
também, o sentimento de benevolência para com os
nossos semelhantes começa a apparecer como um
sentimento ego-altruista, sob a forma do amôr para
com os nossos filhos; extende-se depois aos outros
membros da família; torna-se depois um sentimento
altruísta quando não é mais determinado pelos laços
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de sangue, mas sim pela semelhança phisica ou mo-
ral dos indivíduos da mesma casta, nação ou raça,
que faliam a mesma ou quasi a mesma lingua. En-
tretanto, a benevolência tem grãos e formas de ma-

nifestação; existe a benevolência ou piedade positiva
e a benevolência ou piedade negativa. Homens ha que
empregam sua vida em melhorar a sorte material e
moral da humanidade soffredora, sem nehuma preoccupa-
çãode recompensa ou ambição: estes são os philantropos.

Outros ha que, sem dedicar a sua vida ao ser-

viço da humanidade, nunca perdem a occasião de
lhe prestar um beneficio : estes são os bemfazejos ou
generosos. Finalmente, a maior parte dos homens
compõe-se de indivíduos que, sem empregarem es-
forço algum ou sem impórem-se qualquer sacrifício
em bem dos que soífrem, não querem, todavia, ser
a causa de um soffrimento e sabem reprimir todos
os cctos voluntários que produzam uma dôr a seus

semelhantes.

Não são, certamente, as duas primeiras formas
da benevolência as que constituem a parte verdadei-
ramente necessária á moralidade universal no genero
humano civilisado ; mas é somente a ultima, a que
exprime o sentimento da piedade o.u da humanidade,
isto é, a repugnância á crueldade e a resistência aos

impulsos que podem ser causa de um solfrimento a
nossos semelhantes.

Com effeito, os actos criminosos, prosegue Ga¬
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rofalo, não são reconhecidos taes somente por seu
caracter de immoraes e ao mesmo tempo prejudiciaes
á communidade: a opinião publica não designa co-
mo criminosos os homens que se recusam a soe-
correr os pobres ou a suavisar os males dos outros,
aquelles, em outros termos, que são desprovidos da
benevolência ou piedade positiva. Porque ?

Porque o crime é associado a uma acção não
só immoral e prejudicial, como também reveladora
da immoralidade a mais sensível, isto é, a menos

ordinária, e, pois, á violação dos sentimentos altruis-
tas na medida media possuída por uma communidade
inteira.

Ha, portanto, conclue Garofalo, um sentimento
altruísta que, em sua phase rudimentar de desen-
volvimento, é universal, ao menos para as raças
superiores, para todos os povos que sairam da vida
selvagem : é o sentimento da piedade sob a sua
forma negativa.

Pla, porém, outro sentimento que, destacando-se
mais accentuadamente dos sentimentos ego-altruistas,
exprime a forma mais assignalada do altruísmo : é
o sentimento de justiça. O limite para o qual mar-
cha este sentimento consiste 110 estado em que cada
cidadão, não podendo supportar qualquer outra res=
trineção de sua liberdade, não só supportará, como
reconhecerá e espontaneamente affirmará as restric-
ções que fôrem dictadas pelas reclamações de ou-
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trem. O cidadão empregará uma solicitude sym-
pathica em prol da integridade da esphera de acção
dos outros, como em prol da sua própria ; defendol-
a-á contra qualquer ataque e se privará de atacal-a.

O sentimento de justiça, neste grão tão elevado,
é o que se denomina delicadesa; e é claro que elle
só pode ser a partilha de naturezas privilegiadas.

Não é em conformidade á idéa da justiça que
agem os homens, mas sim em conformidade ao sen-
timento da justiça: as creanças e os selvagens pos-
suem essa idea, sabem distinguir o que lhes pertence
do que não lhes pertence; entretanto, procuram apo-
derar=se de quaesquer objectos que lhes estejam ao
alcance: o que prova que o que lhes falta é o sen-
timento e não a idéa da justiça. Os adultos de
lima nação civilisada possuem também geralmente
por meio da herança e da tradição um certo ins=
tincto que lhes impede de ser apoderar, por astúcia
ou por violência, daquillo que lhes não pertence.
Ora, a palavra própria para designar este sentimento
é a palavra probidade, a qual exprime, diz Garofalo,
o respeito por tudo aquillo que pertence a outrem.
Mas, o sentimento da justiça tem também formas e

grãos; e o senso moral médio de uma sociedade
não pode, evidentemente, conter todas as suas muan-
ças. Para que seja violado o senso moral de uma
communidade, é necessário que seja universal o sen-
timento offendido; e esse caracter só se encontra
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nesta probidade elementar que consiste em respeitar
a propriedade dos outros.

De tudo isto pode-se concluir, prosegue Garo-
falo, que o elemento de immoralidade necessária para
que um acto prejudicial seja considerado criminoso
pela opinião publica é a lesão desta parte de senso
moral que consiste nos sentimentos altruístas fun-
damentaes, a piedade e a. probidade. E' necessário,
além disso, que a violação offenda, não a parte su-
perior e mais delicada destes sentimentos, mas a me-
dida media na qual elles são possuídos por uma com-
munidade e que é indispensável para a adaptação do
individuo á sociedade. E' isto, conclue Garofalo, o

que se pode denominar crime ou delido natural.
Tal é, em resumo e despida de sua ampla e

interessante illustração, a celebre definição do phe-
nomeno criminal construída por Garofalo. Apoiado
nella, organiza elle o quadro geral da criminalidade,
dividindo-a em duas grandes categorias: a primeira
que comprehende todas as offensas ao sentimento
de piedade; a segunda, as offensas ao sentimento
elementar de probidade.

Do quadro geral da criminalidade exclue elle
um grande numero de acções punidas pelas legisla-
ções contemporâneas, as quaes, embora sejam pre-
judiciaes, são, todavia, relativas ás condições particu-
lares de cada nação e não revelam, da parte dos
seus autores, uma anomalia, a falta da parte do

F.—25
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senso moral que a evolução tornou universal. Taes
são, por exemplo, as acções que ameaçam o Estado,
as que atacam o poder social sem fim politico, as
que lesam a tranquilidade publica, os direitos poli-
ticos dos cidadãos, o respeito ao culto, ao pudor pu=
blico e outras. (8)

Mas, de toda esta longa exposição, que devemos
concluir agora com relação ao nosso problema, á
natureza geral do crime, ao seu caracter como facto
normal ou anormal e pathologico ? E' esta defini-
ção verdadeira, completa, methodicamente institui-
da ?

Eis o que nos cumpre examinar.
IV. A doctrina do delicto natural de Garofalo,

diz Quiros, não tem satisfeito nem a clássicos, nem
a positivistas ; ella recorda a dualidade do jus gentium
e dc jus civile dos romanos, porque além do delicto na=
tural, commum a todos os povos, ha o delicto po=
sitivo ou artificial, proprio ou peculiar de cada po-
vo. (9)

Ha, incontestavelmente, neste conceito uma

grande exageração. Com effeito, a critica que, a
nosso vêr, se pode, com exactidão, dirigir contra esta
definição, é que ella não exprime toda a natureza do
problema psycologico, ao qual, com notável profun-

(8) R. Garofalo: La criminologia, p. 1-55. t. f. 1890.
(9) C. B. Quiros: Las nuevas teorias de la crimindidad, p. 52.
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deza, ligou Garofalo o problema do conceito do
crime e que, por isso mesmo, é uma definição in-
completa, que, como tal, necessita de algumas rec-
tificações. E' innegavel, porém, que a theoria do
crime construída por esse eminente criminologista
foi a primeira que deu a conhecer o aspecto verda-
deiramente scientifico desse phenomeno social; é
innegavel também que a marcha das investigações,
das quaes é ella a resultante necessária, fôra, em ge-
ral, dirigida pelo methodo contemporâneo; innega-
vel, finalmente, que ella encerra, como diz Tarde,
um fundo notável de verdade e que, uma vez rec-
tificada e completada, pode ser considerada como a
melhor definição sociológica do crime até agora cons-
truida. Vejamos, porém, cm resumo, o que de mais
importante se tem escripto contra ella.

Esta definição tem, na verdade, suscitado mui-
tas criticas. Desde as primeiras que lhe foram op-
postas logo que ella foi formulada e que Garofalo
mesmo menciona em sua Criminologia até as que
ainda hoje lhe são feitas, podem, todas ellas, ser
coordenadas nestes trez grupos: a) as dos que, como
Makarewicz e Proal, negam a definição, atacando-a
em sua própria base, isto é, contestando que o cri-
me seja a violação dos sentimentos altruístas fun-
damentaes de piedade e de probidade; b) as dos que,
como Durkheim, Bernés, Dorado Montero e outros,
contestam que o delicto natural definido por Garo-
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falo constitua a única categoria de crimes e que de-
vam ser excluídos do quadro da criminalidade ou-
tros factos punidos pelas legislações antigas e pelas
legislações modernas; c) as dos que, como Tarde,
reconhecendo uma parte de verdade na definição de
Garofalo, procuram, interpretando-a, rectifical-a e com-

pletal-a.
A critica de Makarewicz reduz-se a estes dois

pontos principaes: que o delicto natural de Garofalo
exprime uma idéa falsa, vestígio do antigo direito
natural; e que a probidade e a piedade não são pro-
tegidas em certos grupos sociaes que, entretanto, pu-
nem outros factos. (10).

Esta critica não è, porém, razoável. Si Garofalo
considera o senso moral como uma faculdade inna-

ta, este conceito não tem a significação da meta-
phisica e da psycologia antiga na theoria das idéas
innatas. Garofalo não quiz estabelecer que o senso
moral nasce com todos os homens desde o mo-

mento das primeiras formações humanas; mas, sim
que essa faculdade é o prodocto, como tudo mais,
de uma evolução, de uma serie de transformações
que se conservam pelo habito e se transmittem pela
herança, tornando=se assim, com o tempo, disposi-
ções orgânicas.

As palavras faculdade innata são empregadas

Cio) B. C. Quirós : ob. cit. p. 179.
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no sentido scientifico moderno, segundo o qual to-
das as nossas ideas, sinão também as nossas facul-
dades, são o resultado da experiência segundo a theo-
ria psycologica de Spencer.

E' muito superficial, a nosso vér, este ponto
da critica: não é necessário que nos demoremos em
sua refutação. Quanto ao segundo, Garofalo mes-
mo em parte previu e resolveu a duvida. Na ana=
lyse psycologica a que procedeu para descobrir os
sentimentos altruístas fundamentaes que o delicto
viola, elle exceptuou alguns grupos sociaes, muitas
tribus selvagens, porque estas devem ser considera-
das como anomalias da especie. Alguns desses gru-
pos ou tribus consagram, por exemplo, o parricidio,
estabelecendo como um dever dos filhos, conforme
elle diz, o matar os paes atormentados pela enfer-
midade ou por uma velhice extrema. Mas, através
mesmo dessa pratica cruel e barbara, reluz um ins=
tincto de piedade, o sentimento de commiseração
pelos males que as enfermidades e a velhice acar-
retam. A definição de Garofalo jtem por limite os
povos civilisados ou meio civilisados, os represen-
tantes das raças superiores da humanidade.

Proal nega também que o delicto seja, confor-
me a definição de Garofalo, a violação dos senti-
mentos médios da piedade e da probidade. Este
distincto criminologista formula a sua definição do
delicto, de harmonia com os princípios da escola a
que pertence, a escola classica; e passa a analysar
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depois outras definições diversas da sua, entre as

quaes a de Garofalo.
As criticas que Proal oppõe a esta definição

são, em parte, communs a todos os autores que a
não acceitam por incompleta ; a essas nos referiremos
daqui a pouco : agora só tratamos das que oppõe
esse autor como próprias e exclusivas.

A falta de piedade é sufficiente para constituir
um delicto ? pergunta Proal. Não existe uma au=
sencia de piedade da parte do homem que mata
um animal ? Os homicídios, as offensas phisicas, os
ferimentos, prosegue elle, não são condemnados pela
opinião publica, como diz Beaussire, somente pela
razão de attestarem uma falta de piedade, mas, sim
pelo respeito á pessoa humana, á inviolabilidade da
sua vida, á idea do direito e do dever para encon-
trar um delicto na violação desse dever. Mas, a

respeito mesmo de uma pessoa, a ausência de pie-
dade pode constituir uma grave falta moral, mas
não um delicto. Assim, o cidadão que, encontran-
do um ferido, um doente extendido no caminho,
não os quer soccorrer, um filho ingrato que, tor-
nando=se rico, sem attender á extrema idade e ás
infermidades de seu pae, recusa prestar-lhe auxilio,
são homens sem coração e sem piedade; mas, em=
bora incorram no desprezo publico, escapam á re-
pressão social.

Pergunta-se também, prosegue Proal, porque Ga¬
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rofalo propõe que se puna somente a violação do
sentimento médio de probidade. Não se deve te-
mer que, tomando a media deste sentimento, a jus-
tiça se contente com pouco e que deixe impunes
actos de astúcia para os quaes a media dos espiri-
tos, sobretudo nas cidades commerciaes, é muito
indulgente ?

Eis aqui a argumentação principal deste dis-
tincto criminologista, (n)

Ora, esta argumentação em nada destróe o va-
lôr da definição de Garofalo; e é necessário notar,
mais uma vez, que ella é, em parte, prevenida e
resolvida mesmo por esse eminente criminologista.

Com effeito, quando Garofalo define certa catego-
ria de delictos, os delictos contra a pessoa, pela vio-
lação do sentimento de piedade, elle limita este sen-
timento, fundando=o na sympathia do homem pelo
homem e não pelo outros seres differentes delle;
mas como esse sentimento é também notavelmente

expansivo, conforme sabiamente expõe esse autor,
tão expansivo que elle se desenvolve a principio no
estreito circulo dos membros da família, progredin-
do depois, lenta mas ininterruptamente, até adquirir
as .proporções as mais geraes. tornando-se um sen-
timento humanitário : não é temerário conjecturar-se

(11) L. Proal; Lc crime- et la peine, p. 499—502, 1894.
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como conclue Garofalo, que tal sentimento excederá
ainda as enormes proporções já adquiridas para ex-
pandir-se muito mais, chegando até a zoophilia, isto
é, ao amor pelos animaes. (12) Por conseguinte
mão é impossivel que, quando tal sentimento hou-
ver attingido as formas do seu desenvolvimento o
mais perfeito, a falta de piedade revelada pelo ho-
mem que mata um animal, fòra de certos casos,

seja considerada uma falta punivel. A mesma cou-
sa se pode dizer, com maioria de razão, sobre um
numero considerável de faltas commetidas de homem
a homem, como a daquelle que nega soccorros ao
ferido ou ao doente que encontra extendido no ca=

minho, ao filho rico que se recusa a prestar um
obolo a seu pae velho e enfermo. Quem poderá
suppôr impossivel que semelhantes actos, reprovados
pela moral e pelos costumes dos povos adiantados,
se constituirão, no futuro, verdadeiros crimes, graças
aos progressos da consciência publica, aos progres-
sos dos sentimentos altruístas nas camadas medias e

inferiores das sociedades ?

Mas, diz ainda Proal, os homicídios, os feri=
mentos, as offensas phisicas não são punidas sómen-
te porque revelem uma ausência de piedade, mas
sim pelo respeito á pessoa, pela invidalidade da vi-
da humana.

(12) Garofalo; ob, cit. p. 31.
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Não é possível contestar o fundo de verdade
que encerra esta proposição do notável criminolo=
gista. Mas, é forçoso notar também que, bem ana=
lysados, o respeito á pessoa e a inviolabilidade da
vida humana, são sentimentos eminentemente so-

ciaes, sentimentos altruístas que, em definitiva, re-

pousam sobre a sympathia do homem pelo homem,
origem da piedade e da benevolência. O respeito
que os homens tributam uns aos outros, o reco-
nhecimento da integridade de sua pessoa desenvol-
veram-se historicamente, em marcha parallela á de
toda a evolução social.

O commercio frequente da vida collectiva pro=
duz necessariamente uma somma sempre crescente
de relações de aífeição e sympathia entre os ho-
mens e, em consequência, sentimentos contrários a
crueldade e a todas as offensas contra a pessoa,

produz ainda o reconhecimento da identidade geral
de sua natureza, a maior consciência da especie, na

phrase de Giddings; e de tudo isto resulta o sen=
timento do respeito e da dignidade humana.

Portanto, a proposição de Proal em nada in-
valida o conceito de Garofalo.

A mesma cousa se pode dizer com relação ao
sentimento de probidade.

Este sentimento, como estabeleceu Garolalo, tem
também gradações e nuanças e é, do mesmo mo-
do, um sentimento progressivo, que adquire formas
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mais perfeitas, em harmonia com o desenvolvi-
mento psychico e social da collectividade.

Desde os ataques os mais grosseiros á proprie-
dade até ás convenções lesivas e simuladas ás quaes
se attribue ainda o caracter de faltas meramente civis,
desde o furto e o roubo até ao alto e fino sentimen-
to pelo qual, como bem diz Garofalo, recusamos
acceitar o louvor que não merecemos, depara-se, em
rigôr, com uma manifestação do sentimento de jus-
tiça. Mas, é evidente que nenhum legislador pode-
rá qualificar como crimes desta especie as violações
deste ultimo gráo, as violações deste sentimento pu-
ro e elevado que se exprime pela repugnância a um
elogio immerecido: o crime, diz profundamente Tar-
de, é a violação das regras elementares da moral, da
sua parte não mais discutida. (13)

Sendo o sentimento de justiça ou de probidade
muito menos instinctivo e muito mais variavel que
o de piedade ou benevolência; derivando elle, mui-
to mais que este, da educação e dos exemplos do
meio ambiente, como tão bem explana Garofalo:
resulta que, si, pela definição deste criminologista,
será muito fraca a media dos crimes desta especie,
é certo também que essa media não permanecerá
inalterável, mas variará á medida do aperfeiçoamento
dos costumes e da moral collectiva. Assim, mui-

(13) CrimiwliU et santé sociale: Revue philosophique cit.
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tas violações do sentimento de probidade que hoje
escapam á sanção penal, serão, sem duvida, em pe-
riodos futuros, incluidos no quadro da criminalidade.

As criticas de Proal contra a definição que exa-
minamos não têm, pois, um real valôr probante.

Vejamos agora as do segundo grupo.
As criticas deste grupo pertencem principalmen-

te a Durkheim e a Dorado Montero.

Durkheim, como expuzemos em nosso capitulo
segundo, critica a definição de Garofalo por haver
sido elaborada de encontro a uma das regras do me-
thodo objectivo, segundo a qual a definição de um fac-
to social deve comprehender todos os factos que pos-
suem os mesmos caracteres. Para constituir a noção
sociológica do crime, diz Durkheim, Garofalo não com-
para indistinctamente todos os actos que, nos differentes
typos sociaes, foram reprimidos por penas regulares,
mas somente aquelles que offendem a parte media e
immutavel do senso moral : os sentimentos moraes

que desappareceram no curso da evolução não lhe
parecem fundados na natureza das cousas pela razão
de não terem conseguido mantêr-se.

Ora, esta eliminação, prosegue Durkheim, pro=
cede de uma concepção toda pessoal. As partes va-
riaveis do senso moral não são, menos que as par-
tes immutaveis, fundadas na natureza das cousas: as

variações pelas quaes passaram as primeiras provam
somente que as cousas mesmo variaram. Assim
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como em zoologia, as formas especiaes- ás especies
inferiores não são menos naturaes do que as que se

repetem em todos os gráos da escala animal, assim
também os actos qualificados crimes pelas sociedades
primitivas e que perderam esta qualificação, são real-
mente criminosos em relação a estas sociedades, do
mesmo modo que os que continuamos a reprimir
hoje. Os primeiros correspondem ás condições va-
riaveis da vida social; os segundos ás condições cons-
tantes.' aquelles, porém, não são mais artificiaes do
que estes. Os factos aos quaes se applica a formula
da criminalidade estabelecida por Garofalo represen=
tam uma infima minoria dos que ella deveria com-
prehender; porque não se applica aos crimes reli-
giosos, aos crimes contra a etiqueta, contra o cere-
monial, contra a tradição, os quaes, si desappareceram
dos codigos modernos, fazem parte, todavia, do di-
reito penal das sociedades anteriores. Eis, em resumo,
a critica de Durkheim. (14)

No mesmo sentido são, em fundo, as criticas
de Dorado Montero.

Assim, diz este criminologista, dado que a mo-
ral contenha uma parte invariável e outra mutável,
dado também que o delicto natural do nosso tempo
contenha sempre um elemento de deshumanidade e

(14) Les seglcs ae la methode sociologique, p. 49-52. Cf. o nosso capitulo
segundo.
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de improbidade, porque a offensa á parte fundamen-
tal da moral é a única que deve constituir um de-
licto?

Porque não dar-se esse mesmo caracter a toda a
violação das leis de uma sociedade no gráo de de-
senvolvimento a que tem' chegado ?

As leis de um Estado, diz ainda este autor, são,
todas, reputadas necessárias, ainda que não do mes-
mo modo; mas, é impossivel descobrir-se um crite-
rio para determinar essa differença.

Taes são as principaes considerações do nota-
vel criminologista hespanhol contra a definição de
Garofolo, as quaes, como bem se vê, são funda-
mentalmente, idênticas ás de Durkheim. (15).

As criticas que acabámos de expôr são as que
mais commumente se tem feito á celebre definição
de Garofalo, como elle mesmo o declara ; ellas se
renovam sempre quando se trata de examinar esse
conceito; e, a nosso vêr, são também as que mais
procedem.

E' indubitável, na verdade, que a definição do
crime, para que seja uma definição scientifica, ela-
borada conforme o methodo sociologico, deve ser
tão comprehensiva que possa abranger todos os
actos caracterisados como crimes durante todo o

curso da evolução social e por todas as gerações

(15) El positivismo en la ciência jurídica y social italiana, I p. p. 53-64.
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históricas. Si assim não fôr, a definição não expri-
mirá a realidade social, não será um conceito so-

ciologico. Com efíeito, todos os actos caracterisa-
dos como puníveis pelos codigos e pelas legislações
possuem a propriedade commum de offenderem cer-
tos sentimentos psyco—sociaes, cuja inviolabilidade
importa necessariamente muito para a conservação e
para o desenvolvimento do corpo social.

O legislador dos differentes Estados nunca de=
finiu nem classificou os actos sujeitos á repressão
penal, em virtude de sua vontade arbitraria ou por
acto exclusivamente pessoal; mas sim dominado
sempre pela energia, pela intensidade de certos sen-
timentos reputados dignos da protecção do direito
penal, em consequência da importância por elles
exercida na manutenção da integridade colectiva. Es-
ses sentimentos não foram, evidentemente, creados
pelo legislador, mas sim pela sociedade e em vir-
tude de uma longa elaboração psyco-social, da qual
resultaram o espirito e o caracter de cada grupo. Es-
se espirito e esse caracter se reflectem e concretisam
nas legislações c nos codigos, que variam c se aper-
feiçoam com elles, determinando e regulando sem=
pre a vontade do legislador, seu orgam e represen-
tante politico.

A violação desses sentimentos, classificada nas
legislações e nos codigos penaes como um facto
punível, não exprimindo a vontade arbitraria do le-
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gislador, exprime, por conseguinte, necessidades so-
ciaes, não creadas artificialmente, mas que surgem
e se desenvolvem naturalmente, que são immanen-
tes ás condições necessárias da existência das socie-
dades. Todas as violações dos sentimentos, crenças
e ideas constitutivas do espirito e do caracter social,
que, em todo o curso da evolução e entre todos os
povos históricos, têm sido postos sob a protecção
de uma sancção penal, são phenomenos naturaes e,
por isso mesmo, são também delictos naturaes.
Pouco importa, para este effeito, que ellas sejam
sujeitas a mudanças; o que é certo é que, do mes-
mo modo que outros phenomenos sociaes também
variáveis, ellas exprimem o estado mental da socie=
dade, exprimem o gráo, as formas, as modalidades
da moral collectiva : tanto basta, portanto, para que,
como pensam Durkheim e Dorado Montero, a de-
finição sociológica de umas, comprehenda todas as
outras.

Entretanto, as mudanças a que são sujeitas as
violações dos sentimentos e das crenças sociaes não
implicam que algumas delias não manifestem a ten=
dencia de se fixarem, de se tornarem estáveis e per-
manentes.

Ao contrario disto, formas criminaes existem
que se têm tornado inalteráveis durante o curso da
vida das sociedades civilisadas, como ninguém con-
testa e todos observam. Essas formas representam,
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como alguns outros phenomenos, a parte tunda-
mental da natureza das sociedades, as condições de
estructura e de desenvolvimento, communs a todas
as sociedades. E' impossivel, por exemplo, conceber-
se uma sociedade regularmente organizada na qual
o sentimento da conservação da vida, da honra,
da propriedade e outros não seja collocado sob a
protecção coercitiva do Estado, concretisado em uma
sancção penal.

Ha, por conseguinte, uma differença notável
entre as formas da criminalidade, embora todas ellas
tenham a mesma natureza e devam ser comprehendi-
das na mesma definição.

E' necessário, pois, assignalar essa differença por
uma denominação especial. Qual deve ser essa de=
nominação ? A de delicto natural não exprimie,
como vimos, a realidade social, porque todas as for-
mas do crime são phenomenos naturaes.

Mas, como algumas delias, segundo vimos tam-
bem tendem a se fixar, exprimindo assim condições
necessárias, essenciaes á vida de todas as sociedades, ellas
podem ser designadas, como propõe Tarde, pela de-
nominação de delictcs essenciaes. (16) Neste sentido
a definição de Garofalo implica, como bem diz aquel=
le eminente sociologista criminal, um fundo de ver-
dade incontestável. (17)

(16) La philesophie penctle; p. 70
(77) Ob. cit. p. 411.
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Apparecem naturalmente agora as criticas do
ultimo grupo sobre as quaes devemos dizer algu-
mas palavras. Estas criticas pertencem a Tarde, prin-
cipalmente.

Este eminente sociologista criminal examina a

definição de Garofalo para rectifical-a e completal-a,
reconhecendo assim, segundo vimos, o fundo de
verdade que ella contém.

Para Tarde, a idea do crime não implica so-
mente a violação de um sentimento, mas implica
também, necessária e naturalmente, a de um direito
e de um dever violado: o sentimento violado pelo
crime é uma fé, accumulada e consolidada no direi-
to e no dever. (18)

Parece-nos inquestionável, na verdade, que, para
a elaboração scientifica do conceito do crime não é
possível isolar o sentimento da idea que lhe corres-
ponde. Os sentimentos que se desenvolvem em to-
dos os grupos sociaes e que não podem ser viola=
dos, a menos que resulte uma ameaça á ordem so-
ciai estabelecida, um perigo á conservação e ao de-
senvolvi mento da communidade, determinam a íor-
mação de estados mentaes e de estados jurídicos,
que se resolvem em crenças e opiniões correspon-
dentes a esses sentimentos, em ideas de dever e de
direito.

(48) Oh. cit. p. 72.

F.—27



210 DEFINIÇÃO SOCIOLÓGICA DO CRIME

E si se quizer dar a esta consideração um ca-
racter mais generalisado poder-se-á dizer que nenhu-
ma collectividade social pode viver e desenvolver-se
sem a cooperação dos dois grandes factores, os sen-
timentos e as ideas, poder-se-á dizer com Spencer
que os sentimentos governam e destroem o mundo
e as ideas lhes servem de guia. (19)

Além disso, a definição do delicio natural de
Garofalo envolve, para Tarde, uma generalisação va-
ga que elle procura precisar e explicar. Elie a pre=
cisa, estabelecendo que pode-se denominar delictos
naturaes «os actos que as impulsões orgânicas da na-
tureza humana, naquillo que ella tem de idêntico
sempre e em toda parte, fizeram commetter em to-
dos os tempos e em todos os lugares, e que sua
opposição às condições fundamentaes da vida social
fizera reprovar e estigmatisar em todos os tempos e
em todos os lugares.» E esta denominação pode
convir aos delictos, accrescenta elle, do mesmo mo-
do que a de direitos naturaes, entendidos estes como
as faculdades de acção sem as quaes a vida social
seria impossível, ou ainda, a de penalidade natural,
como, por exemplo, o talião.

Tarde procura ainda explicar este conceito, esta-
belecendo que todos estes factos assim denominados
devem ser entendidos no sentido de causas finaes, no

(19) Spencer: La classificatiou des sciences, p. 115 (1871) t. f.
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sentido de Aristoletes; e que, neste sentido, as legis-
lações civis e penaes só podem conseguir sua confor-
midade com um mesmo direito natural, não nos tem-

pos primitivos, não na origem das evoluções, conforme
outra accepção da palavra natural, mas sim somente
no termo do desenvolvimento das sociedades. Neste

sentido, Tarde acceita, calorosamente, a theoria do de-
licto natural de Garofalo, «como um primeiro passo
para esse idealismo positivista.» (20)

Esta rectificação e esta explicação do eminente
sociologista francez merecem, a nosso vêr, uma plena
acceitação.

Basta, na realidade, attender um pouco á direc-
ção e desenvolvimento que têm tomado ultimamente
os trabalhos práticos doscriminologistas epenologistas,
para reconhecer-se, com a maior evidencia, a tenden-
cia feliz e verdadeiramente scientifica que elles ma-
nifestam no sentido da internacicnalisaçâo do direito
criminal e penal, pela organização de um codigo u-
nico e commum a todas as sociedades, no qual se-
jam definidos e classificados um conjuncto de crimes
que em todas ellas se produzem, bem como também
um novo systema repressivo em todas ellas applica-
vel. Uma serie de factos notabilissimos caracterisam
este interessante phenomeno, peculiar ao nosso tem-
po, como sejam a instituição dos Congressos inter=

(20) Tarde; La pbilosophie pciiale, p. 413-414.
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nacionaes de sociologia, de anthropologia e de psy-
cologia, dos Congressos juridicos e penitenciários; e,
por ultimo, a fundação da celebre «União interna-
cional de direito penal» effectuada por Liszt, Prins,
e Van Hamel, a qual tem por fim, diz-nos Dorado
Montero, recolher e grupar os esforços de todos os
paizes para combater a delinquência como um phe-
nomeno internacional, para o que ella se propõe a
reunir os materiaes de factos que possam servir de
base á formação de um codigo penal applicavel a
todos os paizes. (21)

E eis ahi como se vae realisando o elevado pen-
samento de Garofalo, ao qual ailude também o illus-
tre professor de Salamanca: chegar-se-á mais tarde,
dicc aquelle, a formar um codigo dos delidos ncitu~
raes, que será o mesmo entre todas as nações civili=
sadas, distincto, porém, das leis repressivas especiaes
de cada nação. (22)

Expostas assim as criticas que mais recente-
mente tém sido feitas á definição de Garofalo, rec=
tificada e explicada esta, como acabamos de vêr, que

(21) Dorado Montero; Du droit penal repressif ou droit penal preventif.
(22) Garofalo: La criminologie, p. 62. O notável professor dc Salamanca

que, como dizemos no texto, criticou a definição de Garofalo em seu livro
«O positivismo na sciencia social e jurídica italiana,» modificou, segundo
nos parece, a sua primeira opinião em seu magnifico estudo ulterior sob o
titulo «Do direito penal repressivo ao direito penal preventivo. Cf. <Anna-
des de VInstitud International de sociologie, 1898, pag. 327, nota 1.
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se pode inferir agora com relação ao nosso assump-
to principal ?

V. Podemos inferir, do que temos dito, que, na
celebre definição de Garofalo, como na concepção de
toda a escola a que ella se filia, o criminoso appa=
rece como um homem differente do commum dos
homens por sua organização moral, sinão também
por sua estruetura anatômica, phisiologia e psycolo-
gica. Quer seja o criminoso um representante das
primitivas raças humanas, do homem prehistorico e
selvagem, quer seja um degenerado, quer seja pos-
suidor de um estado mental morbido ou patholo-
gico, no sentido estricto deste termo ; é certo que
elle é um homem anormal, collocado em posição
inferior aos outros sob o ponto de vista da adapta-
bilidade á vida social. Esta posição do homem cri-
minoso é, aliás, acceita e confirmada pelos resulta-
dos scientificos de todas as escolas criminologicas
modernas, da escola correccional, dá escola peniten=
ciaria, e, ainda mais, da novíssima escola italiana de
Alimena, Carnevale e Magri. Fallecem, com effeito,
ao criminoso os sentimentos altruístas, completa-
mente, ou em escala maior ou menor, conforme a
classe a que possa pertencer; fallecem-lhe as ideas
correspondentes a esses sentimentos, e, com estes as

condições fundamentaes da sua adaptação á vida em
sociedade. O criminoso é, pois, um homem ou

typo de homens anormaes, inferiores aos outros ho-
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mens. Do mesmo modo, o crime, producto de uma
actividade anormal, é, ipso facto um 'phenomeno que
se distingue dos outros phenomenos sociaes por seu
caracter de anormalidade. Tal a phisionomia typica
com a qual elle se desenha na definição de Garo-
falo.

Mas, esta inferência á legitima, é obtida como
um resultado do methodo scientifico ? Sem duvida
alguma. E' impossível construir-se um conceito so-
ciologico do crime por outros meios logicos, por
outros processos que não os que foram empregados
por Garofalo e pelos seus illustres successores; é
impossível conhecer e comprehender o phenomeno
criminologico sem a analyse do agente que directa-
mente o produz, o criminoso, e sem o estudo do
estado mental da sociedade á qual elle profunda=
mente affecta, em uma palavra, sem o estudo da
psycologia individual do sujeito que delinque e da
psycologia social da communidade que é por elle
perturbada.

A definição sociológica do crime construída por
Garofalo, rectificada, completada e interpretada como
fica exposto, satisfaz plenamente as exigências do
methodo scientifico e as necessidades da sociologia
criminal.

Não é exacto, por conseguinte, como pensa
Durkheim, que o conceito do crime seja uma de¬
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finição vulgar, elaborada grosseiramente, exprimindo,
emfim uma prenoção.

A operação que acabamos de effectuar no sen-
tido de rectificar e explicar a definição de Garofalo
demonstra o contrario justamente do que afhrma o
illustre prefessor: porque essa operação é o resulta-
do da regra do methodo scientifico estabecida em
nosso capitulo quarto e exposta por Bernés, segun-
do a qual, quando um phenomeno offerece vários
pontos de vista e dá lugar a varias definições, o
observador deve examinal-as todas, cada uma de per
si, interpretal-as e comparar umas com as outras
para que possa completal-as reciprocamente.. (23)
Tal o resultado geral que podemos colher da ana=
lyse instituída neste capitulo.

(23) Cf. o nosso capitulo quarto.



CAPITULO VIII

Analyse da definição do normal e do anormal em sociolo-

gia. Utilidade pratica desta divisão dos factos so-

ciaes. Analyse da definição de Durkheim pelo exame

do objecto da pathologia social. Qual poderia ser o

objecto desta parte da sociologia si o ckime fosse

della excluído no caracter de phenomeno normal. As

guerras, as crises económicas, as revoluções politicas.

Quadro estatístico da criminalidade da cidade de Bue-
nos Ayres. Definição do normal por seu caracter de

generalidade. Applicação ao crime pela comparação
dos actos criminosos com os actos lícitos e não puni"

dos. Refutação da definição. Opinião de Ferri e de

CoLAJANNI TyPO NORMAL e TYPO MÉDIO. OPINIÃO de

Tarde.

I. Examinemos agora, de modo mais directo,
a própria definição do normal e do anormal em so-

ciologia, da qual Durkheim faz derivar, lógica e ne-
cessariamente, o seu conceito geral do crime.

Sabemos já, pela exposição feita em nosso ca-
pitulo terceiro da theoria de Durkheim elaborada so-
bre esse conceito, qual seja a sua definição dos factos

f.—28
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sociaes de caracter normal e dos de caracter anor-

mal. Devemos, porém, instituir, em primeiro lugar,
uma apreciação analytica sobre a sua definição, para
que possamos depois, pela observação dos factos e
com o auxilio mesmo das regras do methodo objec-
tivo, descobrir a verdadeira definição, si a analyse
mostrar que não corresponde aquella a realidade so=
ciai. Cumpre-nos, porém, antes de tudo, insistir
um pouco sobre esta questão preliminar: qual a im-
portancia real, pratica, desta distincção dos factos so-
ciaes em factos de caracter normal e factos de ca-

racter anormal ? A solução desta questão prelimi-
nar imprimirá á. nossa pesquisa principal uma feição
muito instructiva e interessante, sob o ponto de vis-
ta da sciencia quanto da pratica; e nos conduzirá,
desde logo, á apreciação do conceito que temos em
vista examinar.

A utilidade da distincção dos factos sociaes em
normaes e anormaes não escapou ás analyses de
Durkheim; este autor começa a exposição de sua
theoria a respeito justamente pelo exame desta quês-
tão, como vimos no capitulo já referido.

Para examinal-a e resolvêl-a, párte Durkheim
desta consideração geral: que a sciencia seria desti-
tuida de toda a efficacia pratica e não teria muita
razão de ser, si ella não nos pudesse dizer, como
alguns pretendem, o que devemos querer, o que
devemos desejar e o que devemos evitar; si, forne¬
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cendo-nos o conhecimento do real, ella não nos
pudesse guiar na vida. Ora, ha phenomenos sociaes,
diz ainda Durkheim, que são tudo o que devem
ser e outros ha que deveriam ser de modo muito
differente do que são: os phenomenos normaes e
os phenomenos anormaes. Para as sociedades, como
para os indivíduos, prosegue esse autor, a saúde é
boa e desejável, a doença é má e deve ser evitada.
Portanto, si a sciencia encontrar um critério objec-
tivo, pelo qual possa distinguir scientificamente a
saúde da doença, ella estará em estado de esclarecer
a pratica.

Nada mais exacto do que a consideração geral
na qual basêa Durkheim o exame desta questão pre-
liminar. Com effeito, a distincção de que se trata,
para que seja verdadeira e não seja arbitraria, deve
exprimir duas classes de tendências differentes e con-
trarias manifestadas pelos factos sociaes; e essas ten-
dencias devem ser caracterisadas pela propriedade de
serem, umas favoráveis e convergentes aos fins da
sociedade, outras oppostas e divergentes desses fins.
No primeiro caso, teremos a classe dos factos nor-

maes, que devem, por conseguinte, ser queridos, ser
desejados; no segundo caso, teremos os factos anor=

maes que devem ser evitados. Segue-se disto que,
si a sociologia, examinando os factos sociaes, desço-
bre nelles essa propriedade, essas tendências diver-
gentes e contrarias em relação aos fins geraes da
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sociedade, ella contribue efficazmente para guiar a
conducta dos homens e para esclarecer a pratica so-
ciai. E' impossível, em nosso conceito, deixar de
contemplar nos phenomenos sociaes o ponto de vista
da finalidade, o seu aspecto teleológico. Os pheno-
menos sociaes distinguem-se, de um modo geral, de
todos os outros em que elles são o producto da
actividade humana, embora influenciada por innu-
meraveis factores, intrínsecos e extrínsecos: elles são,
por conseguinte, pensamentos, volições, desejos, ex-
teriorisados e concretisados em cousas reaes, tendo,
todas, fins definidos, direcções determinadas.

A sciencia que estuda esses phenomenos, a so=
ciologia, não pode também ser comprehendida sem
o principio da finalidade, sem o caracter de sciencia
pratica, apta para indicar a conducta social mais ra-
cional, mais conforme aos fins geraes e permanentes
das sociedades.

Quaes são, quaes podem ser esses fins? E' este
um problema fundamental da sociologia.

Portanto, si a sociologia pode dirigir a conducta
e esclarecer a pratica social, a distincção dos factos
sociaes em normaes e anormaes deve facilitar-lhe essa

direcção, deve ter em vista indicar a conducta que os
homens devem seguir como unidades do agregado
social.

O que Durkheim professa neste sentido parece-
nos, destarte, de uma perfeita exactidão scientifica.

Dó cotaiío geral do crime segundo o metido contemíoRaneo 221

Mas a noção do normal e do anormal dada por
Durkheim, ao iniciar a exposição de sua theoria a
esse respeito, assignala bem accentuadamente uma

contradicção flagrante que deve ser indicada, desde
já, entre esse primeiro ponto de vista theorico e as
suas applicações deductivas referentes ao phenomeno
do crime. Na verdade, si os phenomenos sociaes
normaes são como devem ser e si os anormaes de-
veriam ser de modo differente do que são; si os pri-
meiros são os que devem ser queridos e desejados
e os segundos os que devem ser evitados: como se

pode então classificar o crime entre os phenomenos
normaes, segundo deduziu Durkheim? O crime deve
ser querido, deve ser desejado? O crime é como
devia ser?

A sciencia da sociedade, para poder dirigir a
conducta e esclarecer a pratica da vida social, deve
responder negativamente a estas questões. Como
poderia ella guiar os homens em uma conducta ra-
cional si ella postulasse que o crime é um pheno-
meno normal, que por isso mesmo, deve ser queri-
do, deve ser desejado?

Por mais vigorosos que fossem os fundamen-
tos de tão singular postulado, por maior que fosse
o rigor dialéctico de suas deducções a esse respeito,
a sciencia jamais seria acreditada, seria considerada
talsa e perigosa, a humanidade lhe voltaria as cos-
tas.
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Mas, Durkheim responderá a essa contradicção
flagrante, com a sua proposição typicamente parado-
xal: que o crime tem um nivel ordinário, constante,
necessário e, por isso mesmo, util; que só é anor-
mal a criminalidade que exceder a esse nivel; que
a baixa da criminalidade aquém desse limite accusa
uma pertubação social.

De modo que, a ser isto uma verdade scienti-
fica, uma verdade que appareça como uma inducção
perfeitamente elaborada pelas applicações do methodo
sociologico, as consequências praticas, intuitivas e
evidentes para todos, seriam estas: que só devem ser
combatidas a alta e a baixa criminalidade; mas, a cri-
minalidade mantida nos limites ordinários, no nivel
commum, essa, não sendo um mal, mas, ao con-

trario, sendo um bem, não só não deve ser com-

batida, como, mais que tudo, deve ser favorecida,
deve ser secundada pelo legislador e por todos
os homens, theoricos e práticos, que têm a seu car-

go dirigir a vida social; porque esta será incompleta,
imperfeita, pathologica, si não puder contar com
uma certa quantidade de crimes. A sciencia deve,
portanto, para guiar a vida social em uma direcção
normal, aconselhar aos homens que não se abstenham
da perpetração do crime, comtanto que não excedam
os limites determinados ou não desçam muito abaixo
delles. Qual, porém, será esse nivel da criminalidade?
Qual a medida segundo a qual deverá ser determi¬
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nado o seu qucintum, o seu limite natural, legitimo,
justo, necessário, util, que o legislador deverá procu-
rar manter a bem da sociedade, a fim de obstar as

pertubações sociaes causadas, como tudo isso nos diz
Durkheim, pelo abaixamento da taxa criminal? São
estas, evidentemente para todos, algumas das conse-
quencias praticas do postulado que examinamos. A'so-
ciologia criminal caberia, assim, a funcção de resolver
todas estas questões, traduzir as soluções estabelecidas
em leis naturaes da criminalidade e, dess'arte, guiar
a conducta e esclarecer a pratica social no sentido, não
de exterminar a delinquência ou, pelo menos, de
anniquilal-a fortemente, mas sim no sentido de pou-
pal=a, de preservaDa contra uma diminuição conside-
ravel, visto como uma tal ou qual criminalidade é
a garantia do bem-estar social.

Ora, isto tudo choca tão profundamente o sen-
timento universal dos homens e as crenças scienti-
ficas as mais elementares, que, não ha necessidade
alguma de nos demorarmos sobre a sua analyse.

Firmemos, pois, este resultado certo que, no
momento, nos interessa: é que a sciencia, a socio=
logia, pode e deve esclarecer a pratica da vida so=
ciai e dirigir a conducta dos homens no sentido o
mais favorável á consecução de seus fins sociaes.

Ora, para que esta direcção possa ser dada,
para que a sociologia possa influir na marcha da
sociedade, ella terá, necessariamente, de começar por
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descriminar os factos que concorrem para a conser-
vação e para o desenvolvimento social, daquelles que
possuam a propriedade de contrariar esses grandes
fins geraes, de obstal-os, de perturbal-os. Daqui a
utilidade da distincção dos factos sociaes em normaes
e anormaes. A primeira dessas duas categorias de
factos será o objecto da phisiologia social; a segun-
da, da pathologia social.

Mas, agora, devemos inquirir: á qual destas
duas partes da sociologia pertence o phenomeno do
crime ? Qual delias o tem por objecto de seu es-
tudo ?

Pela theoria de Durkheim, como já temos visto
á saciedade, o estudo da criminalidade incumbe á

phisiologia e não á pathologia social, porque a cri-
minalidade é, em o seu conceito, um facto normal.
Mas, então, qual o objecto da pathologia social ?
Examinemos mais deperto esta questão.

II. Não temos necessidade, para examinar esta
questão, de estabelecer agora a legitimidade e exac-
tidão scientifica da divisão da sociologia em phi—
siologia e pathologia social. A analyse desta divi-
são que constitue um dado fundamental e de alta
importância não cabe no plano deste estudo que a
suppõe verdadeira e acceita pelos sábios, mesmo por
aquelles que, como Durkheim, são adversos à theo-
ria organica da sociedade, á qual essa divisão muito
directamente se filia. Durkheim, com effeito, a ac-
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ceita e faz também repousar nella a necessidade da
distincção e definição do normal e do anormal. E'
assim que elle estabelece: importa que, desde o começo
da pesquisa, se possa classificar os factos em normaes e

anormaes, sob a reserva de alguns casos excepcionaes,
afim de se poder assignar á phisiologia o seu dominio
e á pathologia o seu. (i) Ora, isto basta para que,
por nossa vez, respeitemos aqui essa divisão, visto
como as nossas analyses são fundadas nos principios
acceitos por esse autor.

Dada, pois, como scientificamente exacta e acceita
essa divisão, indaguemos agora: qual será o objecto
da pathologia social, desde que o phenomeno do
crime seja classificado como normal e seja, por isso
mesmo, excluído do seu estudo ?

A pathologia social, como parte integrante da
sciencia geral da sociedade, deverá, por força mesmo
de sua definição, estudar todos os phenomenos que
têm por effeito perturbar a vida da collectividade,
sua estructura e sua organisação, sua evolução e seu

aperfeiçoamento. Estudando todos esses phenomenos,
ella terá por fim prevenir e remediar os males pro-
duzidos pelas perturbações que esses phenomenos
accarretam, de modo a preparar os dados e elemen-
tos necessários para a construcção de uma therapeu-

(1) Cf. o nosso capitulo III e o livro muitas vezes citado de Dur-
kheim, p. 78.

F.—29
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tica social. Pouco importa que esses males, que as
infermidades sociaes sejam transitórias, ou perma-
nentes, ou mesmo chronicas, intensas ou fracas :
como quer que sejam, todas ellas se comprehendem
no departamento da pathologia social.

Quaes podem ser, porém, os phenomenos pro-
ductores dos males e infermidades sociaes, si a crimi-
nalidade fôr excluida desse quadro ? Serão as guerras ?
As crises econômicas ? As revoluções politicas ?

A guerra, é certamente, a origem, a causa da
maior somma de males sociaes. E a que se reduzem,
na mór parte, esses males sinão a uma serie enorme
de actos criminosos ? Considerada em si mesma, na

nudez de sua essencia, a guerra não é outra cousa
sinão a desordem organizada, a anarchia das relações
sociaes regulamentada pelo direito das gentes, si é que
a isto se pôde denominar direito.

O methodo da guerra consiste em destruir a
vida e a riqueza accumulada por longos séculos e
pelo duro trabalho de grande numero de gerações,
tanto quanto fôr necessário para que seja decisiva-
mente proclamado o dominio do mais forte. E o
que é mais digno de admiração é que os recursos
que a guerra põe em movimento para conseguir os
seus fins monstruosos são fornecidos pela arte, pela
sciencia; e que é ella muitas vezes incitada, outras
vezes consagrada pela religião mesmo que, como
não é raro, apparece no fim da lucta, para preconi-
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sar e abençoar o triumpho do vencedor como o
resultado ineluctavel, providencial da civilisação hu-
mana. De sorte que, tudo o que ha no homem de
mais elevado e de mais nobre, a arte, a sciencia,
a religião, convergem, no momento da guerra, para
aviltar, para degradar o sér humano no máximo
possivel, a ponto de fazel-o voltar á mais pura ani-
malidade, ao estado do animal feroz e selvagem da
mais baixa escala. Felizmente, porém, as sociedades
humanas protestam ha muito contra a permanência
de tal estado, porque, com effeito, a guerra é a
desordem, a anarchia social, a delinquência orga-
nizada.

Si, considerada em si mesma, em sua funcção,
em seu methodo, a guerra é o crime legalisado ;
em seus effeitos, em seus resultados ella é um dos
maiores factores do augmento da delinquência. Este
postulado nos é demonstrado pela historia e pela
estatística. A historia, diz-nos, entre outros autores,
Colajanni, demonstra que todas as guerras, princi-
palmente as muito longas, têm sido acompanhadas
ou seguidas de um forte augmento da delinquência,
como Picke pôz em relevo quanto á Inglaterra e
Krohne quanto à Europa em geral. A estatística,
continha esse autor, confirma o mesmo resultado,
como se prova com a criminalidade da Prússia depois
da guerra de 1866 e com a da França depois da
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guerra com a Allemanha de 1870 a 1871. (2) E a
contraprova do phenomeno é também digna de nota:
é que as nações que têm gozado por mais longo
tempo dos benefícios da paz hão visto diminuir o
seu contingente de criminalidade de modo sensivel,
como acontece a Inglaterra, a Suécia, a Hollanda, a
Hespanha. (3) Daqui se segue necessariamente que
a guerra, como fonte e causa dos maiores males
sociaes e, por isso mesmo, como um phenomeno
por excellencia anormal e pathologico, não pode
deixar de fazer parte do domínio scientifico da pa-
thologia social. Mas, si assim é, então a criminalidade
geral deverá também pertencer ao mesmo domínio,
por que esses dois phenomenòs têm a mesma natu-
reza, são ligados um ao outro por uma relação de
simultaneidade e de successão. E a não ser assim,
então a consequência será que a pathologia social
ficará sem objecto e, portanto, inconcebível como
parte distincta da sociologia.

Fica, por conseguinte, sob este ponto de vista,
demonstrado, com toda a evidencia, posto que indi-
rectamente, a falsidade do conceito de Durkheim,
isto é, que o crime seja o objecto, não da pathologia
social, mas da phisiologia social, seja um facto nor-
mal e não um facto anormal ou pathologico.

(2) j\L. Colajcinni:—La sociologia criminale,—v. II. p. 585-586, 1889.
(3) Oh. cit. p. 586-587.
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Cumpre a este respeito expender ainda uma
consideração importante : é que entre a guerra e o
crinie em geral ha uma differença, favorável ao pri=
meiro desses phenomenos. A guerra, através de suas
devastações, de seus horrores, de suas hecatombes,
pode produzir ou ter produzido, principalmente nos
primeiros períodos históricos, alguns effeitos saluta-
res, alguns benefícios indirectos ás sociedades em
lucta. O encontro, embora violento, de duas socie-
dades que se ignoram, mais ou menos proíunda=
mente dissemelhantes uma da outra, poderá operar
uma assimilação reciproca de usos e de costumes,
uma transfusão de sentimentos ou de crenças, uma

corrente, em summa, de imitações felizes e fecundas
que se traduzirão, afinal, em um mutuo desenvolvi-
mento psychico e social. E é este phenomeno que
poderá explicar talvez, ao menos em parte, a toleran-
cia, sinão a apologia que rendem ainda hoje alguns
espíritos notáveis ao flagello da guerra.

Mas, o crime, esse jámais nunca fôra tolerado,
mas sempre estigmatisado, sempre detestado. Si, pois,
a guerra pode ser considerada como objecto da pa-
thologia social, por ser um phenomeno social de
natureza anormal, como não o será também a crimi-
nalidade geral que se manifesta no seio de uma mes-
ma sociedade, para, a todo o instante, perturbal-a e
destrui 1-a ?

A argumentação que estamos expondo applica-se

)

1



230 DEFINIÇlO DOS FACTOS NORMAES E ANORMAES

com toda a exactidão ás outras series de phenomenos
sociaes que podem ser considerados como objecto
da pathologia social, as crises econômicas e as revolu-
ções politicas.

As crises econômicas de caracter puramente so-
ciai, que a previdência e a sabedoria humana podem
attenuar em seus eíFeitos, modificar em sua intensi-
dade e em seu gráo ; essas são nocivas e desastrosas
exactamente por que o máo estar que produzem se
manifesta também sob a fôrma de perturbações crimi-
nosas. Este postulado que os methodos da sociologia
criminal confirmam de modo positivo constitue um
dos principios fundamentaes da sciencia natural da
criminallidade.

Ha, com effeito, uma relação de causalidade en-

tre o estado economico e a producção dos crimes.
A um estado economico alentador e prospero corres-
ponde uma depressão da criminalidade ; a um estado
economico desesperador e miserável corresponde, ao
contrario, a recrudescência dos actos criminosos.

E', a este respeito, muito demonstrativo e interes-
sante o quadro de estatística criminal mais recente

que conhecemos, de uma das mais importantes cida-
des da America latina, a cidade de Buenos-Ayres. A
estatística criminal desta cidade, no período decennal
de 1887 a 1897, nos mostra que o numero dos
crimes elevou-se quasi ao quádruplo do numero an-
terior, isto exactamente na época em que se mani¬
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festou a profunda crise financeira da Republica Ar-
gentina.

Eis o quadro da criminalidade da capital desta
decenio referido :

Anno Numero dos crimes

1888 2722

1889 2691
1890 4^8
1891 4668
1892 4595

1893 5098
1893 4506
I895 4533

1896 5692
1897 8113

O augmento da população de Buenos=Ayres
verificado nesse período não é sufficiente, diz Lan-
cellotti, para explicar esse desvio considerável da
curva criminosa; os effeitos da profunda crise finan-
ceira que se manifestou desde 1888 naquella repu=
blica reverberaram no campo do delicto e, mais que
tudo, na criminalidade da capital e dos grandes cen-
tros urbanos. (4).

As revoluções politicas, mesmo as mais felizes,

(4) M. A. Lancellotti : El facter economico en la produccion deldelitto, Ar-
chiviode Psichiatria, Scienze penali ed Antropologia criminale. Fase, III. 1900.
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as que conseguem triumphar, se caracterisam por
uma serie espantosa de violências contra as pessoas e
contra a propriedade que, si podem, em casos raris-
simos, não as acompanhar, resultam depois como
effeitos necessários. Esse grande phenomeno social
produz sempre victimas e infortúnios ; elle é, cm si
mesmo, de caracter perturbador e destruidor, embora
de seus destroços nasça depois uma nova ordem de
cousas mais racional e mais propicia. A previdência
e a sabedoria dos homens tentaram sempre, em todos
os tempos, conjural-o e prevenil-o. Ora, de todas
estas considerações decorre, necessariamente, que, si
estes phenomenos podem e devem fazer parte do
estudo da pathologia social, a criminalidade geral e
commum também deve ser o objecto desta sciencia;
e si a criminalidade é excluida desse objecto, por
dever ser considerada como um phenomeno social
de caracter normal, os primeiros também o deverão
ser, e, nesse caso, a pathologia será inconcebivel,
porque não terá objecto.

A argumentação que acaba de ser produzida
importa claramente uma demonstração indirecta da
theoria de Durkheim. Tentemos agora a analyse
directa de sua definição do estado normal e do esta-
do anormal e de sua applicação ao phenomeno do
crime. III. Do que dícemos em nosso capitulo ter=
ceiro sobre as regras da distincção dos factos nor=
maes e dos factos anormaes formulados por ,Dur-
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kheim, bem se comprehende de que modo e por
qual processo chegou elle á sua definição do estado
normal e do estado anormal e á sua applicação ao
phenomeno do crime.

Durkheim, como então vimos, equiparou o nor-
mal e o anormal, em sociologia, ao normal e anor-
mal, em biologia, ao estado de saúde e de doença
dos organismos animaes e das respectivas especies.
Empregando, pois, o methodo biologico, isto é,
aquelle que procura estudar os phenomenos sociolo=
gicos e descobrir as leis que os regem pelo exame
e verificação das semelhanças e analogias entre os
phenomenos da vida, procurou o eminente professor
distinguir estes dois estados contrários, e, analysando
as suas definições vulgares, a. que os faz consistir no
soffrimento e na dôr e a que os faz consistir na
adaptação dos organismos ao seu meio ou na au=
sencia de uns e outros desses phenomenos, concluiu
elle que essas definições são defeituosas, porque
ellas visam a attingir prematuramente a essencia dos
phenomenos. Recorrendo então á regra do methodo
objectivo, Durkheim tentou definir o estado de
saúde e de doença social por um signal exterior,
immediatamente perceptível, por um signal objectivo
que os caracterise. Esse signal exterior e objectivo
dos factos normaes e anormaes, elle o encontrou na
forma geral e excepcional que revestem os pheno-
menos sociologicos, quer no tempo quer no espaço.
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Todo o phenomeno sociologico, estabeleceu Dur-
kheim, é susceptivel de revestir duas classes de for-
mas distinctas : umas que são geraes em toda a
extensão da especie, que se encontram na mór parte
dos indivíduos ; outras que são excepcionaes, e não
somente se encontram na minoria dos indivíduos, mas
não duram, ás mais das vezes, toda a vida daqueP
les : ellas formam uma excepção não só no tempo
como no espaço. Denominaremos normaes, estabelece
ainda esse autor, os factos que apresentam as for-
mas mais geraes, e daremos aos outros o nome de
morbidos ou pathologicos. Assim também, o typo
normal se confunde com o typo médio, isto é,
aquelle que reúne em si os caracteres mais frequentes
da especie com suas formas mais írequentes ; e o
phenomeno morbido é todo o desvio em relação a
esse padrão da saúde. Mas, esta generalidade com
que se revelam os factos normaes não é um caracter
arbitrário ; è implicado na natureza das cousas, é
ligado ás condições da existência collectiva da socie-
dade. E, como estas condições são muito variáveis,
pode acontecer que essa generalidade não corresponda
sempre ás novas condições de existência social. Po-
derá essa generalidade ser constatada com segurança
nas sociedades inferiores, mas que já têm realisado
a sua evolução completa ; mas, nas sociedades supe-
riores, em via de desenvolvimento, essa generalidade
pode ser apparente e enganadora, o typo normal
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poderá ser o do passado, persistindo ainda por força
do habito, como uma sobrevivência, e não corres-

pondendo mais ás exigências da situação. Daqui a
necessidade de um outro critério, de um outro me=
thodo que possa determinar, nesses casos, si a gene=
ralidade observada é ,ou não real, si a normalidade
de tacto ê também uma normalidade de direito.
Esse critério c esse methodo consistem em investi-
gar si as condições que determinaram esta generali-
dade no passado ainda são as mesmas no presente :
si o forem, o phenomeno observado será realmente
normal; si não o forem, o phenomeno não poderá
ter esse caracter. E, desenvolvendo todas estas pro-
posições com a maior largueza e amplas demonstra-
çôes, Durkheim formula as suas tres regras, já co-
nhecidas, distinctivas do normal e do anormal, as
quaes devemos relembrar : a) um facto social ê nor-
mal para um typo social determinado, considerado em
uma phase determinada do seu desenvolvimento, quando
elle se produz na media das sociedades desta especie,
consideradas na phase correspondente de sua evolução;
b) pode-se verificar os resultados do methodo procedente,
fazen lo ver que a generalidade do phenomeno prende=
se ás condições geraes da vida collectiva no typo social
determinado; c) esta verificação é necessária quando
este facto se refere a uma especie social que ainda não
tem realisado sua evolução integral. Chegado a este
ponto, trata Durkheim de applicar ao crime a sua
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definição do normal e do anormal. O crime se
observa em todas as sociedades, postula elle ; a cri-
minalidade varia de formas, os crimes não são os
mesmos em toda a parte, mas ha e houve sempre
em toda a parte uma criminalidade. E' impossivel
uma sociedade em que não exista o crime; portanto,
o crime é um phenomeno normal. E, o crime não
tende a perder esse caracter, porque a criminalidade
tem augmentado em toda a parte, como a estatística
o demonstra; e, por isso mesmo que é um facto
normal, é também ligado ás condições da vida so-
ciai. Tal é, em resumo, a definição do normal e do
anormal e sua applicação ao phenomeno criminal.
Não devemos de nos esquecer, porém, de que todo
este esforço de argumentação e de dialéctica Dur-
kheim o effectuou, afim de fundar um critério obje-
ctivo, segundo o qual o sociologista possa, desde
logo, desde os primeiros momentos da observação,
desde o começo da pesquisa, discriminar essa duali—
dade de factos sociaes, os de caracter normal e os de
caracter anormal e, deste modo, possa a sciencia
esclarecer a pratica e dirigir a conducta.

Devemos também ter sempre presente, que o
normal e o anormal não podem, como estabelece
Durkheim, ser definidos in abstracto, mas sim so=
mente em relação a sociedades ou a typos determi-
nados de sociedades, conforme o expressa a sua
primeira regra.
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Que ha, porém, de solido e de verdadeiro nesta
engenhosa definição, neste conceito tão dialéctica^
mente construido ?

As primeiras consideraçães que esta definição
naturalmente suggere dizem respeito ao methodo de
que Durkheim serviu-se para construil-a. Durkheim,
como vimos, empregou, para isso, o methodo orga-
nicista, c, em consequência, equiparou o normal e
anormal em sociologia ao normal e anormal em
biologia. Um adversário desse methodo e da theoria
sociológica a que elle corresponde iniciaria a critica
á definição de Durkheim exactamente pelo seu ponto
de partida. E' assim, com eífeito, que procede Ber-
nés. Este autor, ao instituir a sua critica à definição
da qual tratamos, começa por negar as vantagens e

por assignalar os inconvenientes das analogias biolo-
gicas empregadas em sociologia. A distincção da
saúde e da doença é valiosa em biologia, diz elle,
pela mesma razão que torna possível a definição dos
typos 0'rganicos os mais elevados, por causa da
grande fixidez das especies e da lentidão de suas va-
riações. Isto não se dá, porém, de modo algum, em
relação ás sociedades ; e, então, si as differenças que
se quer exprimir pelos termos normal e pathologico
são perpetuamente variáveis, ha perigo em desfigu-
ral-as, vendo-as pelo pensamento mais estáveis do
que são, em virtude da alliança de idéas que estes
termos dispertam na consciência. (5)

(5) Sur la methode socioiohique.
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Não nos é possível, como bem se comprehende,
expender aqui os princípios c fundamentos da ceie-
bre theoria e do methodo que lhe é correlato, a
theoria e o methodo organicista, porque o estudo
deste grande assumpto pertence ao conteúdo da so=

ciologia geral. Todavia, é mister dizer que não nos
parece condemnavel este methodo em sociologia e,
portanto, em sociologia criminal, desde que se limite
a sua efficacia ao estudo de certo numero de phe-
nomenos e não se lhe attribua o poder de explicar
toda a phenomenalidade social. Negar de modo ge-
ral esse methodo equivaleria talvez, em definitiva, a
negar as relações existentes entre a biologia e a
sociologia, o que é impossível. Do mesmo modo,
é impossível, em sociologia criminal, deixar de reco-
nhecer o nexo genesico entre o crime e a estru-
ctura organica ou biológica do delinquente : ora, isto
é sufficiente para que o processo organicista possa
prestar ao sociologista criminal, como ao sociologista
em geral, subsídios úteis e necessários no estudo
dos phenomenos sociaes e de suas leis.

Entretanto, tendo-se de formular uma definição,
positiva e superior a quaesquer contestações, destas
duas classes de phenomenos sociaes, phenomenos
normaes e phenomenos anormaes, o sociologista não
se pode guiar tanto pelo methodo organicista, a ponto
de equiparar esses íactos aos seus correspondentes
no mundo dos organismos animaes. Essa equipara¬

DO CONCEITO GERALDO CRIME SIGONDO 0 METHORO CONTEMPORÂNEO 239

ção poderá dar lugar a erros e absurdos deploráveis.
Pode-se perfeitamente admittir a classificação dos
factos sociaes de que estamos tratando, comtanto,
porém, que elles não sejam identificados e confundi-
dos com os factos normaes e anormaes observados
e verificados entre os animaes, comtanto que o cri-
terio distinetivo de uns não seja o mesmo que o
dos outros. A normalidade e a anormalidade, diz
muito bem Colajanni, é um caracter relativo e não
absoluto ; aqui 11o que é normal no mundo vivo pode
não ser no mundo social e vice-versa. Foi esta de-
ploravel confusão da normalidade sociológica com a
normalidade biológica que deu origem á opinião pa-
radoxal emittida pelo dr. Albrecht no Congresso de
Anthropologia de Roma em 1885, á qual nos refe-
rimos em nosso capitulo preliminar. Este anatomista
sustentara que, sendo o estado normal entre os ani-
maes a violência, o saque, a carnificina, os crimino-
sos representam, no mundo social, os homens nor-
maes, porque elles se comportam do mesmo modo
que os animaes, e assim os homens honestos repre-
sentam a anormalidade entre os seres sociaes. A
enunciação desta these singular provocou a luminosa
impugnação de Ferri, exposta por este eminente
sociologista criminal e por Colajanni, como veremos
daqui a pouco, em sua obra A sociolcgia criminal.
A estas considerações accresce ainda que o me=
thodo organicista, posto que admissível, segundo
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pensamos, em parte do domínio sociologico, não
conslitue, porém, uma verdade já plenamente acceita
pelos sábios ; do mesmo modo que a theoria a que
elle corresponde, suscita ainda actualmente viva con-
traversia entre os sociologistas. Ora, devendo a defi-
nição do normal e do anormal revestir um caracter

positivo, deve, por isso mesmo, ser estabelecida em
bases positivamente observadas e verificadas, em
dados elementares que não possam soffrer discussão.
Segue-se, do que temos dito, que a definição do
normal e do anormal, em sociologia, deve ser cons-
truida, tendo-se em vista o que se passa na sociedade,
examinando-se os factos sociaes em si mesmos, em
sua natureza especifica e própria, porque, embora
haja entre o mundo social e o mundo da vida em

geral estreitas e profundas ligações, um não se con-
funde com o outro ; as manifestações vitaes que se
operam no seio dos organismos individuaes não Se
podem equiparar ás mil combinações, interessantes e

complicadas, que se realisam no seio das sociedades
humanas.

Assignalado o ponto censurável da definição de
que tratamos quanto ao modo porque ella foi cons»
tituida, occorre examinal-a em sua própria natureza,
em seu conteúdo.

A definição que analysamos discrimina, como

sabemos, o normal e anormal em sociologia pelo
seu attributo de generalidade; attríbuto objectivo,
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inherente aos factos, facilmente perceptível por todos,
e que a observação descobre, diz Durkheim, logo no
começo da pesquisa. Mas, este attributo offerece um

signal sempre seguro, um critério sempre idêntico e
invariável pelo qual possam ser indubitavelmente re-

conhecidos os factos normaes em todo o momento
histórico, em todas as phases sociaes ? Não. Dur-
kheim se apressa em limitar o valôr do critério da
generalidade, estabelecendo que, em certos casos,
como, por exemplo, quando se observa uma socie-
dade que ainda se desenvolve e que não tem per-
corrido toda a sua evolução, essa generalidade pode
ser apparente e enganadora, pode exprimir um estado
passado que exista apenas por uma sobrevivência,
mas que não se conforme com as novas condições
da existência social. E nessa hypothese, serão necessa-
rias novas investigações, íongas e penosas, que consis»
tirão em examinar as causas que, no passado, deter-
minaram essa generalidade, afim de reconhecer-se si
ellas persistem ainda no presente. Um segundo crite-
rio se tornará, pois, necessário, e este confirmará
ou não o primeiro.

Ora, os defeitos da definição, considerada neste

ponto de vista de sua essencia, do seu conteúdo, são,
por si mesmos, manifestos e intuitivos. De feito, a
primeira consequência evidente que delia decorre é
que a generalidade dos phenomenos sociaes corno
attributo característico de sua anormalidade não pode

F.-31
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apparecer, desde logo, ao sociologista como uma
propriedade objectiva, inherente á natureza dos factos»
mas somente depois dos resultados obtidos por pes«
quizas difficeis e profundas que nem todos poderão
verificar e que deixarão, portanto, de ser facilmente
perceptíveis. Por conseguinte, será impossível que o
sociologista elabore, no começo da investigação, uma
definição inicial e basica, que sirva de ponto de
partida para as investigações ulteriores, sobre os factos
normaes ou pathologicos da sociedade.

Mas, além disto, desde que a generalidade
observada possa ser apparente e enganadora, de modo
a não exprimir a normalidade real dos phenomenos,
segue-se que o critério, o methodo predominante,
decisivo, fu ndamental, será o da verificação ulterior
baseada no exame das causas determinantes da gene-
ralidade existente. Ora, a que valor ficará então re-
duzida a regra do methodo objectivo estabelecida por
Durkheim, a qual preceitua que a primeira cousa a
fazer por parte do sociologista, ao abordar o estudo
de uma ordem de phenomenos sociaes, deve ser a
de definil-os por caracteres exteriores e visíveis a
todos ? Accresce ainda que, para ser sufficiente, com-

pleta, perfeita, a definição que analysamos, é indispen-
sável que ella se possa applicar, em toda a sua
extensão, ás sociedades civilisadas em que vivemos,
cujo estudo nos offerece um interesse muito maior
que o das sociedades passadas. Mas, das sociedades
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modernas que prosperam, que progridem, qual delias
tem percorrido já, como bem reflecte Bernés, toda
a sua evolução, de modo a não se tornar necessário
o emprego do segundo critério ? Como é possivel
determinar-se, por meios seguros, por dados positivos,
a sociedade ou as sociedades actuaes que tenham
realisado todos os progressos possíveis ?

Esses meios, esses dados faltam ainda ao socio-
logista e provavelmente sempre faltarão. Si, pois,
nada se pode afflrmar positivamente nesse sentido
quanto ás sociedades comtemporaneas, é claro que,
para definir a normalidade dos factos que nellas
quizermos observar, teremos de empregar o segundo
critério, o critério verificador, único, portanto, deci-
sivo e verdadeiramente orientador.

Esta analyse indica, sem duvida, deffeitos gra-
ves que não só atacam pela base a definição cons-
truida por Durkheim, como, ainda mais, ferem de
frente a própria theoria geral do methodo sociolo-
gico, conforme elle elaborara, fundada no objectivis-
mo puro. E' necessário agora, para resolver essa
theoria, fazer appello a uma das nossas rectificações
expostas no capitulo quarto á doctrina do methodo
objectivo. Dicemos então, como os nossos leitores
bem se hão de lembrar, que os phenomenos sociaes
não podem ser observados e, muito menos, com-
prehendidos, somente por seus caracteres exteriores
e visíveis ; mas que, atravéz destes, elles revelam
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sempre caracteres Íntimos, fundamentaes, essenciaes,
que lhes imprimem a verdadeira essencia, da qual
elles representam a forma externa e perceptível. Os
primeiros nenhum valor scientifico possuem por si
sós, sem o conhecimento dos segundos ; e a invés-
tigação de uns e de outros é que pode dar ao so-
ciologista um conceito, uma definição exacta e per-
feita da natureza dos phenomenos a que elles são
inherentes. O methodo objectivo e, portanto, o me-
thodo sociologico não exclue de modo algum o
exame analytico dos elementos psycologicos que
dão existência aos phenomenos sociaes. Durkheim,
porém, não pensou assim ; e dahi provém os defei=
tos de sua definição.

Proseguindo em nossa analyse, vemos que uma
das trez formulas da definição de Durkheim assig=
nala que o normal e o anormal não pode ser defi-
nido em abstracto; mas sim em relação a cada espe-
cie social e em um momento determinado de sua

evolução.
Nada se pode articular contra a procedência

desta proposição. Comprehende-se bem, com effei-
to, que, como estabelece Durkheim, do mesmo modo
que, em biologia, aquillo que é normal em um mo-
lusco, pode não ser em um vertebrado, em soei o-

logia também os factos que são normaes para uma
sociedade ou para um typo de sociedades poderão não
ter esse caracter, considerados em outro typo social.
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Mas, perante a critica, a questão não é ainda esta;
a questão é que, segundo a formula que analysamos,
a definição do normal e do anormal não pode ser
construída scientificamente sem que o sociologista
possua previamente o conhecimento dos differentes
typos em que as sociedades são classificadas: sem
esta condição que é evidentemente implicada na for=
mula de Durkheim, não poderá esta ser applicada.
Ora, o conhecimento dos differentes typos sociaes
presuppõe estudos largos e profundos sobre as so-
ciedades e sobre os factos que nellas se produzem,
presuppõe resolvidas muitas questões importantes da
sociologia, questões difficeis e complicadas de taxino-
mia social.

Como será possível ao sociologista, á vista dis-
to, effectuar, desde logo, ao começar a sua pesquisa,
a definição dos factos normaes e anormaes?

Poder-se-á dizer que o sociologista não necessita
de possuir, para isso, uma theoria completa da classi-
ficação das sociedades; que ser-lhe-á sufficiente pos-
suir uma classificação provisória, visto como as classi-
ficaçòes definitivas são muito difficeis e raramente

possíveis.
Nada mais exacto e positivamente acceitavel.

Mas então onde irá o sociologista procurar essa
classificação provisória? Na sciencia mesmo? Não,
porque, no caso que figura a formula em questão,
nenhum conceito scientifico existe ainda sobre os
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factos sociaes, visto como trata o sociologista de formu-
lar a sua primeira definição desses factos. O sociolo-
gista só poderá encontrar essa classificação, recorren-
do a conceitos ja formados, mas sem cunho algum
scientifico, aos conceitos communs ou vulgares, ela-
borados pela pratica e para a pratica, a noções gros-
seiras, a prenoções. Ora, esta consequência ataca
evidentemente uma das regras do methodo estabele-
cidas por Durkheim, a segunda de suas regras funda-
mentaes, que preceitua, como temos dito tantas vezes,

que o observador, o sociologista deve, no principio
da pesquisa, remover systematicamente todas as pre-
noções.

De sorte que, para resolver esta difficuldade,
será necessário que appellemos, ainda uma vez, para
outra das rectificações expostas em nosso capitulo
quarto, onde demonstramos que é impossível ao so-
ciologista eliminar completamente o uso das preno-
ções.

Cheguemos agora ao ponto mais interessante
da questão, isto é, ás applicações da definição do
normal e do anormal ao phenomeno do crime. Fi-
guremos que a definição de Durkheim seja acceita-
vel, que os factos normaes e anormaes possam ser
conhecidos por seu caracter de generalidade ou de
excepcionalidade. Pergunta-se então : essa definição,
o caracter essencial que ella designa é applicavel ao
crime ?
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E' indubitável, que o crime se tem revelado
constantemente nas sociedades do passado como do
presente e em todos os momentos de sua evolução;
mas, comparados os actos criminosos com os actos
não criminosos, os actos punidos com os não pu-
nidos, segue-se que o crime se manifesta pelo carac-
ter de generalidade ? Não se pode seriamente con-
testar que a questão de que tratamos deve ser assim
proposta, deve ser collocada no terreno da compa-
ração de uma e de outra classe de actos. Com eífeito,
exprimindo o normal e o anormal duas ordens de
acções que não só se distinguem como se repellem
e se excluem, e tendo por fim a definição desses
factos discriminar uns dos outros exactamente por
seus caracteres contrários, é evidente que, para con-
seguir esse fim, deve-se procurar applicar os carac-
teres descobertos pela observação por meio da com-
paração instituida sobre os factos sociaes que se trata
de definir.

Ora, collocada a questão nestes justos termos,
ella não pode ter sinão uma só solução, evidente
por si mesma, sentida e comprehendida por todos
os homens, sábios e ignorantes, práticos e theoricos:
os actos criminosos, como taes qualificados por todas
as sociedades, sempre constituíram, constituem e hão
de constituir, emquanto existirem, a parte immen-
sãmente inferior das acções sociaes, uma minoria
considerável em relação aos actos permittidos, lícitos,
não punidos.
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Por conseguinte, si a generalidade é o caracter
constitutivo dos factos normaes, não é ella applica-
vel ao crime e este phenomeno não é, por issso
mesmo, um phenomeno anormal.

Esta face tão simples, tão perceptível da questão
que examinamos, íoi perfeitamente aprehendida
por Ferri por occasião do Congresso de anthropo-
logia criminal realisada em Roma em 1885, quan-
do, refutando a opinião emittida por Albrecht, pela
qual sustentava este anatomista que os criminosos
representam a vida normal da natureza, demonstrou
aquelle eminente sociologista criminal, que sob o
ponto de vista humano e social, os criminosos são,
felizmente para a humanidade, a minoria em relação
aos honestos e representam, destarte, a excepção,
a anormalidade na vida social. (6)

Do mesmo modo, Colajanni collocou também
a questão neste terreno e demonstrou claramente,
por meio mesmo de factos estatísticos, que o crime
não exprime o aspecto geral dos phenomenos so-
ciaes, mas sim o seu aspecto excepcional, e, por
conseguinte, longe de ser um' phenomeno normal,
é, ao contrario, um phenomeno anormal. (7) A
solução que acaba de ser dada, tão intuitiva, tão
insusceptível de uma contestação racional e, ao mes-
mo tempo, tão consentânea com as necessidades da

(6) Ferri; La sociologic criminele, p. 66.
(7) Colajanni: La sociologia criminale, p. 290-294.
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pratica social, não é simplesmente o producto tos=
co e inconsciente do senso commum dos homens,
mas o resultado elaborado pelo methodo e, portanto,
pela sciencia. Da própria definição de Durkheim se
conclue evidentemente que o crime não é um phe-
nomeno de saúde, mas sim de doença social. En=
tretanto, essa definição, como acabamos de ver, é
defeituosa e imperfeita; ella não satisfaz as exigências
lógicas nem as condições necessárias de um conceito
scienrifico dos factos sociaes.

Qual, pois, o sentido que se deverá dar ao nor-
mal e anormal em sociologia e em sociologia crimi-
nal? E' o que nos resta examinar para concluir
este capitulo. Mas, antes disto, digamos ainda, para

completar esta parte de nossa controvérsia, que a
identificação que faz Durkheim do tvpo normal e do
typo médio é fortemente contestada: basta, a esse
respeito, recordar o que, contra ella, expendeu Tarde.
Procurai em uma multidão, diz elle, a intelligencia
media, a instrucção media, a moralidade media. A
que nivel baixará a normalidade! No começo deste
século, a instrucção media consistia em não saber
lèr e escrever.

A cultura superior é ainda uma anomalia, pois
que ella é o que ha de menos geral e de menos
diffundido. A ignorância e a immoralidade são,
certamente, a este titulo, uma cousa mais sã e nor-
mal que a sciencia e a virtude.
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Eis como o eminente sociologista refuta per
absurdum o erro da confusão do typo normal com
o typo médio. Examinemos agora a ultima questão
deste capitulo: como se pode definir, em sociologia,
os phenomenos normaes e anormaes ?

IV. A definição que procuramos, deduz-se ia-
cilmente das considerações que temos expendido
neste e nos capítulos antecedentes; como o fructo da
observação dos factos sociaes. Mas, para que ella
possa ser convenientemente formulada, é preciso não
perder de vista que a sciencia necessita de definir o

que é normal eo que é anormal na sociedade, afim
de esclarecer e guiar a pratica social de modo superior
á direcção simplesmente empírica. Com effeito, é
para a consecução dos fins práticos da vida social
que essa definição deve ser elaborada, no sentido de
serem esses fins promovidos e realisados pela socie=
dade, de uma maneira reflectida e consciente, como
temos estabelecido anteriormente, de accordo, neste
ponto, com as próprias vistas de Durkheim. (8) E',
porém, necessário notar ainda que, para se obter uma
definição perfeita do normal e do anormal em so-

ciologia, a observação não se limitará ao exame do
aspecto apparente e exterior dos factos, visto como,

para que a sciencia possa dirigir a conducta social
de modo consciente e reflectido, é mister que a de-

(8) Neste ponto cremos que não se pode dizer, com Tarde, que Durk-
heim supprime o interesse pratico da questão. Cf. Criminalitd et santé sociale.
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finição exprime os factos em toda a sua complexi-
dade, e, portanto, também em seus caracteres intrin-
secos e essenciaes.

A normalidade e anormalidade è uma desi—
gnação que o espirito social dá aos factos, em virtude
da influencia que elles exercem no funccionamento
da vida dos homens em commum ; é uma denomi-
nação com a qual o espirito social os caracterisa por
motivo dos effeitos que elles produzem em relação
aos fins que a sociedade se propõe a realizar.

Ora, a multiplicidade infinita de fins que os
homens procuram realisar na vida collectiva, por
mais que variem e se diversifiquem de sociedade a
sociedade, podem, entretanto, ser classificados em
grandes grupos, nos quaes sejam consignadas certas
categorias de necessidades communs a todos os agre-
gados sociaes. Estas constituirão os grandes fins da
vida social em geral, da vida social em todos os
tempos e cm toda a extensão do planeta, fins immu-
taveis, permanentes, universaes, primários, funda-
mentaes.

Todos os outros serão derivações destes, serão
fins secundários, meios conducentes á realisação dos
primeiros, por isso mesmo, variáveis de povo a povo,
de época a época.

Todo o trabalho, incessante e continuo das
sociedades, toda a granfle obra social, na immensa
extensão histórica que o espirito possa abranger,
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consistiu sempre e consiste em descobrir, inventar e
dispor meios e condiçeõs, cada vez mais favoráveis,
no sentido da realisação dos grandes fins a que os
homens aspiram e se propõem conseguir. Ha algum
agregado social, por mais embrionário que seja o
estado de sua existência e de sua organisaçao, que
não se esforce, por todos os modos, para conservar-
se e perpetuar-se, sinão também para desenvolver-se,
embora, por suas predisposições orgânicas e psychicas,
seja incapaz de um desenvolvimento considerável ?

Ha, porém, entre as sociedades de typo elevado,
alguma que não tenha por fim obter a maxima
somma de desenvolvimento possível, continuo, inde-
finido, incommensuravel ? Essas distinguem-se exa-
ctamente das primeiras e immensamente se distanciam
das sociedades animaes, por constituírem grandes
superorganismos, dotados de faculdades extraordina-
rias, de forças activas capazes de desenvolvimentos
insusceptíveis de limitações quaesquer.

Tres são, pois, os grandes grupos de fins e de
necessidades sociaes: fins e necessidades de conser-
vação ; fins e necessidades de perpetuação ; fins c
necessidades de evolução progressiva, de desenvolvi-
mento integral. (9)

Em torno a este grupo de fins e de necessida-
dcs gravita toda a vida social, desde as primeiras

(9) Cf. o nosso livro: Conceito scientifico das leis sociológicas, p. 171-185,
c. VIII. 1898.
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formações da especie humana até hoje ; toda a grande
obra da existência do homem em commum define-se
pela descoberta e pela preparação dos meios e das
condições as mais adequadas e propicias para a mais
completa realisação desses fins. Ora, é desta conce-
pção finalista, deste critério teleológico que pode
surgir o conceito verdadeiro da normalidade e da
anormalidade social, porque todos os homens sentem e
pensam para agir, isto é, para adaptar um conjuncto de
condições a um conjuncto de fins realisaveis. E esse
conceito ou definição satisfará ao mesmo tempo ao sábio
e ao homem vulgar; ao primeiro, porque ella será o pro-
dueto da observação dos factos, methodicamente insti—
tuida e verificada; ao segundo, porque, embora o homem
vulgar não saiba formular as leis desses factos, das
necessidades e dos fins naturaes que elles exprimem,
todavia elle os sente, elle experimenta as mesmas
necessidades geraes da natureza do homem social,
elle propõe-se á execução e realisação dos fins per-
manentes da vida que só podem tornar-se exequíveis
pela associação. Mas, concebidos e fixados os gran-
des fins geraes da vida social, concebidos e fixados
também os meios e as condições necessárias para a
sua execução a mais completa, resulta, como nos
attesta a observação, que os actos humanos praticados
de harmonia com essas condições e com esses fins
são considerados legítimos, bons, são actos que de-
vem ser queridos, que devem ser desejados, segundo
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a primeira noção, tão simples e tão verdadeira, de
Durkheim. Para que esses actos sejam sempre pra-
ticados e para que a actividade humana não se desvie,
em seu exercicio, dos grandes fins sociaes e das con-
dições de sua realização, é que se despendem todas
as energias da sociedade, é que ella se organiza por
meio de instituições que descobre e elabora, como
orgams adaptados para as grandes funcções do corpo
social.

Para que, porém, esses actos se discriminem
dos que lhes forem contrários, como poder-se-á de-
signal os ? Todos os homens os designam pela
denominação de actos normaes. Mas, por isso mesmo
que as necessidades do desenvolvimento completo
constituem um dos grandes grupos de fins sociaes e
esse desenvolvimento só se opera gradualmente e

pouco a pouco, resulta que as suas condições essen-
ciaes podem variar; cada ordem de desenvolvimentos
realisados tem mesmo por effeito a producção de
novos desenvolvimentos, mediante condições novas :

pode-se dizer que o progresso do espirito social con»
siste na possibilidade de conceber e systemathisar
novos ideaes do progresso.

1 odavia, emquanto perduram as condições con=
ccbidas e determinadas em um momento social como

as mais adaptadas á consecução dos fins geracs da
collectividade, essas condições exprimem o ideal defi-
nido e fixado nesse momento, o que as crenças e
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as opiniões dos homens, o que a psycologia da so-
ciedade pôde conceber e systematisar como o mais
racional para a conservação e aperfeiçoamento da
existência commum. Que é, pois, em sociologia, o
facfo normal e o facto anormal ? O facto normal é
aquelle que se conforma com as condições necessa-
rias da vida social; o facto anormal é aquelle que
tem por effeito violar ou perturbar essas condições.
A normalidade, diz Luzzatto, é o conjuncto das
condições que parecem melhor corresponder ás exi-
gencias do momento. (10)

Correspondendo cada momento de uma socie-
dade a uma certa ordem de condições e constituindo
a necessidade do desenvolvimento e do progresso o
fim mais elevado e o ideal constante dos homens e
da sua vida em commum, pode=se dizer ainda, com
Stuart Mill, Tarde, Quirós e outros autores, que o
normal, em sociologia, é tudo aquillo que se con-
forma com os fins mais elevados do homem, com
o ideal da sociedade. Os factos normaes, por isso
mesmo que convergem para a realisação dos fins e
das aspirações as mais elevadas da sociedade, tornam-
se, afinal, geraes, manifestam-se exteriormente por
seu caracter de generalidade; mas, a proposição in-
versa nem sempre é verdadeira, como vimos anterior-

(10) Luzzatto : Intorno al concetto di normalitd. Archivio de psychiatria,
sienze penali ed anthropologiá criminale, fase. III, 1900.
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mente e como Durkheim, com justeza, estabelece.
Este sentido e esta definição resultam dos factos
sociaes considerados quanto aos seus fins, do estudo
das sociedades sob o ponto de vista teleológico. E'
forçoso reconhecer, porém, que não pode ser outra
a maneira de considerar a sociedade; e que, portanto,
outro não pode ser o sentido attribuido á normaü-
dade e anormalidade em sociologia, outra não pode
ser a sua definição.

CAPITULO IX

Ha uma relação uniforme e constante, uma lei sociológica
entre o crime e o progresso?

These de Durkheim. A lei de Ferri e a de Durkheim.
Analyse do problema. Considerações geraes. Condi-
ções do methodo para a pesquisa de uma relação entre
o crime e o progresso. A tiiese de Durkheim é for-

mulada de harmonia com essas condições?
Criminalidade na Europa durante este século : sua esta-

tistica. Limitação da relação entre o crime e o

progresso, quanto ao tempo e quanto ao espaço. Re-
sultados mais recentes da estatística criminal italiana.

Diminuição da alta criminalidade na Italia ena França.
A criminalidade na Suissa e na Inglaterra. Estatis-
tica da criminalidade ingleza. explicação da baixa

dos crimes na inglaterra.
Criminalidade nos Estados Unidos, na Republica argent.na,

no Brazil. A pena de morte no Brazil: sua discussão

no parlamento brazileiro. Documentos officiaes sobre

A CRIMINALIDADE NOS ESTADOS DE PERNAMBUCO e da BAHIA.
A CRIMINALIDADE NO EsTADO DE S. PaULO: SUA ESTATIS-

TiCA CRIMINAL DE 1895 a 1899.

I De tudo o que temos exposto em nossos
capítulos anteriores e especialmente no ultimo, se
deduz, com a maior clareza, que o crime è um

phenomeno social de caracter anormal, morbido ou
F. —55
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pathologico; que esse caracter é, por conseguinte,
o que explica o combate incessante que tem sido
travado contra elle desde o inicio da vida social hu-
mana; que esse caracter é o que explica ainda, em
uma palavra, todo o systema de apparelhos c insti-
tuiçao de todas as ordens, engenhosamente desço-
bertas e combinadas, no sentido de impedir, vigorosa
e efficazmente, a sua producção, o seu desenvolvi-
mento, de modo mesmo, si tanto fôr possivel, a
estancar todas as fontes da criminalidade, daquellas,
pelo menos, de natureza social.

Mas, surge aqui uma questão delicada, grave e
momentosa : não é certo que os crimes e a crimi-
nalidade, tomada esta palavra em uma accepção es-
pecial, têm-se augmentado em proporções gigantescas
e assustadoras, exactamente em nosso século, o mais
rico de todos em cultura, em progresso, em civili-
sação ?

Si assim é, não parece claro e positivo que
existe entre estas duas grandes series de phenomenos
sociologicos, de um lado o progresso e a civilisação,
de outro lado o crime e a criminalidade, uma relação
constante e uniforme, uma lei scientifica e natural,
de sorte que a marcha evolutiva dos primeiros im-
plique necessariamente a marcha parallela dos segun=
dos ?

Vê-se intuitivamente quão melindrosa, quão
grave, quão formidável é esta questão: Durkheim a
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ventilou e deu-lhe uma solução affirmativa. Para o
eminente pensador, o crime é um phenomeno tão
normal, tão ligado ás condições fundamentaes da
vida collectiva; tanto faz elle parte integrante de toda
a sociedade sã, tanto é um phenomeno de saúde so-
ciai; que o sociologista, ao remontar das sociedades
inferiores para as sociedades superiores, o verá cres-
cer e multiplicar-se, como o confirmam a historia e
a estatistica. A criminalidade cresceu em toda a
parte, durante este século, diz Durkheim: na França,
por exemplo, ella ascendeu á ciíra colossal de quasi
300%. A multiplicação dos crimes, o augmentoda
criminalidade, realisadas em nosso século de modo
extraordinário, são para o illustre professor de Bor-
deaux o signal seguro da normalidade desse pheno-
meno, do seu caracter de facto de saúde e não de
doença social.

Essa questão, comprehende-se bem, offerece,
por conseguinte, um elevado interesse scientifico e
pratico, para que se lhe dedique um estudo particu-
lar, séria e cuidadosamente instituído. Esse estudo
será o objecto deste capitulo.

II. Ao encetar a discussão desta importante
questão é mister ponderar, desde logo que si a these
de Durkheim é verdadeira, si existe, com effeito,
uma relação constante e uniforme, uma lei scienti-
fica entre o progresso e a civilisação, de um lado,
e o crime e a criminalidade, de outro lado, são
então insensatos e chimericos todos os esforços em-
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pregados pelos pensadores para estudarem o pheno=
meno do crime em sua natureza social, para desço-
brirem as suas leis, para determinarem as suas
condições, para verificarem as suas causas; insensata
e chimerica será, em uma palavra, a tentativa de se
fundar uma sciencia do crime, de se cultivar a so=

ciologia criminal.
Na realidade, o objecto e o fim da sciencia so-

ciai do crime consistem em pesquisar a sua origem
e a sua genese, em observar as suas manifestações e
a sua marcha, em descrever as suas relações naturaes
com o vasto conjuncto de todos os outros pheno-
menos sociaes, afim de synthetisar tudo isso em for-
mulas geraes e abstractas, segundo as quaes a sociologia
applicada, a arte e a pratica social, como também o
direito e a legislação penaes, se possam dirigir na
determinação dos meios e condições necessárias para
impedirem a producção desse phenomeno, para o re-
primirem, sinão, ainda mais, para o prevenirem.
Ora, tudo isto será impossível, inconcebível mesmo,
admittido que a proposição de Durkheim seja uma
verdade scientifica. Com effeito, si ha uma lei ne-

cessaria entre essas duas series de phenomenos so-
ciaes, a civilisação e o crime, como será possível
evitar a producção deste, como reprimil-o, como
prevenil-o? Conter o crime, refreal-o, dominal-o,
não equivalerá a procurar soffrear as próprias expan=
sões do progresso, a procurar reprimir a corrente da
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civilisação ? Sem duvida alguma, si, pela natureza
das cousas, marcham ambos segundo a mesma tra-
jectoria, si, pela natureza das cousas, a evolução de
um implica a evolução de outro. Mas, é isto possi-
vel, é isto concebível ? Ha, porventura, alguma força
humana ou social capaz de fazer deter-se a onda da
civilização, de impôr limites ás insaciáveis aspirações
de progresso ? Não seria este o maior dos parado-
xos ?

Entretanto, poder-se-á talvez dizer: não tendes
vós estabelecido como uma. verdade scientifica a lei
segundo a qual, dado um certo meio social, dar-se-á
necessariamente um certo numero de crimes, nem

mais nem menos ? Si assim é, não se pode deduzir
contra esta as mesmas conclusões ? A lei a que aca-
bamos de alludir è a lei de saturação criminal, desen-
volvida por Ferri, á qual nos referimos em nosso
capitulo sétimo. Não ha, porém, paridade alguma
entre esta e a proposição de Durkheim, que tratamos
de estudar. A lei de saturação criminal é, sem duvida,
uma lei scientifica, lei primaria e fundamental da
sociologia criminal, porque é ella um corollario ne=
cessario e immediato do principio do determinismo
social, da grande lei geral de causação que governa
a vida do universo e, por consequência, a vida das
sociedades humanas.

Essa lei enuncia que o crime é o producto de
condições determinadas do meio social, combinadas
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com outras condições de natureza diversa, anthropo-
lógicas e phisicas ; e que, portanto, dado tal meio,
dá-se também tal numero de crimes. Mas, ella não
enuncia que o crime augmenta-se na razão directa
do progresso e da civilização, que a sua marcha
ascendente segue a evolução progressiva da sociedade;
mas, ao contrario, sendo ella uma filiação directa do
systema geral da nova escola italiana, está, por isso,
necessariamente ligada a todos os seus princípios
orgânicos e básicos, segundo os quaes a funcção so=
ciai da escola consiste justamente na diminuição dos
delictos, como expuzemos em nosso capitulo sétimo.
De sorte que a proposição de Durkheim contraria
profundamente a lei estabelecida por Ferri. E é mis-
ter não nos esquecermos de que esta lei foi formu-
lada por seu autor após a observação dos factos
rigorosamente executada, factos fornecidos pelas prin-
cipaes formas do methodo da sociologia criminal e
verificados pela psycologia experimental, (i)

Ora, a proposição de Durkheim terá sido for-
mulada também com o mesmo rigor de me-
thodo ?

Eis aqui um dos pontos fundamentaes da ques-
tão que nos cumpre examinar. Limitemos, pois, a
estas as primeiras considerações que devíamos expen-
der sobre a these sustentada por Durkheim. Elias

(i) Ferri; La snciologie criminelle, p 180 e seg. Cf. o nosso capitulo
sétimo.
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exprimem uma demonstração baseada no methodo
deductivo; mas não é a este methodo que devemos
recorrer, em primeiro logar, para estudar scientifica-
mente essa interessantíssima questão. Cumpre-nos, em
obediência mesmo á disciplina do methodo, recorrer,
para esse fim, antes de tudo, ao methodo inductivo;
e é o que vamos fazer.

III. A these sustentada por Durkheim, á parte
o brilho que lhe soube elle imprimir na maneira de
a desenvolver, sobretudo por havel-a deduzido como
uma applicação do methodo sociologico, não é intei-
ramente nova, segundo ponderam Garofalo e Tarde.
Theoria semelhante á de Durkheim fôra já exposta,
como esses sociologistas reflectem, por Polletti e por
Charles Lucas, theoria que fôra também victoriosa-
mente combatida por elles e por outros.

Poletti pretendia, com effeito, que existe uma
proporção entre a actividade delictuosa e a actividade
operativa, entre o crime e o trabalho, estabelecendo
assim uma correspondência entre a progressão de
um e a progressão de outro; todavia, esse escriptor
não concluia expressamente como Durkheim, diz
Tarde, que o crime é necessário, que é ligado ás
condições fundamentaes de toda a vida social e, por
isto mesmo, útil. (2) Mas, a theoria de um como
a de outro, diz ainda muito bem esse sociologista,

(2) Tarde: Criminalité et santè sociale. Cf. Garofalo." La criminologie,
p. 194 e seg. Colajanni : La sociologia criminale, II. p. 29.
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exprime com muita originalidade uma impressão mui
banal, que se traduz todos os dias pela indulgência
crescente dos juizes e dos jurados, pelo afrouxamen-
to das libras da indignação e de desprezo publico
em presença de certos attentados; impressão fundada
sobre a idéa cada dia mais acreditada, de que o cri-
me contemporâneo é ligado á civilisação contempo-
ranea, da qual faz elle parte integrante. Assim, a
theoria de que tratamos affecta, ainda mais, interes-
ses sérios e elevados da vida real, da pratica social;
e isto faz avultar a necessidade de um exame atrento
sobre os seus fundamentos. Não tentaremos, porém,
analyse alguma sobre a thcse de Polleti e de Lucas,
para concentrarmos a nossa attenção exclusivamente
sobre a theoria de Durkheim, pela circumstancia par-
ticular já por nós enunciada, isto é, por havel-a
deduzido o eminente pensador como uma applicação
rigorosa do methodo sociologico. E' claro, portanto,
que a nossa primeira questão deve ser esta: si a
these sustentada por Durkheim exprime uma infe-
rencia inductiva, legitimamente elaborada, com apoio
sufficiente na observação dos factos. Estudemos,
pois, esta questão. A primeira condição a que o
sociologista deve attender, a fim de descobrir uma

lei scientifica e natural do crime, geral e racional ou
mesmo simplesmente empírica, consiste indubitável-
mente na observação do maior numero possível de
casos através do tempo e do espaço, de modo que
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possa ser constatada a constância na connexão dos
factos, a uniformidade de suas relações.

Só assim será possível construir-se uma verda-
deira proposição inductiva, uma proposição geral
que exerça a funçção de uma lei natural daquelle
phenomeno, como qualquer outra, seja qual fôr a
categoria de phenomenos da natureza. Esta regra
elementar da inducção deve ser observada com mais
rigor ainda, si se trata de estudo de qualquer ordem
de phenomenos sociaes, em virtude de sua variedade
infinita e de sua extrema complicação. Os homens
versados no estudo da sociologia geral sabem perfei-
tamente como é indispensável a observância desta
regra e como é ella rigorosamente praticada pelos
grandes mestres dessa sciencia. O grande recons-
tructor da sociologia, no exacto conceito do Gum-
plowicz, Herbert Spencer, offerece modelos inimita-
veis de sua rigorosa execução. As proposições
inductivas por elle construídas repousam em uma
massa enorme de factos, lentamente accumulados e
bebidos em fontes as mais variadas. (3) Comquanto
não seja possível determinar-se precisamente a quan-
tidade de factos que devem ser observados, para que
se considere completa a pesquisa inductiva, pode-se,
todavia, preceituar, de modo geral, que o observador
deve apoderar-se do maior numero possível de factos,

(3) Cf. principalmente: Príncipes de sociologie, passitn.
F.—34
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variando-os de paiz a paiz, de época a época e va-
riando do mesmo modo as suas condições de existência,
ou, em uma palavra, recorrendo frequentemente á
importante forma do methodo inductivo, a das va-
riações concomitantes. (4)

Outra condição essencial que o sociologista
criminal deve observar no estudo das manifestações
da actividade delictuosa é o de as considerar não
somente em si mesmas, em 'seu numero, em sua

quantidade, mas também como factos symptomaticos
do estado psychico do delinquente, como revelações
manifestas de uma perversão moral congênita ou
adquirida, incoercivel ou corrigivel, examinando-as,
emíim, em seus moveis, em sua gravidade.

Esta regra, como bem se vê, deduz-se como
corollario da doctrina geralmente acceita sobre a
natureza das aggresões criminosas praticadas contra
a ordem social.

Aggresões ha, com effeito, que a sociedade
toma a peito cohibir por uma sancção penal, não
tanto pelo facto de revelarem da parte do agente
uma organização psychica fundamente pervertida,
mas, sobretudo, para que ellas não se tornem fre-
quentes e, tornando-se taes, se constituam causas
productoras de uma delictuosidade habitual, de uma
profissão criminosa. Outras ha, ao contrario, que

(4) Cf. Stuart Mill: Sqstéme de logique; A. Bain; Logique inductive et
deductive.
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se manifestam em íuncção symptomatica de uma
propensão constitucional para o crime, de uma
perversão moral elevada a quintessência, de uma
falta completa de sentimentos sociaes, em uma pa=
lavra, de uma profunda diathese criminal. São
estas aggresões as que trazem á sociedade continuos
sobresaltos, perigos incessantes, exactamente porque
revelam elementos criminogeneos estáveis que, por
força mesmo de sua natureza bio-psychica, tendem
a se expandir a cada passo e em todas as circums-
tancias, mesmo as menos favoráveis á perpetração
do facto criminoso.

São estas aggresões as que toda a especie hu-
mana civilisada abomina e condemna, que todas as
sociedades actuaes procuram reprimir com toda a
força de que é susceptível o direito penal, e que
constituirão, no futuro, como já vão constituindo
no presente, o quadro do delicto natural, o substra=
tum do direito repressivo e preventivo internacional.
E' claro, por conseguinte, que, para o observador,
para o sociologista criminal poder apreciar criterio=
sãmente as relações existentes entre o estado de
civilisação de uma sociedade e o estado de sua acti-
vidade delictuosa, entre o progresso e o crime,
deverá elle proceder, separada e distinctamente, á
analyse do numero ou da quantidade dos actos
criminosos e da natureza e gravidade desses actos,
considerados como signaes infalliveis de actividades
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talhadas para o mal, de organizações eminentemente
temíveis, anti-sociaes. E' evidente, na realidade, que,
para se poder descobrir as tendências da actividade
delictuosa, para se poder investigar e conseguir uma
lei sociológica do crime, no caso de que tratamos,
offerece a alta criminalidade uma medida muito
mais firme do que os pequenos crimes, embora
elevados a cifras consideráveis, embora grandemente
multiplicados.

Estabelecidas estas regras, impostas pela disci-
plina do methodo e indispensáveis para a pesquiza
inductiva de uma relação uniforme e constante en-
tre a civilisação e o crime, o observador, o sociolo-
gista terá de pôl-as em execução pelo emprego das
principaes formas do methodo geral da sociologia
criminal, isto é, da estatistica, da historia, da legis-
lação penal comparada. Sendo a estatisca uma das
formas mais recentes do methodo da sociologia cri-
minai, resulta que o processo da legislação comparada
prestará o officio de encher muitos vácuos deixados
pela primeira. Nas sociedades novas, mas também
civilisadas, como se encontram muitas no continente
americano, que, não possuindo estatísticas, possuem,
porém, seus codigos ou suas legislações penaes, o
processo de que estamos falando será de um recurso
indispensável; e nas sociedades mais antigas, que
possuam estatisticas organizadas, prestarão os codigos
ou as legislações úteis subsídios como meios deducti-
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vos de demonstração ou verificação da lei observada,
da relação estabelecida empiricamente.

Por conseguinte, si a observação sociológica,
assim dirigida, constatar em todos os períodos his-
toricos perfeitamente conhecidos e em todos os
grupos sociaes civilisados ou em via de se civilisa-
rem, a constância e uniformidade da relação procu-
rada entre o progresso e a criminalidade, ter-se-á
descoberto uma verdadeira lei empírica que será for-
çosamente confirmada pela deducção, que será
explicada por outra lei mais geral da natureza da
sociedade e que, dest'arte, se tornará uma verdadeira
lei derivada ou uma lei rigorosamente scientifica.
Si, porém, a observação nos indicar uma época
histórica ou um grupo social em que essa constan-
cia e uniformidade não appareçam, será então in-
fructifera a pesquiza inductiva no sentido da descoberta
de uma lei sociológica entre a civilisação e o crime.
Mas, se isto acontecer, si a observação revelar a
existência de uma época histórica ou a de um grupo
social onde, augmentando a civilisação estacione a
criminalidade ou então tenha esta seguido uma mar-
cha inversa, uma linha de decrescimento, nesse caso
tão curioso facto social attrahira naturalmente a

attenção do observador, para que este tente estudar
profundamente o conjuncto de phenomenos e con-
dições ou, ao menos, alguns delles, que tenham
podido actuar como factores da producção do estado
social observado.
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Descobertos esses factores, o estudo assim
effectuado ministrará ao observador uma lição du-
piamente proveitosa no mais alto grao.

Em primeiro lugar, comparados os casos, com-
paradas as duas series de periodos históricos ou de
grupos sociaes, ticará claramente explicada a recru-
descencia da criminalidade na primeira serie e o seu
estacionamento ou a sua diminuição em outra. Em
segundo lugar, o observador poderá inferir esta illa-
ção exacta, que, dada a possibilidade da parte do
legislador de actuar sobre os factores descobertos da
diminuição do crime, elle poderá também variar as

condições do meio social onde o crime se augmen-
tou, de modo que neste se produzam aquelles facto=
res e assim se obtenham resultados analogos aos
dos paizes ou dos periodos de criminalidade esta-
cionaria ou diminuida. Será este um resultado
altamente pratico, altamente social, obtido pelo em-
prego do methodo, tão peculiar ás investigações da
sociologia geral, e portanto, da sociologia criminal,
o methodo das variações concomitantes.

Sendo esta a disciplina imposta pelo methodo
para a execução da pesquisa induetiva de que trata-
mos, isto é, para a descoberta de uma relação neces-

saria, de uma lei sociológica entre a criminalidade e
a civilisação, cumpre-nos agora inquirir : esta disci-
plina foi observada por Durkheim para base e apoio
da these que sustenta, isto é, da tendência da crimi-
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nalidade a crescer e augmentar-se à medida que as
sociedades se civilisam ? A resposta não pode ser
duvidosa. Temos visto á saciedade, em todo o curso
deste trabalho, de que modo Durkheim foi condu-
zido a formular a these em questão. Tendo conce-
bido o crime, segundo tantas vezes temos dito, como
um facto de saúde social, como um facto normal,
elle encontrou na proposição que examinamos um
argumento vigoroso para corroborar o seu conceito.
Daqui procedem estas suas proposições fundamentaes:
«desde o começo do século, a estatística nos fornece
o meio de seguir a marcha da criminalidade : ora;
ella tem augmentado em toda a parte. Na França,
seu augmento é quasi de 300 °j0. Não ha, pois,
phenomeno que apresente da maneira a mais irrecu-
sável todos os symptomas da normalidade.»

Digamos de passagem, antes de tudo, que desta
simples enunciação colhe-se uma flagrante contradi-
cção da parte do eminente pensador. De feito, como
vimos, especialmente em nossos capitulos quarto e
oitavo, Durkheim estabeleceu como uma de suas

theses, que só se pode considerar como anormal a
criminalidade excedente do seu nivel commum, do
nivel que existe e não pode deixar de existir em
toda a sociedade; entretanto, na proposição que aca-
bamos de transcrever, elle considera mesmo como
facto normal a criminalidade elevada. Deixemos,
porém, esta critica e prosigamos em nossa analyse
principal.
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Das proposições que acabam de ser transcriptas
se deprehende evidentemente que o importante pos-
tulado de Durkheim não fôra construído de coníor=
midade com a disciplina rigorosa da pesquisa indu-
ctiva, que a sua these fundamental sobre a tendência
do crime a se augmentar com o progresso das
sociedades não se apoia em uma somma necessária
de factos observados, dos quaes possa ser inferida
uma inducção legitima, uma inducção scientifica.
Com effeito, a primeira dessas proposições enuncia
que os dados fornecidos pela estatística nos habilitam
a seguir a marcha da criminalidade «desde o começo
do século.» Ora, é evidente que estas ultimas ex-

pressões «desde o começo do século» importam uma
limitação no tempo e implicam, por conseguinte,
que as observações effectuadas sobre a marcha do
crime não se estendem a outros períodos históricos
sinão ao do nosso secuio. Mas, perguntamos agora:
poder=se-á induzir uma lei que exprima a tendência
da criminalidade a se augmentar com a civilisação,
fundando-a apenas na observação e na analyse de um
numero de íactos tão limitado ? Nenhum homem
de sciencia responderá afhrmativamente. Só seria pos-
sivel afhrmal-o, si se pudesse contestar a theoria e
as leis lógicas do methodo, ou então si se podesse
pensar que esta planta maravilhosa, o progresso, fosse
o fructo exclusivo do nosso tempo. Tudo isto é
impossível ; e, por isso, a these de Durkheim é des-
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tituida de base, não se conforma com o methodo da
observação.

Entretanto, as proposições transcriptas das quaes
estamos tratando, consideradas em si mesmas, em
seu conteúdo proprio, suscitam grave discussão, séria
controvérsia. Na realidade, poder-se-á considerar como
uma verdade estabelecida, baseada nos factos, que a
criminalidade tenha crescido desde o começo do
secuio ? Poder-se-á ainda considerar como uma ver-

dade rigorosa a que é enunciada nesta outra propo-
sição formulada por Durkheim—que a criminalidade,
durante este secuio, tem-se augmentado em toda a

parte ? Eis abi questões gravíssimas, do mais elevado
interesse scientifico e pratico e que reclamam um
exame attento e cuidadoso. Concentremos, pois,
agora a nossa attenção sobre ellas. Seu exame nos

proporcionará o meio de procedermos a uma appli-
cação do methodo contemporâneo a bem da pesquisa
que nos preoccupa ; e a solução que a observação
e a analyse nos indicarem poderá ser mais um
argumento que esclareça o conceito geral do crime e
confirme a sua reconstrucção scientifica.

IV. E' inegável que os crimes em geral e a
alta criminalidade em particular multiplicaram-se pro-
digiosamente durante o nosso secuio : as estatísticas
o comprovam de maneira irrecusável. E' innegavel
também que, a par desse movimento, recrudesceu,
do mesmo modo, o phenomeno da reincidência. Tal

f.—35
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foi a expansão da actividade delictuosa, tal o trans-
bordamento das tendências maléficas, que, pensado-
res dos mais eminentes, criminologistas dos mais
notáveis, tomaram-se de sérias apprehensões, como
si lhes fallecesse a confiança na possibilidade de um
paradeiro á torrente devastadora da criminalidade.
Os attentados os mais perigosos, as aggressôes as
mais cruéis e sanguinolentas; produziam=se e repro-
duziam-se em progressão quasi geométrica, tripli-
cando-se quasi em curtos periodos.

E o crime havia escolhido para seu campo de
acção a mór parte exactamente das nações mais civi-
lisadas da Europa, a Bélgica, a Prússia, a Áustria, a
Hespanha, a cuja frente marchavam a França e a
Italia. Não reproduziremos as cifras estatísticas da
criminalidade destes paizes, porque trata-se de um
facto que não é contestável ; lembraremos apenas
algumas, muito características da alta criminalidade eO 7

que poderão illustrar a nossa pesquisa : ellas demons-
tram, com effeito, que a criminalidade não foi sim-
plesmentc proporcional á população, como explana
Garofalo, mas sim «immensamente mais forte.»

E' assim que, na França, segundo expõe esse
autor eminente, de 1828 a 1884, os assassinatos se

augmentaram de 197 a 234, os infanticídios de 102
a 194, os attentados ao pudôr contra os menores
de 136 a 791, os roubos de 9,000 a 33,000, não
se falando cm outras modalidades do crime. Ora, a
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população da França, accrescenta o mesmo autor,
era de 31 milhões em 1826; só tivera, em 1884,0
augmento de 7 milhões, porque ella era, nesse anno;
de 38 milhões. E' assim ainda que, no reino de
Nápoles, os parricidios triplicaram, de 1832 a 1880,
visto como de 5 elles se elevaram a 18. E' assim
ainda que, na Italia, a Córte d'assises julgou, em
1863, 12 parricidios; em 1869 22/em 1870 34; em
1880 39. Foram também julgados em 1869 13 uxo-
ricidios ; em 1870 cm 1880 g2. Foram do mesmo
modo julgados em 1863 44 infanticídios; em 1869

/ em 1870 31; em 1880 82. E, finalmente, foram
julgados em 1863 283 assassinatos; em 1869 41Q;
em 1870 430; em 1880 703. Quanto á reincidência,
a criminalidade masculina, segundo ainda expõe Ga-
roíalo, subiu, de 1859 a 1862, de 10 a 100, de 1879
a 1881, de 24 para 100. Os processos criminaes au-

gmentaram-se no mesmo paiz, de 1873 a 1880, de
mais do terço ; eram, em 1875, 94,574, e em 188o
146,277. E, assim, a criminalidade de todos os paizes men-
cionados acima seguia uma progressão analoga, muito
superior, diz Garofalo, ao augmento da população. (3)
Estas cifras da criminalidade européa, como todas as
outras que esse autor c outros copiosamente expõem,
desenham uma perspectiva realmente contristadora e

(5) Garotalo : La criminólogie, p. 230 e seg.



276 RILAÇIO ENTRE 0 CRIME E 0 PROGRESSO

sombria, revelando um estado social profundamente
morbido, cujos diagnósticos fôra necessário estudar
com cuidado afim de prescrever-lhe a sua efhcaz
therapeutica. Parecia, com effeito, que ha muito jazia
suspensa na atmosphera moral dessas nações uma
grossa camada de elementos pathogenicos do crime,
prestes a se precipitar, afim de invadir e devastar o
organismo das sociedades. E é sob a pressão dessa
verdadeira calamidade social que o illustre escriptor
que temos citado, depois de descrever, com eloquen-
cia e emoção, a quadra criminologica da Europa
nesse período, declara-se sem confiança em um pro=
ximo paradeiro a essa ordem fatal de cousas. (6)

Convém, entretanto, no interesse da nossa pes»
quisa, verificar estes pontos importantes : a multipli-
cação da criminalidade em geral e da alta criminalidade
é a nota predominante de todo o nosso século ? No
meio desse contagio geral do crime, não houve
sociedade alguma das mais cultas que se tivesse
conservado illesa de tal contagio ? Si os factos respon-
derem de um ou de outro modo, tal será necessária»
mente o resultado da pesquisa emprehendida.

A alta da criminalidade não foi a nota predo-
minante de todo o século; somente o foi de uma

parte delle, como reconhecem todos os criminologistas
e como os factos o attestam. A multiplicação dos

(6) Ob. cit. p. 235.
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crimes manifestou-se na segunda metade do nosso

século, accentuando-se, porém, em cada paiz em tem=
pos differentes. A alta criminalidade, diz ainda Ga-
rofalo, tinha sido reduzida, na Europa, na primeira
metade do século, a cifras pouco assustadoras. Na
Bélgica, manifesta-se ella de 1850 a 1875 ; em o
antigo reino de Nápoles, em 1880 ; em toda a
Italia, manífestou-se a criminalidade geral em 1863 ;
na Prússia, a alta criminalidade, de 1834 a 1878, (7)
Ora, ninguém poderá pensar que a primeira metade do
nosso século represente um estádio histórico esteril
de cívilisação e de progresso, um período estacionário
das sociedades européas ou, ainda menos, de evolução
regressiva. Ao contrario, nessa época, sabem todos,
desabrochara toda a ordem de progressos com exhube-
rancias e vigor: os da riqueza como os do direito e
da liberdade, da philosophia como das sciencias, da
litteratura como das artes, os da conquista da natu-
reza como os das conquistas sociaes, as invenções, as
descobertas, as escolas, as doutrinas, as instituições.

Mas, é innegavel também que, em um certo
momento, na própria Italia, onde a torrente criminal
maiores devastações tem causado, observa-se, com a
maior firmeza, a tendência da criminalidade a uma

sensível diminuição. Este phenomeno nos é, felis-
mente, indicado pelos resultados mais recentes da

(7) La crumnologie, p. 233 — 236.
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estatística italiana. Com effeito, do resumo dos tra-
balhos mais recentes effectuados pela commissão
encarregada do serviço estatístico daquelle paiz, ve-
riíica-se que, no período que vai de 1888 a 1896,
si o numero de crimes augmentou=se considerável-
mente, a alta criminalidade, porém, baixou de modo
apreciável. E' assim que os homicídios, de 5:418
desceram a 5:868-, os delictos contra a propriedade,
que orçavam a 5.547, desceram também a 5:190. (8)

O mesmo phenomeno, porém, felizmente ainda,
se manifesta na França. Criminologistas dos mais
notáveis deste paiz preconisam, de harmonia, os
benéficos effeitos de suas leis mais recentes com

relação á baixa da criminalidade, sobretudo á da
reincidência; effeitos comprovados pelos dados da
estatística criminal, segundo o relatório official de
1895.

Entre essas leis, os criminologistas francezes,
entre os quaes Joly, Saleilles, Tarde, mencionam
particularmente a famosa lei (Berenger, á qual deve
a França, diz Tarde, «o paraociro e o recuamento
mesmo da onda ascendente da reincidência, que pa-
recia dever ser irresistível.» (9) Eis aqui, portanto,
uma prespectiva, já bem alentadora, que demonstra

(8) Analyse do Raoul de La Grasserie dos recentes documentos da
estatística judiciaria italiana. Revue internationale. de sociologia, n. Jiiillet, T900.

(<)) Tarde: Preface ao livro de Saleilles já cit: L'individualisation de
la peine.
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evidentemente a ausência de constância e uniformi-
dade, quanto ao tempo, na relação entre o crime e
o progresso, e que destróe, por conseguinte, athese
que analysamos. Entretanto, um facto mais impor-
tante ainda e mais digno de nota é o que se refere
á limitação dessa uniformidade e constância, consi-
deradas quanto ao espaço. E' innegavel, com effeito,
que duas das nações mais cultas da Europa se con-
servaram immunesd o contagio do crime, manifestado
em nosso século, a Suissa e a Inglaterra. A cidade
de Genebra, no primeiro destes paizes, vê diminuir
a sua criminalidade á medida que se civilisa, diz
Tarde. Em Londres, continua o mesmo auctôr, o
facto é mais notável ainda, porque a taxa da crimi-
nalidade é, na metade, menor que a das cidades das
províncias e inferior á das cidades do campo. E,
referindo-se a um estudo recente de Joly, diz ainda
Tarde, que nesse estudo ficou demonstrado que,
durante o período de dez annos, o crime sob todas
as suas formas, sobretudo entre os menores, dimi-
nuio, na Inglaterra, de 10 a 12%. (10) Mas, si
recorrermos ainda ás fontes estatísticas já por nós
citadas, aos últimos trabalhos da commissão italiana,
vereficar-se-á que, durante o periodo de 1880 1896,
a criminalidade desceu, na Inglaterra, de 119,759 a
96,713. (11)

(10) Tarde; Criminalité et santé sociale.
(11) CL a analyse citada do Raoul de La Grosserie.
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Tão instructivas , tão edificantes são a historia
da criminalidade, nesse grande paiz, e a historia le-
gislativa e judiciaria de sua evolução criminal e pe-
nal, que os maiores criminologistas as têm estudado,
com o maior cuidado e interesse, a fim de poderem
explicar a situação especial da Inglaterra, durante o
século, quanto ao baixo nivel da criminalidade.

E devemos dizer que muitos dos criminologis-
tas, como, entre outros, Garofalo, explicam o phe-
nomeno pela severidade do systema penal inglez,
por sua execução rigorosa, pela applicação frequente,
durante muito tempo, da pena de morte, sem que
essa explicação exclua a influencia de muitos ou-
tros factores importantes. E' bem visto, que não nos
é possível emprehender, neste nosso estudo, o exa=
me do importantíssimo e árduo problema da expli-
cação do phenomeno criminologico, pela determina-
ção de suas causas e de seus factores. Tal problema
pertence, por sua natureza, á parte a mais transcen-
dente da sociologia criminal, ao passo que o nosso
estudo versa sobre o problema mais elementar dessa
sciencia.

Não podemos, do mesmo modo, estudar agora
a influencia e eíflcacia do systema penal na repres-
são e na eliminação da criminalidade,.assumpto per-
tencente ao departamento da penalogia. (12)

(12) Esperamos poder estudal-o em outro livro sob o titulo: Do
çouceito geral da pena, em relação ds instituições penaes, do Brasil.
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Devemos, porém, dizer que, sobre este assum=
pto, podem-se classificar as vistas theoricas dos cri-
minologistas e penologistas nestes grupos divergentes:
o daquelles que negam, quasi radicalmente, a effica-
cia do systema penal na diminuição dos crimes,
como Ferri, por exemplo ; o daquelles que o consi-
deram como um excellente instrumento dessa dimi-

nuição, como Tarde e os criminologistas da União
internacional de direito penal; o daquelles que ne-
gam a eíflcacia da pena em relação a certas classes
de crimes, acceitando=a quanto a outras, como Ga-
rofalo. (13) A despeito desta divergência de vistas
sobre matéria de tanta importância, pode-se affirmar,
de modo positivo, que a pena é um dos remedios
contra o crime e que os systemas penaes, mesmo
os que ainda vigoram, influem como factores di-
rectos na repressão e na diminuição da criminalidade
geral e da grande criminalidade, embora em grão
talvez menor que outros muitos factores. Não será
possível, cremos nós, prescindir jamais das medidas
penaes como tratamento dos criminosos : a questão,
porém, consiste em descobrir o systema mais rácio-
nal e mais adequado que, em collaboração com
outros systemas de instituições, concorra para a
realisação do grande fim social, a diminuição da
criminalidade. Tal é o grande problema penalogico

(13) Ferri: Sociologie criminelle; Tarde: Criminal! té et sante sociale;
Quiròs : Las nuevas theorias de la criminalidad; Garotalo : La Criminologie.

f.—36
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contemporâneo. Voltando, porém, á analyse da cri-
minalidade na Inglaterra e da explicação de sua baixa
sensivel durante o século, cumpre-nos dizer que tal
é o numero e a importância de factos registrados
pela historia judiciaria e pela estatistica desse paiz,
que a explicação fundada na severidade do seu sys-
tema repressivo e de sua rigorosa applicação pare-
ce-nos, de algum modo e, em parte, realmente sa-
tisfactoria e plausivel. Mencionemos, para illustração
deste conceito, alguns lactos da estatistica da çrimi=
nalidade ingleza, porque elles são, na verdade, muito
instructivos. Esses factos são expostos por um no-
tavel criminologista russo, Wladimir Solovieff, em
um seu estudo concebido com o intuito de discre-
ver a marcha progressiva do sentimento publico em
favôr da abolição da pena de morte. (14) Os dados
ahi consignados, provando, sem duvida, o argumento
do notável criminologista, provam também e, ainda
mais, a legitimidade da explicação que estamos de-
senvolvendo.

E' assim que, segundo as leis penaes da Ingla-
terra ainda -em vigôr no começo do século, refere
Solovieff, o numero de crimes puniveis pela pena
de morte attingia a monstruosa cifra de 6,789, com-

(14) Wladimir Solovieff: De la peine de mort. Tdjvue internationale de
sociologie. 1898.

A' parte a còr antiquada da philosophia que o inspira, é, no mais,
um excedente estudo jurídico.
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prehendendo-se, entre esses crimes, o córte illicito
de madeira, a mutilação do gado alheio, os roubos
excedentes de um shilling, acompanhados de cir-
cumstancias aggravantes, as bancarotas fraudulentas
e outros. Esse excessivo movimento penal começa
a modificar-se desde os primeiros annos do século,
accentuando-se, no sentido da mitigação das penas,
na primeira metade do reinado da rainha Victoria e

depois da revisão das leis inglezas em 1861 : de
modo que, dos 6,789 casos puniveis pelo supplicio
da morte, só subsistiram dois: o assassinato e a

alta trahição. No século passado, continua a esta=
tistica exposta por Solovieff, foram condemnadas á
morte, durante os últimos quatorze annos do rei-
nado de Henrique 8o, 72,000 pessoas; e no reinado
de Izabel, 89,000 execuções se deram: de sorte que,
no reinado de Henrique 8o, foi a media das execu-
ções, por anno, de 3,000; e no de Izabel, de 2,000.
No século 19o, porém, mudou completamente essa
situação penal: desde o começo do nosso século,
em vez de milhares de execuções, só se dão cente-
nas e dezenas. Assim, no intervallo dos primeiros
vinte annos, de 1806 a 1825, soffriam a pena de
morte 1615 condemnados, o que dá 80 execuções
por anno. E, afinal, durante o reinado da rainha
Victoria, a cifra annual dos supplicados fluctua entre
10 e 38.

Eis ahi factos muito significativos que, pondo
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cm relevo, a gradação descendente da criminalidade
ingleza pela gradação correspondente da penalidade,
demonstram ao mesmo tempo que foi o systema
repressivo um dos factores os mais poderosos que
determinaram efficazmente a baixa sempre constante
da producção dos crimes nesse grande paiz. E'certo
que a tendência para a abolição das penas severas,
sobretudo a de morte, foi determinada, em grande
parte, pela corrente de ideas que começou a circu-
lar nesse, como em todos os paizes da Europa e
da America, desde Beccaria; mas, é certo também
que a grande reducção dos crimes sujeitos a essa
pena e das execuções judiciarias demonstram ainda
mais que o espirito social, julgando-a irracional e
injusta, não a julgava mais necessária, porque ella
tinha exercido na mais vasta escala a sua acção eli-
minadora. A explicação que desenvolvemos parece-
nos, pois, satisfactoria e plausivel. Mas, ella se tor-
nará mais robusta e completa, si se comparar o
estado criminal da Inglaterra com o dos outros pai-
zes, onde se manifestara a mesma tendência para a
suavisação das penas e onde se abolira a pena ca-
pitai. O que aconteceu nesses paizes foi exacta-
mente a recrudescência dos crimes e o consequente
restabelecimento da pena de morte, como se deu
em Nápoles, na Bélgica e em outros paizes.

Eífectuada assim esta analyse, a que fica redu-
zida a pseudo-relação entre o crime c o progresso ?
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Os factos demonstram que não ha relação constante
e uniforme entre essas duas ordens de phenomenos
sociologicos e que é falsa a these que a sustenta.
E assim poderíamos dar por finda esta nossa pes-
quisa. Tal é, porém, a importância desta questão
para a sociologia criminal theorica e applicada, que
vamos proseguir nella ainda por um pouco, obser-
vando agora, com os elementos de que dispomos, o
que se passa a este respeito em algumas das prin-
cipaes nações da America, os Estados-Unidos, a
Republica argentina, o Brazil.

V. A grande nação americana, os Estados-
Unidos do Norte, pelo que se pode julgar dos pou-
cos documentos estatísticos que possuimos, parece
dever ser classificada a par das nações européas de
forte criminalidade. O documento mais importante
que conhecemos sobre sua estatística criminal é o
estudo de Bosco, Uomicidio negli Stati Uniti cTAme=
rica, cujo resumo e analyse são expostos no excel-
lente livro publicado por Durkheim, de collaboração
com outros sociologistas notáveis, Lfannée sociolo=
gique de i8çô a i8çq, ao qual nos referimos em nos-
so capitulo preliminar. Bosco apoiou-se nesse seu
estudo, diz Gaston Richard, sobre o recenseamento
das prisões feito em 1890 e sobre numerosos es=
tudos locaes, isto é, dos differentes estados e terri-
torios da União.

Ora, esse recenseamento põe em evidencia a



286 RELAÇÃO ENTRE O CRIME E O PROGRESSO

alta numérica dos homicídios praticados nos estados
da grande republica, mostrando uma taxa de 12 por
100,000 habitantes^ taxa superior, por conseguinte,
á dos paizes da Europa onde ella é mais forte,
como, por exemplo, da Italia, que conta uma taxa
de 11 homicídios pelo mesmo numero de habitantes.
Com effeito, em 1890 o numero dos delictos por
crime de homicídio nas diversas prisões da União
subia a 7,351, equivalente a 7% de todos os outros
delictos; e Bosco calcula em 7,000 o numero dos
homicídios annuaes. Uma outra figura criminal que
revela, senduvida, a grande criminalidade, é o lyn~
chamento, forma criminal que é especial aos Esta-
dos-Unidos, que é uma manifestação endêmica nesse
paiz, segundo a técnica da escola italiana, principal-
mente de Garofalo. Ora, os lynchamentos attingi-
ram, nos Estados-Unidos, em 1890, á cifra de 117.
Parece, pois, que na grande nação americana, tão
admirada por seus prpdigiosos progressos, a terra
classica dos systemas penaes os mais aperfeiçoados,
das instituições correccionaes as mais singulares, o

traço negro da alta criminalidade empana o fulgôr
de süa estupenda civilisação, marchando com ella
em escala igualmente ascendente : a regressão moral
e jurídica parece ahi unida indissoluvelmente ao
desenvolvimento economico, como nota o autor
do estudo citado. E' possível que seja assim; não
nos é possível discutir agora esta questão importan-
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íe. O que é, porém, muito interessante para a nossa
pesquisa é que a distribuição dessas cifras pelas dif-
ferentes regiões dos Estados-Unidos, tal como é
feita no estudo estatístico de Bosco, revela clara-
mente que a maior criminalidade manifesta-se exac-
tamente nas regiões menos favorecidas socialmente
e, por conseguinte, de menor progresso. Assim, a
estatística de Bosco informa que, nos Estados atlan-
ticos do Norte que comprehendem as velhas colo-
nias da Nova Inglaterra havia 6 detidos por homi-
cidio na base de 100,000 habitantes; ao passo que
havia 18 nos Estados atlânticos do Sul, e 28 nos

Estados do Oeste, sempre na mesma base de. . . .

100,000 habitantes.
E, esboçando uma explicação dessa differença

na distribuição da porcentagem dos crimes, diz, com
muita justeza, o autor citado, que nos Estados do
Sul, a porcentagem dos homicídios é muito elevada
pela presença da raça negra, e nos Estados do Oes-
te, por constituírem elles sociedades ainda em forma-
ção, compostas de immigrantes européus e chinezes
e nas quaes a autoridade politica e judiciaria está
ainda mui fracamente organizada. Esta explicação
é consoante com este outro facto muito notável: é

que nos Estados do Leste os homicídios não são
mais frequentes que na Europa, e no Masschusets
elles decrescem. A mesma cousa sé observa, vê-se
ainda do estudo de Bosco, quanto á distribuição dos
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lynchamentos. Nos Estados do Norte nenhum lyn-
chamento foi perpetrado dos 117; couberam, porém,
aos do Sul Ç4 e o resto aos outros Estados. Si,
pois, o maior numero dos crimes de sangue com-
metidos nos Estados-Unidos cabe aos Estados, onde
o progresso ou é menor ou è menos completo,
menos harmônico, menos equilibrado; é claro que
o movimento estatístico de sua criminalidade, em
vez de provar a these que analysamos, pelo con-
trario a destróe.

Vejamos agora o que se passa na Republica
Argentina, tanto quanto nos podem informar os es-
cassos dados a nosso alcance. Como já referimos
em nosso capitulo oitavo, os crimes augmentaram=
se muito sensivelmente na capital deste paiz durante
o periodo decennal de 1888 a 1897, a ponto de se
elevarem quasi ao quádruplo do periodo anterior.

Mas, vimos também que essa alta excessiva
fôra determinada por acção da crise financeira que
se accentuou em todo o paiz durante o mesmo
periodo. Ora, uma crise financeira denota, sem du-
vida, como todas as crises de caracter social, uma

depressão, pelo menos, em certa ordem de progres-
sos, no progresso commercial e industrial, e, por
isso mesmo, acarreta um desequilíbrio nas relações
da vida commum, uma perturbação que pode pro-
duzir a pratica de muitas acções criminosas: de mo-
do que não é o augmento do progresso que trará
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como effeito o augmento dos crimes, mas, ao con-
trario, é a diminuição de uma ordem de progressos.
Mas, a quantidade excessiva dos crimes registrada
no ultimo anno daquelle periodo baixou considera-
velmente nos annos seguintes. E' assim que, tendo
ella attingido, em 1897, a c^ra ^e 8>u3í desceu, em
1899, á cifra de 7,290, conforme o quadro estatis-
tico dos delictos perpetrados neste ultimo anno.
Vê-se que é uma diminuição sensível. (15) O que
é também muito notável é que, durante esse anno,
diz a Revista de policia de Buenos Ayres, não se
commeteu nesta cidade nenhum crime extraordina-

rio, «desses que commovem tão frequentemente a
população das grandes cidades européas.»

Ora, ninguém ignora e contesta a civilisação
sempre crescente e brilhante desse bello e rico paiz
americano.

E' justo que observemos também um pouco a
nossa sociedade, o que se passa no Brazil com re-
lação ao importantíssimo assumpto de que tratamos.
E' o que vamos agora fazer.

VI. A primeira fonte de informações a que
devemos recorrer para estudar o nosso problema
com relação á sociedade brazileira reside em seus

codigos e em suas leis criminaes e penaes. Nin-

(15) 'Rjsvista de policia, con cl retrospecto general dei rnovimiento de la
policia dela capital durante ei ano de 1S99. Buenos Ayres, Enero 16 de
1900.

*•—37
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guem, com effeito, poderá contestar que os codigos
criminaes ou penaes de uma nação espelham o es-
tado de suas crenças moraes, de seus sentimentos e
de suas idéas quanto ás classes de actos, individuaes
ou collcctivos, que, si forem praticados, tenderão a
abalar as bases fundamentaes da estructura e da or-

ganização da sociedade, a destruir as condições ne-
cessarias para a realisação dos grandes fins sociaes,
de conservação, de perpetuação e de desenvolvimento
integral. Até aqui ás sociedades têm considerado o

systema penal como o conjuncto de medidas as
mais adequadas que podem ser oppostas á pratica
desses actos, para que os crimes não se produzam
e não se reproduzam. De sorte que o systema pe-
nal de uma sociedade, ao passo que não pode dei-
xar de ser o critério seguro de sua maneira de con-
ceber o crime, em um momento dado de sua exis-
tencia histórica, não pode deixar de ser também um
thermometro firme do valor numérico ou quantitati-
vo de seus crimes, como de seu valôr qualitativo
ou de sua gravidade. Partindo-se destes principios,
pode=se dizer, cremos nòs, que o Brazil deve ser
classificado entre as sociedades de fraca criminalidade
relativamente ao seu progresso. Com effeito, o es-

pirito geral dos codigos que têm regido o nosso paiz,
de 1830 até hoje, bem observado, bem estudado,
demonstra claramente este nosso conceito. O co-

digo criminal brazileiro de 1830, como todas as leis
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que se elaboram nos paizes de regimen constitucio-
nal, moldou o espirito geral do seu systema repres-sivo nas disposições fundamentaes que a esse res-
peito haviam sido consagradas pela Constituição
politica de 23 de Março de 1824, a qual tinha ex-
pressamente prohibido a transmissão da pena e da
infamia dos réus á pessoa de seus herdeiros e abo-
lido o conjuncto das penas cruéis, como a tortura,
a marca de ferro quente e outras, que caracterisa=
vam o espirito das legislações penaes, anteriores á
grande revolução franceza de 1789. Desfarte, aquelle
codigo notável espurgou-se de quasi todos os ves-
tigios do systema penal odioso e atroz de outros

tempos, inspirado, certamente, na nova corrente de
concepções que circulavam no mundo quanto, á ex=
tensão da funeção de punir que compete á sociedade,
quanto á natureza e extensão dos direitos individuaes,
quanto, emfim, á dignidade e inviolabilidade da pes-
soa humana e, consequentemente, á necessidade de
ser mitigado o valôr da penalidade; corrente de con-

cepções novas, inauguradas pela escola penal que
já reinava e representadas no grande livro de Ce-
sar Beccaria, (Dos delidos e das penas.

E, considerado sob este ponto de vista, cremos
poder-se dizer que o codigo criminal brazileiro foi
o que mais se aproximou do ideal de doçura e de
benignidade na repressão, e, sob este aspecto ainda,
foi muito mais perfeito que todos os codigos promul-
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gados na Europa sob a influencia immediata e di-
recta do codigo penal francez de 1810. Todavia,
o codigo criminal brazileiro, sob a pressão irresis-
tivel das circumstancias sociaes do paiz, havia ainda
conservado a pena de morte, mas para ser applicada
a casos raríssimos, como o homicídio caracterisado
de circumstancias aggravantes definidas no seu artigo
192 e a insurreição definida em seu artigo 113.
Mas, a despeito disto, tal era o espirito de doçura
quanto ás penas, que reinava na época, que, du-
rante a celebre discussão do projecto de codigo no

parlamento brazileiro, aquelles que respondiam ás
censuras dos que o julgavam muito defeituoso, pon-
deravam, com acccnto, que, quaesqucr que tossem
as suas imperfeições, era necessário votal-o, porque
elle não podia ser comparado com o systema penal
barbaro e cruel das ordenações portuguezas do livro
5.0 que ainda regiam o paiz. Entretanto, a conser-
vação da pena de morte só foi deliberada após uma
discussão prolongada, que exprimira sempre uma
viva reluctancia pela sua adopção. Entre os que a
combatiam chegou a manifestar-se a opinião, que
essa pena estava implicitamente abolida pela Consti-
tituição politica, a qual havia extincto as penas cruéis.
Essa interpretação, porém, não prevaleceu; não havia
na Constituição uma disposição expressa, e íorçoso
era submetter-se ás condições sociaes do paiz: era
necessário conservar-se essa pena, argumentavam os
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seus sustentadores, como a única medida repressiva
que, em um paiz desprovido de prisões seguras e
de um regular systema penitenciário, podia só con-
ter os grandes scelerados, os grandes fascinoras.
Outro elemento social, porém, existia no paiz, que,
podendo ser um factor permanente de grande crimi-
nalidade, só podia também ser contido pela pena
eliminadora: era o elemento servil, derramado em
vasta escala pela superfície do paiz. Eoi esta con-
dição social a que mais proponderou na conser-
vação da pena capital. (16)

Tal era a pressão desse facto no espirito pu-
blico e a influencia que elle exercera no nosso
systema penal de então, que, cinco annos depois
de promulgado o Codigo criminal, foi votada a lei

(i6J A discussão sobre a pena de morte no parlamento brazileiro foi
tão luminosa, tão profunda, tão extraordinária, que ella desenha perfeita-
mente o alto espirito liberal e humanitário da época e exalta sobremaneira
as aptidões intellectuaes dos homens que a sustentaram. Esses homens
eram profundamente versados em toda a litteratura penologica do tempo:
os trabalhos mais importantes dos maiores criminologistas e penologistas
eram por elles frequentemente citados. Elles illustravam a discussão com

exemplos das principaes nações onde a pena de morte havia sido abolida,
e utilisavam-se o que é mais notável, dos raríssimos factos estatísticos que
existiam no tempo. D'entre os que mais se distinguiram nessa celebre dis-
cussão devem ser mencionados: Rebouças, Vasconcellos, autor do projecto,
Antonio Carlos, Paula Sousa.

Em nosso livro : Do conceito geral da pena em relação ds instituições pe-
naes do Brasil, que publicaremos depois, daremos a esta discussão amplo
desenvolvimento. Vide: Annaes do parlamento brasileiro de 1830 publicados
pelo doutor Antonio Pereira Pinto.
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de io de Junho de 1835, que collocava a raça cs-
crava sob um systema penal o mais duro e rigo-
roso, creando-lhe uma situação jurídica completa-
mente anômala, porque essa lei estabelecia, como
se sabe, que a pena de morte seria imposta aos
escravos que matassem, de qualquer modo, propi-
nassem veneno, praticassem qualquer ferimento gra-
ve ou outra offensa phisica a seus senhores, admi-
nistradores ou feitores, suas mulheres, ascendentes
ou seus descendentes.

Tal foi, pois, o grande facto social que deter-
minou, mais que tudo, a conservação da pena de
morte no Codigo criminal brazileiro de 1830. (17)
Não obstante, porém, a sua conservação, ella seguiu,
em nosso paiz, uma marcha analoga á de todos os

paizes que a tinham ainda adoptado.
A sua applicação foi=se rareando tanto, as exe-

cuções se foram de tal modo reduzindo, que, no
fim do regimen politico decahido, era ella conser-

(17) Foram os deputados Vasconcellos e Paula Souza os que melhor
sustentaram, na discussão sobre a pena de morte, a necessidade de sua

conservação. A sua argumentação fôra exposta tão reflectida e tão judi-
ciosamente que, como se deprehende de toda a discussão, foi a sua opinião
que mais pesou no animo do parlamento. O radicalismo contra a pena
de morte foi sustentado com um notável vigôr, com um talento e instruc-
cão jurídica memoráveis, pelo deputado Rebouças, um dos maiores juristas
do nosso paiz.

Cf. Annaes do parlamento brazileiro de i8?o.
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vada no Codigo mais como uma sobrevivência do
que como uma realidade.

Nos casos em que era imposta a pena de mor-
te, intervinha quasi sempre o poder moderador, para,
usando do recurso de graça, perdoal=a ou commu-
tal-a.

Abolida, porém, a monarchia em 15 de No-
vembro de 1889, decretou o Governo provisorio a
11 de Outubro de 1890 o Codigo penal em vigôr,
o qual, instituindo, em seu titulo 3.0 e em seu ar-
tigo 43, o novo systema repressivo, do qual fizera
ponto central o regimen de prisão cellular, aboliu,
no artigo 44, as penas infamantes e as penas per-
petuas restrictivas da liberdade. Pouco mais de um
anno depois, decretou o Congresso Federal a Cons-
tituição politica da Republica, a qual, abolindo, em
seu artigo 72, a pena de galés e a de banimento
judicial, aboliu também a pena de morte, resalvando
as disposições da legislação militar em tempo de
guerra.

Tanto o Codigo penal como a Constituição po-
litica, assim legislando, não fizeram mais do que
reconhecer e consagrar como um estado de direito
aquillo que já haviam encontrado quasi como estado
de facto. Na verdade, o factor estável de uma pos-
sivel alta de criminalidade, o elemento servil, tinha,
felizmente, desapparecido de nossa sociedade como
instituição social e agente do trabalho economico ; a
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pena de morte, de outro lado, já era quasi uma le-
tra morta; o conjuncto de concepções quanto ao
crime, o criminoso e a pena, que constituíam o
fundo da escola classica, na qual o Codigo se ha-
via inspirado, dominava ainda.

Para que e como conservar, pois, essa pena, a
menos que o reclamassem as necessidades império-
sas da segurança social, determinadas pela multipli-
cação dos crimes ou pela alta da criminalidade ?
Esses dois grandes documentos legislativos a aboli-
ram, portanto, muito naturalmente, sem nenhuma
solução de continuidade.

Mas, assim não acontecera, sem duvida, si gran-
de fosse a multiplicação dos crimes e a alta da cri-
minalidade; proceder-se-ia então do mesmo modo
que nos outros paizcs, onde, feita a abolição da
pena capital, havia succedido a exacerbação do crime, is-
to é, o legislador, a despeito de tudo, a teria ainda
conservado como instrumento de eliminação dos
grandes malfeitores.

O facto, pois, da sua abolição clarêa este outro
mil vezes mais importante, que os crimes não pui-
lulavam no paiz, nem a alta criminalidade também,
na razão directa dos progressos constantes, reflecti»
dos, ponderados, da sociedade brazileira, os quaes
ninguém desconhece e ousará, com fundamento,
contestar. Agora, observemos o que se passa tam-
bem, no mesmo sentido, em alguns dos principaes
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Estado, da Federação brazileira, como sejam, o de
Pernambuco, o da Bahia, o de S. Paulo. Nos dois
primeiros, de Pernambuco e da Bahia, não se pode,
é verdade, julgar, com precisão, do estado de sua
criminalidade, por falta de estatística criminal con-
venientemente organizada, como, com tanta insis-
tencia, accusam os documentos offleiaes, os relatórios
dos altos funccionarios encarregados da administra»
ção dos negocios da justiça: de modo que sò se

pode colher informações nesses documentos. Mas,
os que temos á mão, o relatório do Chefe de po-
licia do Estado de Pernambuco apresentado em
Dezembro de 1898 e o do Chefe de policia e se-

gurança publica do Estado da Bahia apresentado no
mesmo anno, offerecem uma tal riqueza de factos e
informações com referencia a esse ramo da admi-
nistração publica, que não hesitamos em attribuir-lhes
o maior valor, attendendo-se, ainda mais, á exacta
comprehensão que revelam seus autores da necessi-
dade de se conhecer e estudar o movimento da pro-
ducção do crime.

Ora, esses importantes documentos descrevem
tudo o que é possível e digno de descrever-se quan-
to á marcha do serviço policial e judiciário na pre-
venção e punição dos crimes; notam, com accen-
tuação, a deficiência das legislações de seus Estados,
como a falta de instituições adequadas ao tratamento
de certas formas criminaes; mas, nada salientam no

F.-38
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sentido da multiplicação dos crimes ou da alta da
criminalidade. Ao contrario disto, o primeiro desses
relatórios, mencionando o elevado numero de detidos
existentes na Casa de Detenção, que ascendia a 2,369,
immediatamente explica o flicto, assegurando que
elle não exprime o augmento da criminalidade, mas
é devido a repetidas prisões de vagabundos habituaes,
de ébrios, de portadores de armas prohibidas, aos
agentes de pequenos furtos. (18)

Por conseguinte, o que, com plausiveis razões,
podemos, a esse respeito, concluir quanto a esses
dois importantes Estados, é que as formas attenua=
das do crime, como a vagabundagem, a mendici-
dade e outras, poderão ter-se augmentado; mas,
quanto á alta criminalidade, devemos concluir que
ella não se tem proporcionado ao desenvolvimento
do seu progresso.

O grão de prosperidade a que esses Estados
têm attingido nestes últimos annos, é muito conhe-

(18) Cf. Relatório do Desembargador Antonio Pedro da Silva Mar-
ques, p. 5. 1898.

Não nos podemos furtar ao desejo de fazer aqui uma especial menção
destes dois importantes trabalhos officiaes. São elles tão bem confecciona-
dos; revelam em seus autores, além da perfeita comprehensão de seus
deveres de altos funccionarios, conhecimentos theoricos tão notáveis sobre
os assumptos da criminologia moderna, que os tornam dignos dos melhores
louvores.

Por nossa parte, aqui os felicitamos.
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eido; e o seu bello progresso intelectual é assaz no-
tavel desde muitos annos.

No Estado de S. Paulo, porém, a criminalidade
pode ser observada com mais precisão; já se possue
alguns dados estatísticos que poderão orientar a ob=
servação. Entretanto, dificilmente poderá haver, no
mundo, uma sociedade que, a ser verdadeira a rela-
cão necessária entre o crime e o progresso, se te-
nha collocado em posição tão favorável como a
desse grande e opulento Estado para a multiplicação
dos crimes e para uma alta gigantesca da crimina-
lidade.

Essa posição, a mais propicia possível para a
marcha extraordinariamente ascendente dos crimes, da-
da a veracidade de sua proporcionalidade com a civili-
sação, resulta da somma enorme de elementos so=
ciaes que se têm crescentemente accumulado no
Estado desde, sobretudo, uma trintena de annos, ç
de cuja combinação surgira a situação de prosperidade,
e de riquesa, da sua vasta producção e exportação,
da cifra magnifica das rendas orçamentarias, de sua
rêde de estradas de ferro e de navegação fluvial e
de um notável conjuncto de melhoramentos mate-
riaes, realisados nestes últimos annos, sobretudo em
sua capital, os quaes excitam a curiosidade do ex-
trangeiro intelligente que visita o Estado. Mas, a
par desse movimento de progressos economicos, tão
admiráveis e tão admirados em toda a Republica e



3oo RELAÇIO ENTRE O CRIME E O PROGRESSO

pelo extrangeiro, a posição de que falamos resulta
ainda da alta cultura intellectual do Estado, do seu
ensino publico distribuído em larga escala pela sua
extensa peripheria, segundo o systema o mais rácio-
nal e positivo, de suas instituições de ensino nor-
mal, de ensino superior, de ensino profissional, e,
ainda, pela formação da sua classe pensante que já
se vae diíferenciando das outras numerosas classes,
ha muito tempo constituídas e especialisadas.

Ora, em presença deste quadro de civilisação e
de progressos, a que cifras colossaes deveria ter at-
tingido o coefficiente dos crimes, a alta criminalida-
de nesse grande e poderoso Estado? E', certamente,
de muito interesse para o nosso assumpto accentuar
estes dois factos muito característicos: é que a po-
pulação do Estado e as rendas publicas orçadas em
suas leis e arrecadadas pelo Thezouro têm-se aug-
mentado, em um período inferior a vinte annos,
em verdadeira razão geométrica. A população que
era, em 1887 de 500,000 habitantes, desprezadas
fracções, subiu a mais de 2,000,000; a receita pu-
blica que, no exercício financeiro de 1891 a 1892
foi orçada em 14,000$, é orçada hoje em 4i,ooo$ooo
contos. Qual deveria ser, pois, o quadro da crimi-
nalidade do Estado ?

Recorramos agora ás cifras estatisticas. O qua-
dro da sua criminalidade durante o período de 1895
a 1899 é 0 seguinte:
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Annos Numero de crimes

i895 17>387
1896 20,271

1897 19,002

1898 23>8i9
1899 21,868

A simples inspecção graphica mostra evidente-
mente a enorme disproporcionalidade entre as duas
grandes séries de phenomenos sociaes, os pheno-
menos do progresso e os da criminalidade.

E a tendência que se observa é sempre para a
baixa relativa dos crimes.

Agora vejamos o quadro da alta criminalidade,
tomando para typo os homicídios. Eis aqui a cifra
desse typo dos grandes crimes:

Annos Numero dos homicídios

1895
1896
1897
1898
1899

322
545

408
43°
347

Nota-se, bem se vê, ainda a tendência para a
baixa. Tomando-se, com effeito, a cifra maior, a
de 545, e comparando-se com esta as outras cifras,
o decrescimento sempre continua até chegar á me-
nor, a do anno 1899, que, comparada com a primeira, a
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de 1895, excede a esta apenas no numero fraquissi-
mo de 27 casos. (19)

Eis aqui, por conseguinte, como os algarismos
exprimem, do modo o mais brilhante, em toda a

longa serie de sociedades ás quaes temos extendido
a nossa observação e as nossas analyses, o erro da
these que tem sido o assumpto deste capitulo.

E, como resultado ultimo desta discussão, di-
rigida pelo exame rigoroso de tactos os mais nume-

rosos, podemos, sem duvida, formular uma exacta

generalisação inductiva e, em virtude delia, afürmar
positivamente que não ha entre o crime e o pro-
gresso uma relação necessária, constante e uniforme,
uma lei sociológica.

(19) Devemos estes dados ao nosso distincto e inteiligente amigo
doutor Maonel Viotti, chefe da primeira secção da Repartição central da
policia, o qual, com um esmero e interesse dignos de nota, os organisou
á vista dos elementos officiaes da Repartição.

E'-nos, sobremodo, agradavel mencionar aqui o nome deste moço tão
operoso e que tão bellamente comprehende o alto alcance social do serviço da
estatística criminal. Rendemos-lhe aqui os nossos agradecimentos e as

justas homenagens ao seu consciencioso trabalho. Fazemos votos para que
este moço, a quem está, sem duvida, reservada uma carreira brilhante, não
cesse de pôr á contribuição deste importante serviço a sua inteiligente ac-
tividade.

CAPITULO X

Synthese dos resultados obtidos neste estudo.

Confirmação pelo methodo sociologico do
conceito geral do crime como phenomeno

anormal.

Appello a' deducção como instrumento de veri-

ficação das pesquisas inductivas. conclusão.

I Temos examinado, no curso deste estudo,
todo o grupo de questões necessariamente implicadas
no conceito geral do crime e que foram por nós
formuladas em nosso capitulo quarto. Nosso estudo
foi dirigido pela theoria do methodo objectivo, tra-
çada por Durkheim, mas devidamente rectificada e
completada, de conformidade com as regras reconhe-
cidas e acceitas pela sociologia criminal contempo-
ranea; e, assim dirigidos, procurámos effectuar, por
nossa vez, uma nova applicação desse methodo, sob
as suas formas principaes, ao phenomeno social do
crime, afim de verificarmos si os resultados obtidos
por Durkheim da sua applicação ao conceito geral
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desse phenomeno eram verdadeiros ou erroneos,
eram confirmados ou não pelo emprego do methodo
scientifico, de modo a se poder consideral-os como
verdades adquiridas para a sociologia criminal, se=
giindo as quaes deve ser guiada a acção do legis=
lador na direcção da pratica social. E, assim proce-
dendo, chegaríamos também a uma reconstrucção
do conceito geral do crime sob o ponto de vista
sociologico. Para tudo isto, tivemos necessidade de
effectuar uma analyse revisora das difierentes deli-
nições do phenomeno criminologico, da definição
directamente instituída dos factos sociaes de caracter
normal e anormal não perdendo de vista a theoria
de Durkheim, da qual fizéramos o nosso ponto de
partida e submettendo sempre nossas vistas ao critério
rigoroso do methodo, que nunca abandonámos du-
rante todas as nossas investigações. Examinámos e

discutimos, por ultimo, a questão gravíssima e in-
interessante tanto sob o aspecto theorico como sob
o ponto de vista pratico da relação proporcional entre
o crime e o progresso, cuja existência affirmada por
Durkheim tinha servido de um forte argumento por
elle empregado em favôr de seu conceito do pheno-
meno criminologico; e nesse exame e discussão fi-
zemos appello as trez principaes formas do methodo,
a observação histórica, a legislação comparada, a es-
tatistica criminal. Assim, podemos affirmar, segundo
nos parece, que o nosso estudo foi, quanto nos era
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possível, severamente guiado pela genuína doctrina
do methodo. Entretanto, elle nos conduziu a re-

sultados completamente difierentes, profundamente
antitheticos aos que Durkheim havia postulado. Que
se deve, por conseguinte, concluir deste facto ? Deve-
se concluir, sem duvida, que a theoria traçada pelo
eminente pensador era, em parte, insufficiente, e, em
parte, fôra incompletamente applicada na observação
a que elle procedeu sobre o conceito do crime.

Durkheim havia postulado que o conceito do
crime acceito pelo genero humano e professado pelo
commum dos sábios era uma noção grosseira, cons-
truida sem methodo e fóra da sciencia, era uma idea
vulgar, uma prenoção. Durkheim havia também
affirmado que o methodo scientifico não tem sido
ainda applicado praticamente ás investigações da so=
ciologia criminal.

E, como consequência, elle havia deduzido o
conceito geral do crime, segundo o qual este
facto sociologico apparece como um phenomeno de
caracter normal, que deve ser estudado, não pela
pathologia social, mas pela phisiologia social. Vi-
mos, em todo o curso de nosso estudo, quão er-
roneo é este conceito, que consequências absurdas e
paradoxaes quão detestáveis para a pratica social es-
tão logicamente contidas nesse postulado. E, toda
a serie de observações e analyses a que procedemos
nos tornaram patente a doctrina verdadeira, de en-

F.-39
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contro á do eminente professor, visto como demons-
trámos, de modo a mão deixar duvida, que o prin-
cipal traço que mais nitidamente caracterisa as pesquisas
criminologicas contemporâneas, a começar das que
foram elaboradas pela nova escola italiana fundada
em 1875, consiste exactamente na rigorosa applicação
pratica do methodo da observação e da experimen-
tação e de suas principaes formas. Mas, si a esse
respeito fosse ainda necessário encontrar um argu-
mento que pudesse corroborar a nossa exposição, tão
cuidadosamente apoiada na observação do processo
scientifico, segundo o qual foram construídos alguns
dos princípios fundamentaes da criminologia moder-
na, como algumas das mais notáveis instituições da
penologia; si um tal argumento fosse ainda neces-

sario, nós o encontraríamos seguramente em um dos
productos culturaes mais instructivos destes últimos
annos, o bellissimo livro de Durkheim mesmo, es-
cripto sob a collaboração de outros autores da melhor
nomeada scientifica, o Anno sociologico de 1896 a
1897, ao qual temos, por vezes, alludido. Nesta
obra, Durkheim dedicou uma secção especial aos
trabalhos mais notáveis da sociologia criminal, ela=
borados de 1895 a i897> trabalhos effectuados,
todos elles, sob a direcção superior e effectiva do
methodo positivo, do qual os resultados estabeleci-
dos pelos differentes pensadores que os emprehen-
deram são o producto natural e manifesto. As
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magnificas pesquisas de Dallemagne sobre os estig-
mas anatômicos, biologicos e sociologicos do crimi-
noso; as de Corre sobre a influencia da raça na
criminalidade; as de Legrain sobre a influencia do
alcoolismo na degenerescencia e no crime, confir-
mando, por meio de numerosas observações, os

primeiros resultados obtidos por Morel, e construin-
do a lei scientifica a esse respeito; as de Florian e

Cavaglieri sobre a vagabundagem; as de Ciraolo
Hamnet sobre a explicação do interessantíssimo phe-
nomeno da taxa da criminalidade feminina em Na-
polés, taxa superior á da criminalidade masculina, ao
contrario do que se observa em todas as cidades da
Italia; as de Lino Ferriani e de Douglas Morrisson
sobre a criminalidade juvenil, e tantas outras, com-

pendiadas nesse repositório tão rico de informações
e resultados scientificos: são, incontestavelmente,
specimens primorosos da applicação do methodo ob-
jectivo, modelos os mais perfeitos, correctos e inesti-
maveis, como obra de methodo, nos quaes, como
diz Gaston Richard, em referencia ao estudo de Ci-
raolo Hamnet, se faz da sociologia criminal uma
verdadeira sciencia experimental, (i) Esta illustra-
ção corrobora, portanto, poderosamente todas as
nossas analyses a esse respeito, imprimindo-lhes um

(i) L'anneè sociologique: Sociologie criminelle, quatriéme section, p.
392—456. 1898.
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cunho verdadeiramente scientifico e dando ao con-

ceito formulado sobre o crime como phenomeno
anormal, morbido ou pathologico, um caracter rigo-
rosamente exacto. Desflarte, resulta ainda que, sobre
o conceito geral do crime, a opinião e o sentimento
commum dos homens se manifestam em pleno ac-
cordo com os resultados reflectidos e conscientes
dos sábios, que a confirmam completamente. Nem o
sábio se pode surprehender que, neste como em
alguns outros casos; o methodo e a sciencia con-

firmem os conceitos formados pelo senso commum
dos homens. Com efíeito, posto que seja certo
que, na grande generalidade dos casos, o alto offi-
cio da sciencia consista justamente em dissipar os
prejuízos, em corrigir os erros que se apparentam
como verdades em virtude de crenças arraigadas na
consciência vulgar, no caso, porem, da idea do cri-
me nos parece mais natural que as opiniões e cren-
ças populares obtenham dos sábios, pelo exame e
pela analyse scientificamente elaborados, toda a sua

confirmação. O crime affecta e impressiona, por seus
cffeitos, tanto a sensibilidade dos sábios, como a dos
homens vulgares; o grão e a intensidade da sensa-

■ção são desiguaes, sem duvida; mas, o fundo sen-
sivel é excitado do mesmo modo em uns como em

outros.

As ideas formadas em correspondência com
esses sentimentos, embora perfeitamente aclaradas
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para o sábio, demonstráveis e reductiveis a leis scien-
tificas, em fundo são também as mesmas para os
homens vulgares, embora possam ser, muitas vezes,

desfiguradas em sua pureza.
Esta faculdade que todos os homens possuem

de julgar e conceber os factos do universo e, portanto,
das sociedades e que se denomina o senso commum,
não é, certamente, uma faculdade distincta, em na-

tureza, das altas faculdades cognoscitivas do sábio
e do pensador; ella é o producto cultural da so=
ciedade, que se forma e se desenvolve em virtude
do proprio lacto social, do commercio incessante
dos homens entre si: é, em summa, uma faculdade
adquirida, para cuja acquisição concorrem as obser-
vações dos espiritos superiores de uma sociedade, em
um momento dado ; observações que se propagam
por todas as camadas e classes, nas quaes persistem,
constituindo o substratum de sua vida psychica, até
que novas observações, iniciadas sempre por um ou
muitos espiritos melhor dotados, as venham substi-
tuir por outras mais consentâneas com o novo modo
de conceber as cousas. Ora, este processo de for-
mação das ideas e sentimentos do senso commum

explica também a razão de ser desta opinião univer-
sal do genero humano sobre o crime, opinião per-
sistente e inalterável, segundo a qual esse pheno-
meno social tem sido sempre considerado como um

phenomeno contrario á realisação dos grandes fins
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das sociedades, de sua conversação, perpetuação e
desenvolvimento, com o phenomeno de doença social,
que deve ser combatida por meio de todas as forças
humanas, harmonicamente combinadas. Agora, um
pequeno appello á deducção, como instrumento de
verificação das inferências inductivas elaboradas até
aqui, e teremos concluído este nosso estudo.

II. O modo de conceber o crime, de concei-
Lual-o, de definil-o, exprime um juizo, uma opinião,
em exacta correspondência com o espirito social,
com a consciência collectiva em um estado deter-
minado da sociedade.

Ora, os differentes estados de sociedade são re-
gidos por uma lei geral de sociologia, na qual se
devem fundar todas as inducções da sociologia cri-
minai, como as de todas as outras sciençias parti-
culares derivadas daquella sciencia abstracta e funda-
mental. Essa lei é a que íoi formulada por Comte
e elucidada por Stuart Mill, para governar os pheno-
menos da estatica social e que é acceita e reconhecida
por todos os sociologistas. Segundo ella, os phe-
nomenos constitutivos de todo o estado de sociedade
exercem uns sobre os outros uma influencia espon-
tanea, ligam-se reciprocamente por uma interdepen-
dencia necessária, em virtude da solidariedade, do
consensus que entre elles existe como partes compo-
nentes do corpo social. Em virtude desta grande
lei de estatica social e tendo de effectuar uma appli-
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cação ao phenomeno da criminalidade, decorre de-
ductivamente que este phenomeno, resultante neces-
sario do espirito social, da consciência collectiva,
acompanha forçosamente a marcha e a direcção de to-
dos os outros phenomenos sociaes, porque o desenvol-
vi mento dos sentimentos e das ideas, da moral e das
sciencias, é um elemento constitutivo do progresso,
uma parte componente do estado de sociedade. Po-
demos, por conseguinte, formular esta lei-corollario,
derivada deductivamcnte da grande lei geral: a ten=
dencia espontânea da sociedade converge para o pro=
gresso o mais solidário e integral, Mas, para que o
progresso da sociedade se torne cada vez mais soli-
dario e integral, é, sem duvida, indispensável que se
operem, na mesma proporção, uma cultura e um
desenvolvimento mais intensos e mais extensos dos
sentimentos e das ideas sociaes, do amôr dos ho-
mens, do altruísmo, da confraternisação: é indispen-
sável, em uma palavra, que a humanidade tenda a
supplantar a animalidade^xoòÀmào o conceito alta-
mente philosophico de Comte, e que a religião do
amôr triumnhe da religião do odio, parodiando esta
phrase celebre do Spencer, a qual syntethisa elevada-
mente o grande ideal da ethica do porvir.

Ora, a criminalidade exprime um estado profun-
damente opposto a este; a criminalidade exprime o
triumpho do sentimento egoísta, do odio dos ho-
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mens contra os homens, da animalidade sobre a hu-
manidade.

Por conseguinte, applicada a lei deductiva ao
phenomeno do crime, segue-se que o crime e a
criminalidade, em vez de tenderem a seguir a mar-
cha directa do progresso, tendem a caminhar em
uma direcção inversa, tendem, não a se aggravar
com o desenvolvimento e o aperfeiçoamento social, mas
sim a decrescer,a baixará medida que estes phenomenos
se operam. Si assim não acontecesse, a especie hu-
mana não se poderia perpetuar nem conservar, o ge-
nero humano, degenerado pelo crime, ir-se-ia dis—
solvendo pouco a pouco até que a persistência do
typo se tornaria impossível.

Eis abi como a deducção comprova e legitima
as inducções que, em todo o curso do nosso estudo,
a observação dos factos nos suggeriu com relação
ao conceito geral do crime.

Nada mais diremos: isto basta para o fim que
temos em vista.

III. O crime e a criminalidade serão, á pro-
porção que os homens progredirem e se aperfeiçoa»
rem, cada vez mais abominados e contidos em suas

origens e em suas causas, pela cristallisação dos sen-
timentos e das ideas, pela purificação dos costumes e
da moral collectiva. Tal é o verdadeiro estado normal
das sociedades humanas, o grandioso ideal do seu pro-
gresso. E nesta obra de cristallisação dos sentimen-
tos e das ideas, de purificação dos costumes e da moral,
cabe á sociologia criminal uma influencia considera-
vel, um grande e nobre papel.

FIM
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